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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 961 SESSÃO DElIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 6 DE AGOSTO DE 1997 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicação da Presidência 
Referente ao tempo dos oradores da Hora 

do Expediente da presente sessão, que será de­
dicado a homenagear a memória do ex-Presiden­
te Ernesto Geisel, nos termos dos Requerimen­
tos nlls. 940, de 1996 e 435, de 1997, do Senador 
Edison Lobão e outros senhores Senadores . ...... . 

1.2.2 - Oradores 
Senador Edison Lobão ............. .............. .... . 
Senador Jefferson Péres ... ... .. ................ .... . 
Senador Francelino Pereira .. .... .................. . 
Senador Ramez TebeL ... .... ...... .... ... .. ...... :. 
Senador Guilherme Palmeira .. ............... .. .. . 
Senador \falmir <::ampelo ........ .. .................. . 
Senador Elcio Alvares .. ........... .......... ......... . 
Senador Levy Dias .......... .. ... ............... .. .... . . 

1.2.3 - Fala associativa da Presidência 
(Senador Antonio Carlos Magalhães) 

1.2.4 - Comunicação 
Do \fice-Presidente da República, Sr. Mar­

co Maciel, de 28 de julho último, lamentando não 
poder comparecer hoje à homenagem do Senado 
Federal ao ex-Presidente Ernesto Geisel, por se 
encontrar em missão oficial na Bolívia .. .. ... ....... .. . . 

1.2.5 - Ofícios do Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia 

NII 150 e 262, de 1997, de 4 de abril e 4 de 
julho, respectivamente, encaminhado as informa­
ções referentes ao Requerimento nll 197, de 
1997, do Senador Júlio <::ampos ................ .. ...... .. . 

1.2.6 - Leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado nll 151, de 1997, 

de autoria do Senador José Roberto Arruda, que 
cria a Zona Especial de Produção do Distrito Fe­
derai - ZEPRO, estabelece mecanismo para a 
progressiva obtenção da autonomia econõmico-
financeira do DF e dá outras providências ........ ... . 

Projeto de Lei do Senado nll 152, de 1997, 
de autoria do Senador Lauro <::ampos, que acres­
centa parágrafo ao art. 38 da Lei nll 4.595, de 31 
de dezembro de 19&>4, que dispõe sobre a politi-
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ca e as instituições monetárias, bancárias e cre­
ditícias e cria o <::onselho Monetário Nacional e 
dá outras providências. ....... .. ....... ... .......... .... ...... .. 15782 

Projeto de Lei do Senado nll 153, de 1997, 
de autoria do Senador Lauro <::ampos, que institui 
a obrigatoriedade da divulgação, pelos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário e pelo Ministé­
rio Público Federal, da remuneração percebida, a 
qualquer título, pelos servidores públicos e agen-
tes políticos que especifica. ................................... 15783 

1.2.7 - Requerimentos 
NII 536, de 1997, de autoria do Senador 

Romero Jucá, solicitando ao Ministro da Saúde 
as informações que menciona. ,. ................ ......... ... 15785 

NII 537, de 1997, de autoria do Senador 
João Rocha, solicitando ao Ministro da Fazenda , 

as informações que menciona............. .. .... .. ... . .... .. 15785 
NII 538, de 1997, de autoria dQ Senador 

João Rocha, solicitando ao Ministro da Aeronáuti-
ca as informações que menciona. ........... .. .. .... .... .. 15786 

NII 539, de 1997, de autoria do Senacr.r EI­
cio Alvares, solicitando a transcrição no Diário 
do Senado Federal do artig<? publicado no Cor­
reio Brazlliense de 24 de julho de 1997, na colu­
na do jornalista Gilberto Amaral, sob o título 
"<::ausa e Efeito". .... ............ ... ... .. ... . ...... .... ... . .... .. .... 15787 

1.2.8 - Comunicações da Presidência 
Recebimento do Aviso nll 476, de 1997, de 

111 do corrente, do Tribunal de <::ontas da Uniao, 
encaminhando cópia da Decisão nll 445/97, ado­
tada pelo referido Tribunal, relativa ao procedi­
mento licitatório orienta1o pelo Serviço Social do 
<::omércio - Administração Regional de Rondô-
nia, (Diversos nll 41, de 1997)...... ................ ...... .. 15787 

Recebimento do Aviso nll 461 , de 1997, de 
24 de julho do corrente, do Tribunal de <::ontas da 
União, encaminhando cópia da Decisão nll 429, 
de 1997, adotada pelo referido Tribunal, bem 
como dos respectivos Relatório e \foto, que co­
nheceu da solicitação da <::omissão Especial des­
tinada a acompanhar in loco os atos, fatos e cir­
cunstâncias que envolvem a tragédia da <::Iínica 
Santa Genoveva, no bairro de Santa Tereza, bem 
como nas demais casas geriátricas no Rio de Ja­
neiro, e determinou a realização de auditoria no 
Escritório de Representação do Ministério da 
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Saúde do Rio de Janeiro, nos termos da alínea a 
do item 8.1.3 do Relatório n2 1/97, daquela Co-
missão. (Diversos 42, de 1997). .......................... 15787 

1.2.9 - Ofícios 
N2 671 e 672197, de 6 do corrente, do Líder 

do Bloco PMDB/PSD/PSUPRONA na Câmara 
dos Deputados, de substituição de membros nas 
Comissões Mistas destinadas a apreciar as Medi­
das Provisórias n2s. 1.580 e 1.579-10, de 1997 ... 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n2 54, 

de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima e outros senhores Se­
nadores, que dá nova redação ao § ~ do art. 102 
da Constituição Federal (efeito vinculante) . Não 
houve oradores no primeiro dia de discussão, em 
segundo turno ...................... ......... .................... .. .. . 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR ABDIAS NASCIMENTO - In­

dignação com as intimidações, ameaças e tenta­
tivas de desmoralização de que está sendo víti­
ma a Sra. Theresa Martha de Sá Teixeira, Chefe 
do Gabinete de S. Exa. no Senado, com a publi­
cação pela imprensa de fatos distorcidos e menti­
rosos, insinuando comportamento indigno e irre­
gular com relação à conta bancária do falecido 
Senador Darcy Ribeiro ............................. .... .. .. ... .. 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Au­
diência pública convocada pela Comissão de As­
suntos Sociais para a discussão dos problemas 
que afligem a Polícia Federal e Polícia Militar, 
não apenas ao que tange às reivindicações sala­
riais, mas também com a questão da unificação e 
d .. r - da I' . a mUnlClpa Izaçao s po IClas ........................... . 

SENADOR NEY SUASSUNA - Confiança 
dos brasileiros, tendo em vista a mostra vitoriosa 
da guerra contra a inflação. Ajustes e correções 
de rumo na atual política ecqnômica, que se fa­
zem necessário para a efetivação do Plano Real. 
Riscos da atual política cambial. Imprescindibili­
dade do ajuste fiscal e do equacionamento da dí-
vida pública intema ........... ......... ........................... . 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Regis­
trando a relevância dos dados divulgados ontem 
pelo IBGE sobre a escolaridade das crianças bra­
sileiras. Defesa de uma política que garanta 
maior crescimento, melhores oportunidades de 
emprego e efetiva erradicação da pobreza, me­
diante instrumentos que organizem a distribuição 
da renda, como o Programa de Garantia da Ren-
da Mínima e o Programa de Bolsa-Escola ........... . 

SENADOR PEDRO SIMON - Ofícios ende­
reçados ao Presidente da República e ao Gover­
nador Antonio Britto, pleiteando a compensação 
ao Rio Grande do Sul de recursos decorrentes da 
privatização do seu pólo petroquímico e da em­
presa Aços Finos Piratini, além dos recursos ca-
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nalizados durante a gestão de S. Exa. no Gover­
no daquele Estado para a construção de estra­
das federais e à reforma agrária. Entrevista do 
Governador Antonio Britto à Folha de S.Paulo, 
reportando-se à difícil situação por que passa o 
Rio Grande do Sul. .................... ...................... ...... 15794 

1.3.2 - Discursos encaminhados à publi--caçao 
SENADOR ESPERIDIÃO AMIM - Conside-

rações sobre o Programa de Crédito Educativo 
para estudantes de cursos universitários de gra-
duação. Sugestões para que o programa cumpra 
adequadamente o seu papel. .... .. .. .. ...................... 15798 -SENADOR JOAO ROCHA - Reflexão so-
bre o sistema de regulamentação e funcionamen-
to da aviação comercial brasileira, a propósito do 
acidellte com o vôo 283 da TAM ................... ... ... .. 15799 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Preca-
riedade das rodovias brasileiras, ressaltando as 
péssimas condições de trafegabilidade das estra-
das de Rondônia. Discriminação na destinação 
de recursos às regiões mais pobres do País, fato 
este que fomenta as desigualdades regionais . ..... 15801 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Consi-
derações sobre o desemprego no Pafs. Necessi-
dade de uma política ativa para a geraçáo de em-
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cação das medidas que visem flexibilizar a legis-
lação trabalhista ................... .. .. .............................. 15802 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Par-
ticipação de S. Exa. no 72 Encontro do Foro de 
São Paulo, realizado entre 31 de julho a 3 de 
agosto corrente, ocasião em que dirigentes de 
partidos e movimentos polfticos de esquerda 
da América Latina e do Caribe se reuniram. 
Síntese do documento final elaborado no referi-
do Foro e propostas de resoluções apresenta· 
das por S. Exa., relativamente à questão racial 
negra." .. .................. .............. ................................... 15804 

SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Trans-
curso, no último dia 8, do trigésimo nono aniver-
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buco S.A. - TELPE ................. ............................ ... 15807 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Saudan-
do a iniciativa do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento pelo lançamento do novo manual 
contendo o zoneamento agrfcola para a cultura 
do milho no Estado de Mato Grosso. Apelo no 
sentido de que mais recursos sejam alocados 
para ampliação deste meritório trabalho ............... 15808 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Bole-
tim elaborado pelo Gabinete de S. Exa., de cará-
ter informativo e cultural, através do qual se pre-
tende divulgar matérias de interesse geral da 
Amazônia e do Estado do Amazonas, as ativida-
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A a da 96ª Sessão Deliberativa Ordiná ia 
em 6 de agosto de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da Soa Legislatura , 

Presidência dos Srs.Antonio Carlos Magalhães, Carlos Patrocínio 
Romeu Tuma e Valmir Campelo 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares -
6ello Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Ber­
n~rdo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio -
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- :Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares -
Emilia Fernandes - Emandes Amorim - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra - Francelino Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gil­
berto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmei­
ra - Jader Barbalho - Jefferson Péres - João Fran­
ça - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves 
- José Bianco - José Eduardo Dutra - José Fogaça 
- José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - Jú-
nia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucídio PorteUa - Lúcio Alcântara - Ma­
rina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor 
Júnior - ey Suassuna - Osmar Dias - Otoniel Ma­
chado - Pedro Simon - Ramez T ebet - Regina As­
sumpção - Renan Calheiros - Roberto Requião -
Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sergio Machado - Valmir Campelo - Vilson 
Kleinubing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A lista de presença acusa o comparecimento de 
.66 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O tempo destinado aos oradores da Hora do Expe­
diente da presente sessão será dedicado a homena­
gear a memória do ex-Presidente Ernesto Geisel, 
nos termos dos Requerimentos nºs 940, de 1996, e 
435, de 1997, do Senador Edison Lobão e outros 
Srs. Senadores. 

Eu gostaria de convidar a Srtª Amália Lucy Gei­
se! a participar da mesa dos nossos trabalhos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão, autor do requerimento. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente do Senado Fe­
derai, Srs. Senadores, D~ Amália Lucy Geisel, rep­
resentante da família nesta solenidade, Senhor rep­
resentante do Vice-Presidente da República, que se 
encontra no exterior, Srs. Ministros de Estado do 
Governo Ernesto Geisel, Srs. Ministros dos Tribunais 
Superiores, Srs. Oficiais Generais, Srs. Oficiais Su­
periores, minhas Senhoras, meus Senhores, é com 
muita honra que ocupo esta tribuna como primeiro 
orador da sessão especial que, a meu pedido, pro­
move o Senado Federal em homenagem póstuma a .. 
um grande brasileiro - um dos maiores do nosso 
tempo -, o Presidente Ernesto Geisel, falecido aos 
89 anos de idade a 12 de agosto do ano passado. 

A par do meu dever de homem público, reco­
nhecido e grato à fecunda atuação dos nossos pa­
triotas, move-me o sentimento do cidadão privilegia­
do com a amizade e a consideração pessoal de um 
brasileiro exemplar. 

Evoco, nesta hora, a figura admirável do solda­
do, do estadista, do administrador e do cidadão que 
exerceu papel decisivo na história recente do País, 
fartamente merecedor desta homenagem do Poder 
Legislativo. 

O poeta Horácio, depois de construir a sua 
obra, encontrou consolo para a morte numa frase 
célebre: Non omnis moriar, ou seja, "não morrerei 
de todo". Geisel é desses homens imprescindíveis, 
como Horácio, que não morrem por completo. Ele 
permanece na nossa memória e tem lugar assegura­
do na história deste País. 

Diz-se com muita razão que não se pode traçar 
com isenção a biografia dos nossos contemporâ­
neos, pois somos influenciados pelas emoções e pe­
las paixões. A história é feita pelas gerações porvin­
douras, distantes dos acontecimentos que abalaram 
emocionalmente os seus antepassados. Já dizia 
Gregório Maraflon, no seu livro "Tibério": "A história 
não se faz somente com dados, mas também com 
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interpretações·. No entanto, essas limitações, acres- Os que tiveram a oportunidade de acompanhar 
cidas das minhas próprias, não me intimidam em fa- a sua vida sentem-se a um só tempo orgulhosos e 
lar sobre Ernesto Geisel, a quem considero uma das perplexos com a sua excepcional e prematura voca-
mais preeminentes lideranças já surgidas em nosso ção para a vida pública, toda ela dedicada, nas posi-
País em todos os tempos. ções oficiais ou na iniciativa privada, aos interesses 

A própria imprensa, nos dias que se seguiram 
à morte de Geisel, deu grande repercussão à sua 
atuação na vida pública. As matérias que me foram 
dadas a ler a propósito do Govemo Geisel, em sua 
grande maioria, revelam uma louvável preocupação 
de fidedignidade histórica, uma correta avaliação do 
alcance das medidas efetuadas e da coerência da 
personalidade do nosso pranteado General. 

Assim, foram corretamente apontados o seu 
zelo pelo exercício da autoridade e o seu respeito à 
hierarquia, claramente explicitados nos episódios da 
demissão do Ministro do Exército, o General Sylvio 
Frota, na abolição do AI-5 e na demissão do Coman­
dante do II Exército, General Ednardo DÁvila Mello. 
Em todos esse~ delicados acontecimentos, ficou evi­
dente que o Presidente Geisel não tinha constrangi­
mentos em exercer o poder na sua plenitude, porque 
não o fazia nunca em causa própria. 

Destacou também a imprensa, com proprieda­
de, o aperfeiçoamento a que seu Govemo submeteu 
a política externa, prosseguindo na linha inde­
pendente adotada por Jânio Quadros e João Goulart 
e estreitando relações com a África, a Ásia e o Leste 
Europeu. 

Finalmente, admitiu toda a imprensa que os 
méritos do Gbverno Geisel não se restringiram ao 
seu galardão de haver proporcionado a grande 
transiçao de um regime de força para um regime 
democrático. Na área administrativa, foi notável a 
orientaçao imprimida ao Governo e o esforço em­
preendido para a elaboração do III Plano Nacional 
de Desenvolvimento - PND, uma obra de planeja­
mento de inegável repercussão e excepcional alcan­
ce técnico. 

Os editoriais, artigos, entrevistas, depoimentos 
e reportagens referentes à figura de Emesto Geisel 
efetuaram um levantamento minucioso dos fatos re­
levantes de seu Governo e um mapeamento cuida-, . 
doso dos aspectos notáveis de sua personalidade. 
Mesmo assim, gostaria de retomar um traço que, ' 
embora não tenha passado despercebido nos perfis 
publicados, merece, a meu ver, um destaque espe­
cial não por ser especialmente relevante, pois, ao 
contrário, harmoniza-se plenamente com as demais 
características do seu caráter, mas por ser insólito e 
raro na política brasileira: a determinação com que 
perseguiu e foi fiel aos seus objetivos. 

maiores do nosso País. 

Quando eleito Presidente da República por um 
Colégio Eleitoral, em processo determinado pela 
Constituição, aceitou a investidura como mais um 
dever que lhe cabia cumprir como patriota. Adotando 
algumas medidas rigorosas ainda dentro de um con­
texto revolucionário, a oposição, ignorando as quali­
dades de Geisel, não soube perceber, a princípio, 
que ele dava execução a uma estratégia que nos le­
varia, como levou, à plenitude democrática. 

Mas logo se viu que o novo Presidente procu­
rou reforçar-se na sua posição de Chefe de Estado e 
assegurar-se de uma induvidada autoridade, firme e 
corajosa, que lhe permitiria, por exemplo, frustrar 
planos sediciosos e impedir event~ais excessos dos 
agentes responsáveis pela ordem pública. 

Sem a incontestada autoridade de Ernesto Gei­
sei - conquistada pela firmeza das suas atitudes, 
sua honradez, lealdade e inteligência -, seguramente 
não teríamos obtido, no tempo em que se efetivou, a 
rotina democrática por que tanto ansiava a socieda­
de brasileira. 

• 
A época, não se entenderam as reiteradas 

mensagens do Presidente Ernesto Geisel, que aqui 
resumo em trechos de dois de seus numerosos pro­
nunciamentos: 

Num deles, dizia Geisel: 

·0 desenvolvimento político se requer 
lento, meditado e progressivo, para que seja 
seguro, realmente duradouro, construtivo e 
socialmente justo.· 

Em outro pronunciamento ponderava o então 
Presidente: 

·Reitero, uma vez mais, os propósitos 
de perseguir o desenvolvimento político -
sem compromissos de espécie alguma, com 
fórmulas ultrapassadas e, comprovadamen­
te, inadequadas à realidade brasileira." 

O Presidente Ernesto Geisel, assumindo o go­
verno a 15 de março de 1974, recebeu um pesado 
impacto de problemas que exigiam soluções só pos­
síveis através da liderança firme de um estadista. 

Habituado aos planos de Estado Maior, prepa­
rou-se devidamente para conjurar crises militares e 
institucionais, conforme o demonstram as seguintes 



• 

15760 Quinta-feira 7 DlÁRJO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

iniciativas: armou um forte esquema militar, promo- do o domínio de interesses de indivíduos, 
vendo e lotando oficiais-generais de sua confiança; grupos, classes ou regiões, entendo mesmo 
articulou um esquema político coeso e trabalhou que das maiores qualidades de um gover-
para uma conscientização nacional com a colabora- nante é saber dizer não às proposições que 
ção de Golbery do Couto e Silva e Armando Falcão. lhe pareçam intempestivas ou que, em justa 

Indicou Petrônio Portella para a Presidência do análise, se lhe afigurem ilegítimas." 
Senado e prestigiou-o o mais que pôde, entregando­
lhe a missão de promover o que chamou de consen­
so em tomo da abertura lenta, gradual e segura; 
criou a figura do Senador indireto para garantir maio­
ria ao governo seguinte, que deveria governar sem 
sobressaltos legislativos para que não houvesse re­
trocesso; suspendeu a censura à imprensa, provi­
dência que julgou indispensável, embora fizesse gra­
ves restrições ao seu comportamento. 

Vistos agora, a uma distância de 20 anos, os 
atos do Presidente Geisel confirmam a nossa certe­
za de que assumiu o Governo já armado de uma es: 
tratégia que visava ao desfecho democrático alcan­
çado. 

Ao assumir o Governo, o País ainda saboreava 
os frutos de um milagre econômico que não podia se 
repetir por dificuldades conjunturais. Não só o Brasil, 
mas o mundo, engolfava-se, à época, na crise do 
petróleo, responsável por terrível recessão ,que se 
impunha aos países desenvolvidos e em desenvolvi­
mento. Naquele período, ainda não estavam cicatri­
zadas as feridas traumáticas que sempre acompa­
nham um processo revolucionário em plena vigên­
cia, e permanecia vivo e atuante o desejo dos que 
não queriam ver encerrado o processo revolucioná­
rio, que alguns diziam, publicamente, seria estendido 
até o ano 2000. 

Ainda em março de 1974, anunciava o Presi­
dente "que os instrumentos excepcionais só perma­
necerão em vigor até que se vejam superados pela 
imaginação política criadora, capaz de instituir, 
quando for oportuno, salvaguardas eficazes e remé­
dios prontos e realmente eficientes dentro do contex­
to constitucional. • 

Na saudação ao povo brasileiro pela televisão, 
após ter sido escolhido pelo Colégio Eleitoral, em ja­
neiro de 74, o General Ernesto Geisel já deixava de­
lineado o seu perfil de estadista: 

"Sei que nunca poderei agradar a to­
dos e que certamente descontentarei a mui­
tos, tão complexo é o tecido de ideais, inte­
resses e paixões conflitantes em que se es­
truturam uma nação, sobretudo quando sei­
va nova, vigorosa, a impulsiona em busca 
de seu destino maior. Voltado ao atendimen­
to das aspirações do povo, em geral, excluí-

Há que se reconhecer que toda essa proble­
mática foi resolvida pelo Presidente Ernesto Geisel. 

Com muita paciência, fi rmeza, criatividade e 
isenção, sem ceder em nenhum instante ao crescen­
te prejuízo de sua autoridade, Geisel entregou ao 
seu sucessor, cinco anos após a sua posse, um Bra­
sil com ampla liberdade de imprensa e com livres 
partidos políticos. Disputaram-se eleições corretas, 
assegurada a igualdade de condições entre os con­
correntes. Exerceu-se na plenitude o direito ao sufrá­
gio universal, inaugurando-se um processo demo­
crático que dura até os nossos dias. 

É preciso recordar que coube ao Presidente 
Ernesto Geisel patrocinar a revogação do art. 185 da 
Constituição de entao, aquele que mantinha perpé­
tua as punições revoluciqnárias sofridas pelos brasi­
leiros que houvessem sido cassados com base em 
Atos Institucionais. Sob o amparo de seu Governo, 
extinguiu-se a censura, e a imprensa recuperou sua 
plena liberdade de informaç;ío e d~ opiniao. Com 
Geisel, ficaram resguardados os direitos humanos. 

Cumpria-se, assim, a sua estratégia da des­
compressão. Davam-se avançados passos, no pos­
sível desenvolvimento político da época, de forma 
necessariamente lenta, meditada e progressiva, 
·para que seja seguro, realmente duradouro, cons­
trutivo e socialmente justo·, no seu desfecho. 

O saudoso jornalista e escritor Odylo Costa Fi­
lho publicou no Correio Braziliense, jornal no qual 
trabalhei por tantos anos, ao término do Govemo 
Geisel, uma série de artigos de grande repercussão, 
entre os quais ressaltava que duas figuras militares 
definiam o contraste fundamental na emersão do a -
toritarismo para a normalidade da História republica­
na do Brasil: Floriano Peixoto e Ernesto Geisel. 

Registrou Odylo: 

·Geisel não negaceia. Mesmo quando 
recua, ele o faz taticamente, sem perder de 
vista o fim a que visa: a restauração do Es­
tado de Direito, a extinção do autoritarismo 
esclarecido, a instauraçao de um convívio 
democrático, sem que isso signifique a volta 

. a um passado de deterioração da autoridade 
em que a Nação podia perecer ou, pelo me­
nos, dividir-se na contestação armada." 

• 
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Nessa série de artigos, o grande jomalista e Também disse que "a democracia tem como fi-
escritor revela que Geisel fizera gestões reservadas, nalidade procurar o bem social da coletividade" e, 
afinal frustradas, para que fosse sucedido na Presi- mais adiante, asseverou que "o desenvolvimento -
dência da República por um civil. Escapou a Odylo econômico, político e social - visa à realização inte-
Costa, filho, na época, a informação, sabida por al- gral e humanista do próprio homem." 
guns, de que só não se fixou a pretendida candidatu- O Presidente Emesto Geisel, enfim, teve como 
ra civil porque fora desaconselhada pelas próprias li- preocupação primordial a melhoria da qualidade de 
de ranças políticas, justamente preocupadas em que vida do brasileiro. Ao lado do feroz combate à infla-
tal solução pudesse comprometer a normalidade do ção, criou o Ministério da Previdência e Assistência 
encaminhamento democrático, que afinal se con- Social e o Conselho de Desenvolvimento Social. Es-
quistou sem estremecimentos. tendeu aos camponeses e às empregadas domésti-

Nesse trabalho de pesquisa e avaliação, obser- cas os benefícios da legislação trabalhista. Elevou 
vou ainda o referido jomalista: em 70% o orçamento do Ministério da Saúde. Criou 

"Na figura de Geisel fundem-se a me­
mória ilustre de Prudente de Morais e a fir-
meza, a malícia, a presença, a sabedoria de 
ação do grupo que, em tomo de Glicério e 
com o apoio de Bemardino de Campos e 
Afonso Pena, encaminhou a sucessão de 
Floriano em 1894. Só o tempo dirá - se é 
que dirá - a parte que tiveram seus compa­
nheiros, a começar por Golbery de Couto e 
Silva, nessa grande tarefa, seu grande pro­
jeto político. Mas a Nação, apenas e sim­
plesmente comparando as liberdades públi­
cas e ps instituições jurídicas no dia da sua 
posse e agora que deixa o Poder, reconhe­
cer-Ihe-á na fisionomia, mais envelhecida de 

I 

onde por vezes transparece o amargor da 
injustiça, os traços do seu grande servidor, 
transfigurados pela idéia de missão e pela 
consciência da missão cumprida." 

. 
Os méritos do Govemo Geisel não se restringi-

ram ao seu galardão de haver proporcionado a gran­
de transição de um regime forte para um regime de­
mocrático. Na área administrativa, foi notável a 
orientação imprimida ao govemo, conseguindo, ao 
lado de um Ministério da mais alta qualificação téc­
nica e moral, superar as gravíssimas dificuldades 
que envolvia~ o mundo nas crises econômicas que 
se superpuseram no período de seu mandato presi­
dencial. 

A sua filosofia de trabalho ficou bem expressa 
em algumas de suas declarações públicas, como 
aquela de que "a sociedade, como o Estado - sua 
expressão política de decisão, planejamento e ge­
rência, apoiada no extraordinário poder de ação que 
lhe é definido -, existe para o homem, que é a célula 
individual e constitui, na verdade, sua própria razão 
de ser." 

o 151 Programa de Alimentação e Nutrição, instituiu o 
Sistema Nacional de Saúde, implantou o Programa 
Nacional de Vigilância em Saúde, bem como os de 
Erradicação e Controle de Endemias e de Sanea­
mento Básico Integral em Áreas Rurais. 

O Govemo Geisel buscou a universalização do 
ensino de 151 grau e a melhoria em qualidade do 22 

grau e do ensino técnict>. Todos nos lembramos, por 
outro lado, do esforço despendido para a erradica--
ção do analfabetismo de adultos. Estimulou as ativi-
dades culturais, as de educação física e a prática 
dos esportes. Preocupou-se com o problema do me­
nor abandonado e com a modernização do arcaico 
sistema penitenciário existente no País. 

O Governo Geisel, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, assumiu ações notáveis para afastar do Brasil 
o fantasma da crise do petróleo. 

Aos que o criticam por haver expandido a nos­
sa dívida extema e gerado o mecanismo incontrolá­
vel das estatais, lembro que essa análise só pode 
ser corretamente efetuada levando-se em conta a 
perspectiva histórica. O País precisava crescer, mas 
a iniciativa privada não possuía reservas financeiras 
que lhe permitissem assumir o desenvolvimento rá­
pido de determinados setores estratégicos. Daí ter 
sido responsável pela criação de grande parte das 
empresas estatais, estratégia absolutamente correta 

. àquele momento. E foi graças às estatais que o País 
obteve os grandes saltos de seu desenvolvimento. 

O endividamento extemo, pelo qual, em boa 
parte, Geisel é freqüentemente responsabilizado, 
pertence a um outro capítulo que precisa ser melhor 
explicado. 

Diante da monumental crise do petróleo, o Pre­
sidente pediu ao seu Ministro Mário Simonsen alter­
nativas. Recebeu duas: a primeira, seria seguir os 
passos da maioria das nações do mundo, colocando o 
Brasil em recessão, com racionamento de combustí­
veis, desemprego em massa e outras restrições; a 
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segunda, seria valer-se o País da poupança extema Criou a Nuclebrás, possibilitando o aproveitamento 
e, com isso, manter o nível de emprego e de pleno da energia nuclear; concluiu a usina-piloto de benefi-
desenvolvimento. ciamento de urânio de Poços de Caldas; iniciou as 

Examinando o documento do saudoso e sem- obras de montagem da primeira central núcleo-elétri-
pre lembrado Mário Simonsen, o Presidente desejou ca de Angra dos Reis e iniciou estudos para a cons-
ouvir o Embaixador Roberto Campos, que então rep- trução da segunda unidade geradora de energia ter-
resentava o Brasil em Londres. Naquele momento, monuclear também em Angra do Reis. 
encontrava-me em Londres e conversava com Ro- Procurando vencer uma difícil conjuntura inter-
berto Campos sobre esse episódio. Campos propôs nacional, o Presidente Geisel estimulou a exporta-
a primeira alternativa, qual seja, a de colocar o País ção de minérios, destacando-se os projetos de ferro 
em recessão, acompanhando as demais nações no de Carajás e o da bauxita de Trombetas. Expandiu e 
desemprego, mas Geisel preferiu a segunda, graças diversificou as exportações, deu ênfase à empresa 
à qual o País passou por um período de fecundas privada nacional e à economia de mercado, estirnu-
realizações. lou a agropecuária mediante concessões de varia-

A propósito, é conveniente lembrar que, graças dos benefícios e crédito a juros baixos. 

ao dinheiro externo, temos as nossas siderúrgicas, Foi obra do Governo Geisel a Comissão Nacio-
usinas hidrelétricas, sistema de telefonia, uma forte nal de Coordenação da Política de Crédito Rural, 
indústria de química fina e tantos outros investimen- bem como o Programa de Desenvolvimento dos 
tos que viabilizaram as condições para o nosso Cerrados, o Poloamazõnia, o Polonordeste e o Pro-
grande desenvolvimento. Os investimentos eram im- grama de Dese.nvOlvimento do Pantanal. 
prescindíveis. O progresso não foi contido. E o fan- . .. 
tasma do desemprego foi exorcizado. Assumindo o Governo a 15 de março de 1974, 

Geisel, um mês e meio depois - a 2 de maio do mes-
Mesmo em relação à energia nuclear, alvo de mo ano _, encaminhou a este Congresso a Mensa-

críticas, algumas das quais baseadas, unicamente, gem com o projeto de lei que criou a Companhia de 
naquilo que se pode chamar de "alarmismo apoca- Desenvolvimento do Vale do São Francisco. Entre 
hptico", reconhece-se, hoje, o acerto das medidas. O 
atual Governo retomou as obras de Angra II, incluiu 
o projeto de construção de Angra III no planejamento 
estratégico da Eletrobrás, criou um Centro de Ciên­
cia Nucleares em Pemambuco e assumiu o compro­
misso de investir R$20 milhões para fazer uma linha 
de produção de pó e pastilhas de urânio em Resen­
de, no Estado o Rio de Janeiro. Resgatou-se o pro­
grama nuclear, certamente, pelas mesmas razões 
que levaram o Presidente Geisel a criá-lo: a sua ine­
vitabilidade. A energia gerada pelas hidroelétricas é 
insuficiente para o abastecimento do País a médio 
prazo, não só pelos altos custos de instalação e 
transmissão, como pelo esgotamento inevitável, 
caso fossem implementadas todas as geradoras ne­
cessárias. 

A energia nuclear, aliás, é a solução que vem 
sendo e contrada pelas nações desenvolvidas ou 
em desenvolvimento, que estão em condições de 
imple entá-Ia. E o Brasil, felizmente, é o segundo 
maior detentor de reservas de urânio do Planeta. 

A administração Geisel otimizou a utilização 
dos recursos energéticos de origem hidráulica, em 
pouco tempo conseguindo uma economia de 60% 
do combus ível. Determinou que a Petrobrás cele­
brasse contratos de risco com empresas estrangei­
ras para a prospecção e exploração do petróleo. 

tantos outras iniciativas, proporcionou as condições 
para a fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara, cumprindo a Constituição e a legislação 
complementar. Sob o estímulo do seu Govemo, foi 
concluída, em Sao Paulo, em outubro de 1975, a pri­
meira linha do metrõ paulistano. 

No então BNDE, criou mecanismos de apoio 
para o desenvolvimento da indústria brasileira de 
bens de capital, para investimento dos setores pro­
dutores de bens e consumo popular, para as empre­
sas exportadoras de manufaturados e para viabilizar 
o aumento da produção de alumínio, cobre, zinco, 
enxofre, cloro, carvão, fertilizantes e outros insumos 
básicos. 

Estou me referindo, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, a alguns dos feitos creditados à adminis­
tração do Presidente Emesto Geisel, os quais, pela 
sua diversificação, demonstram um amplo universo 
da sua preocupante ação em manter o Brasil no tri­
lho do desenvolvimento. 

Aos que o criticaram por haver expandido a 
nossa dívida extema, Geisel respondeu á época que 
pior seria ter deixado o povo brasileiro esmagado 
sob o desemprego e mergulhado na miséria. Sobre 
o mesmo tema, disse-me uma vez um economista: 
·Os que fazem tal acusação parecem esquecer que, 

.. 
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graças ao dinheiro externo, temos hoje as condiçoes 
industriais de uma nação-potência." 

Na verdade, é sabido que a balança comercial 
brasileira começou apresentar, em 1984, superávites 
já da ordem de US$12 a US$13 bilhões por ano, 
graças aos programas de Insumos Básicos e de 
Bens de Capital lançados no III PND. 

Quanto à dívida externa, é preciso ressaltar 
que seu aumentp, no período Geisel, se fez de for­
ma programada, tanto que no último ano do Governo 
do Presidente, no final de 1978, a nossa dívida líqui­
da não ultrapassava US$31,6 bilhões. E destaque­
se que naquela época o Brasil só aceitava emprésti­
mos a longo prazo, não permitindo a entrada de ca­
pit~1 especulativo. 

. Esse rigor no disciplinamento do capital estran­
geiro não comprometeu em nada o prestígio do Bra-, 

sil no mercado financeiro intemacional. Ao contrário, 
o nosso País, no Governo Geisel, alcançou enorme 
respeitabilidade entre as nações desenvolvidas e em 
desenvolvimento, graças às linhas traçadas para a 
política externa. 

Foi nesse período, também, que o Brasil se tor­
nou a primeira Nação do mundo a reconhecer, .cora­
josamente, a independência de Angola. 

Neste ponto do meu pronunciamento, me per­
gunto se obtiveram êxito, como soluções definitivas 
para o País, todas as iniciativas da administração 
Geisel? E encontro como resposta a certeza de sua 
adequação ao seu tempo e à sua conjuntura. 

Nao se pode esquecer o êxito do Govemo Gei­
sei no setor industrial, quando o emprego cresceu a 
taxas da ordem de 7% ao ano. A pobreza absoluta 
em nosso País, por força desse crescimento e do 
grande aumento nos investimentos sociais caiu de 
40% do total das famílias, em 1970, para apenas 
18% em 1980. 

O estudo da vida de Emesto Geisel impressio­
na pela sua ativa participação nos principais aconte­
cimentos da vida pública brasileira neste século. 
Logo que saiy da Escola Militar, onde sempre se dis­
tinguiu como primeiro aluno da sua turma, foi ele­
mento ativo, no início do seu oficialato, na Revolu­
çao de 30 e ha Revolução de 32. Com 24 anos de 
idade, foi Secretário-Geral e Chefe do Departamento 
de Segurança Pública do Governo do Rio Grande do 
Norte. Um ano depois, Secretário da Fazenda, Agri­
cultura e Obras públicas da Paraíba. Em todas es­
sas funções deixou a coragem e a corração moral 
corno marcas das suas ações como administrador. 

Chefe da Casa Militar do Presidente interino 
Ranieri Mazzili* e do Presidente Castello Branco, Mi-

nistro do Superior Tribunal Militar e Presidente da 
Petrobras. 

Os livros do Historiador Fernando Jorge e do 
ex-Ministro Armando Falcao narram interessantes 
particularidades da vida do ex-Presidente e de sua 
família, a começar pela informação de que o nome 
Emesto vem do alto-alemão antigo Emu t, signifi­
cando lutador resoluto, decidido, correspondendo ao 
que Geisel foi ao longo de toda a sua vida. 

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, o julga­
mento histórico pertence à posteridade, não mais in­
fluenciada pelas paixões que emocionam os contem­
porâneos. A meu ver, contudo, a figura de Ernesto 
Geisel vai crescer com a passagem dos anos. Ele 
será visto, em retrospecto, como um Presidente que 

• 
se esforçou por exercer os poderes da Presidência 
com uma concepção definida de estratégia geopolíti­
ca e econômica para o Brasil, conforme recomenda­
va a sua formaçao e uma vertente da teoria política 
de seu tempo. 

Se analisado sob o prisma da isenção, o gene­
ral Geisel será visto como um dos expoentes de uma 
geração de governantes, civis ou militares, que de-

• 

fendeu e pôs em prática idéias nacionalistas do inte-
resse do País. A esse papel, cumpre acrescentar o 
mérito inquestionável de uma honradez pessoal que 
jamais foi posta em dúvida. 

Até me eleger Deputado Federal, em , 1978, 
exercia o jomalismo político. Conheci o general Gei­
sei em circunstância singular. Ele havia convocado 
ao seu gabinete o Líder do Governo na Câmara, De­
putado José Bonifácio, que com ele levou ao Planal­
to todos os seus vice-Líderes. Geisel disse-lhes, en­
tão, que era contrário ao AI-5, mas ainda não pode­
ria revogá-lo. Pediu aos Líderes que o ajudassem a 
criar as condições favoráveis a essa revogação a 
que ele se determinara. Solicitou reserva da con­
versa. Mas, como sempre ocorre nessas ocasiões, 
a imprensa acabou sabendo de tudo. Informado, 
em oH reccord, escrevi minha coluna sobre o as­
sunto. No dia seguinte, os jornais que a publicaram 
atribuíram manchete de primeira página ao assun­
to. O Correio Braziliense também: "Geisel é Contra o 
AI-5". 

Eclodiu, então, grande agitação, sobretudo nas 
áreas de segurança, que não acreditavam pudesse 
o Presidente ter feito tal declaração. Àquela época, 
soava como heresia falar-se em extinção do AI-5. 
Houve, então, quem levasse ao Presidente a suges­
tão de prender o jornalista e enquadrá-lo na Lei de 
Segurança Nacional. Geisel, correto como sempre, 
recusou a sugestão dizendo que o jomalista fora fiel 



15764 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

às suas palavras; os Deputados é que haviam sido Esses fragmentos de lembranças não resga-
inconfidentes. tam, nem pretendem fazê-lo, a totalidade da figura 

Dias depois, o Presidente recebia este jomalis- humana do retratado, mas apontam componentes 
ta para uma audiência no Palácio, marcada pelo Mi- que a constituíam: a grandeza da visão, a retidão 
nistro Armando Falcão. Foram reservados 30 minu- de propósitos e a determinação no cumprimento 
tos e, na verdade, a nossa conversa durou mais de dos objetivos traçados, sem qualquer hesitação. 
uma hora. O Presidente pediu a mim, então, que Essas mesmas características da figura humana 
analisasse o seu governo. Ouvindo críticas a alguns compõem, a meu ver, o perfil do administrador e do 
ministros, saía sempre em defesa deles, com expli- estadista. 
cações convincentes. Daí por diante, ficamos ami- Não se pode omitir nesta homenagem ao Ge-
gos e eu lhe telefonava com freqüência para conferir neral Ernesto Geisel a importante participação, em 
informações que recebia como jornalista. sua vida, da esposa Dona Lucy e da filha Amália 

De outra feita, pedi-lhe nova audiência. Lá che- Lucy, que se tomaram conhecidas e respeitadas, em 
- gando, sugeri-lhe que suspendesse a censura à im- todo o País, pela distinção, sobriedade e discrição. 

prensa imediatamente. Então, o Presidente Ernesto Sempre distantes do crepitar das movimentações 
Geisel mostrou-me os jornais do dia com grandes políticas e militares do marido e do pai, e das luzes 

• 
manchetes contra o Govemo. E que a Polícia havia do poder, às vezes tão inebriantes, Dona Lucy e Dr! 
cercado a Universidade de Brasília por decisão judi- Amália Lucy mereceram e merecem a grande simpa-
cial, mas os jornais atribuíam ao episódio uma moti- tia do povo brasileiro. Em todas as minhas visitas à 
vação de ato atentatório à liberdade. O fato é que, família Geisel em T eresópolis, encontrava Dona 
tempos depois, a censura foi oficial e totalmente sus- Lucy ao lado do marido, delicada e cordial com o 
pensa. amigo visitante, a quem oferecia chávenas de café 

A meu convite insistente, o Presidente Geisel por ela própria preparado. A essas duas mui eres 
visitou o Maranhão em 1978. Em São Luís, a Câma- tão tipicamente brasileiras, igualmente a minha ho-
ra de Vereadores outorgara-lhe o título de Cidadão menagem. 
Ludovicense. Os vereadores foram, então, ao Palá- Como jomalista profissional, no período em 
cio dos Leões, sede do Govemo, durante o almoço, que Geisel govemou este País, dele mereci atenção 
e a Presidente da Cãmara, Vereadora Lia Varela, especial e a confiança de um amigo. Acompanhei, 
pediu-me que comunicasse ao Presidente que os dia a dia, a sua luta e testemunhei a correção inex-
edis ali se encontravam para entregar-lhe um título cedível com que se houve na Presidência da Repú-
de cidadão da Capital do Maranhão. Não foi fácil blica. Dele também recebi o estímulo para ingressar 
convencê-lo a aceitar a homenagem. Alegava o Pre- na política e sou-lhe grato pelos conselhos, pondera-
sidente que não podia receber o título porque nada ções e os exemplos da sua irrepreensível conduta 
fizera para merecê-lo. Só acedeu depois de muita in- pessoal. 
sistência de minha parte. 

Perguntei-lhe, certa vez, se ele se considerava 
realizado com as funções que exercera ao longo da 
vida. Disse-me ser um homem sem ambições. De 
fato, ocupara as mais altas funções políticas e até 
chegara à Presidência da República. Todavia, não 
exercera o cargo para o qual se preparara e que 
realmente gostaria de ter exercido. "Ministro do 
Exército?" - arrisquei. "Não. Chefe do Estado-Maior· 
do Exército." Foi tudo quanto Sua Excelência alme- . 
jou ser na vida e acabou não sendo. Aí mais uma 
demonstração de sua afinidade com o planejamento. 

Depois que deixou a Presidência, passei a visi­
tá-lo com freqüência em T eresópolis. Conversáva­
mos longamente sobre o regime militar e sobre as 
questões político-institucionais de então, a respeito 
das quais discorria e opinava com conhecimento e 
total segurança. 

O Brasil, S~s e Srs. Senadores, orgulha-se de 
ter tido, como um dos seus mais ilustres filhos, o 
honrado gaúcho General Ernesto Geisel. 

Incorporo ao meu discurso, e solicito o deferi­
mento de V. E~, artigo que o Senador José Sarney, 
então Presidente desta Casa, publicou em O Globo 
sobre Geisel, com o título "Geisel e os caminhos da 
abertura". Trata-se de uma peça histórica e de gran­
de beleza literária, que vem enfatizar a forte impres­
são que o Presidente Emesto Geisel deixou registra­
da para os pásteros. 

Estou certo de que, aos contemporâneos que 
fazem justiça à elevada contribuição que o saudoso 
Presidente Geisel ofereceu ao País, se juntará o re­
conhecimento da posteridade. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado.(Palmas.) 

• 

• 

• 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O -SR. SENADOR EDISON LOBAO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

GEISEL E OS CAMINHOS DA ABERTURA 

José Sarney 

Emesto Geisel, com o tempo, crescerá em nossa História. 
Algumas vertentes formaram sua personalidade. Primeiro, 

filho de imigrante, o homem que tem de cortar raízes e construir o 
sentimento de uma nova pátria. Daí a sua inexpugnável paixão 
nacionalista. Segundo, a educação germânica, de disciplina es­
partana, rigor moral, o luterano de convicções intransponíveis. 
Terceiro, o soldado, aquele cuja profissão é a de preparar-se para 
a guerra e enfrentá-Ia profissionalmente . 

Na carreira das escolas militares formou sua personalidade 
de homem de estado-maior no hábito do pensar cartesiano, dian­
te de situações analisadas e enfrentadas por escolas estratégi­
cas. Completa sua figura o gosto pelo estudo, pela excelência de 
esgotar os assuntos, indo a todas as minúcias e pormenores. 
Buscar o máximo de erro. Com esses valores ele exerceu o mais 
alto cargo do país. O político vê a floresta e não a árvore. Emesto 
Geisel via a floresta, mas tinha verdadeira obsessão de conhecer 
as árvores em todos os detalhes. 

Muito contribuiu para a saída do regime militar sem ruptura 
de força. Todos os caminhos podiam levar a esse desfecho. A li­
nha dura dominava majoritariamente os escalões mais importan­
tes de comando nas Forças Armadas. Emesto Geisel, friamente, 
os enfrentou comd estrategista, sem nenhuma preocupaçao polí­
tica. A política é a arte de conciliar, de harmonizar conflitos. Mas 
ele não era um homem de negociação. Seus problemas eram mi­
litares. Seu preparo foi para a guerra, não para a arte da pulítlca. 
Vencer o inimigo sem fórmulas de concessões. Abertura lenta, 
gradual e segura. Desenvolvimento harmõnico: econõmico, políti­
co e social. Era o seu credo. 

A política era para ele apenas um instrumento; os políticos, 
um universo de poucos amigos que utilizava como tropa de ma­
nobras de seus objetivos. Não era um homem de crença exacer­
bada, corno Castelo Branco, sobre os valores da democracia. 
Sempre a considerou imperfeita e inalcançável, e por isso cha­
mou-a de "relativa". Ele nunca a entendeu! Mas achava, com 
crença redobrada, que os militares não podiam ser políticos, não 
deviam continuar no poder, porque o poder é civil, síntese de to­
dos os poderes. Não acreditava no militarismo, que é a agrega­
ção de força política à profissão de soldado. 

Emesto Geisel por esse lado - porque assim, também, 
pensava o presidente Castelo Branco - era um continuador do 
castelismo, porém com uma grande diferença. Para ele não pesa­
va as abstrações doutrinárias, a dogmática crença de Castelo na 
democracia, tanto quanto a compreensão de que o regime militar 
não era legítimd. Assim, planejou estrategicamente o seu gover· 
no, para enfrentar a parcela militar que era contra essas idéias -
a Hnha dura, majoritária. 

Não se armou para combater os políticos. Estes, quando 
atropelavam o seu projeto, ele os abatia sem vacilações, subter­
fúgios ou escrúpulos. Não era gente de sua simpatia. Por isso, 
cassou, praticou atos extremamente fortes, fechou o Congresso e 
teve a coragem (sem pedir nem a solidariedade da assinatura dos 
seus ministros) de solitariamente firmar o Pacote de Abril, chama­
do a "Constituinte do Riacho Fundo". Paulo Brossard o qualificou 
de O Monarca. Só os reis faziam aquilo que ele fez. 

Por outro lado, os políticos não estavam preparados para 
esse tipo de ação, isto é, um projeto militar da abertura, cujo pri­
meiro nome foi distensão. Geisel não desejava gestos formais, 
nem palavras. De que adiataria abolir o AI -5 _ pensava ele _ de­
cretar a anistia, se a imprensa estava fechada e nos quartéis 
existia uma estrutura de poder paralelo que não respeitava nem 
tinha a menor compreensão dos direitos humanos e desejava 
perpetuar-se no poder? Com determinação, enfrentou esses pro­
blemas. Demitiu o ministro do Exército e esteve à beira da depo­
sição. Demitiu o comandante do Segundo Exército. Acabou com 
a tortura, e pouco a pouco substituiu os comandos, usando gente 
sua. Exemplo dessa conduta foi colocar o general Morais Rego 
em Campinas, divisão estratégica com grande poder de fogo. Foi 
eliminando os comandos da exótica ditadura sem ditador. Abriu a 
imprensa, ampliou as faixas de debate na sociedade, revogou a 
Lei de Segurança e, por último, o AI-S. Estava aberta uma impor­
tante faixa para a normalidade democrática. 

Há um fato interessante: fui o relator da Emenda Constitu­
cional que acabou com o AI-S. Fui discutir com o presidente algu­
mas modifICações apresentadas. Eu tinha idéias. Podiamos al­
cançar dividendos e dividir a oposição se aceitássemos algumas 

. delas. Geisel foi inflexível. Ouviu meu relatório, mas aceitou ape­
nas uma alteração, a corração de uma impropriedade: trocar di­
reitos do homem por direitos humanos. 

_ Samey, disse-me, tivemos um longo caminho para che­
gar a este texto final . Este é o texto _ afirmou conclusiva e seca­
mente. 

Olhei seus olhos pequenos. e defeituosos. Sua palavra fir­
me. Era o estrantegista que tinha traçado o seu plano e dele não 
se afastava. A negociação política não estava na sua conduta de 
combate. . 

Nibguém escolhe o tempo em que govema. 
A JK coube a mudança de mentalidade, na virada do mun­

do, no rumo do desenvolvimento. A mim, a transição com todas 
as turbulências. A Geisel, o choque do petróleo, a que reagiu de 
maneira heterodoxa. Em vez de apertar os cintos com a tragégia 
da recessão, fórmula mundial tomada, resolveu substituir as im­
portações e contrair empréstimos. Quando diziam que não tínha­
mos petróleo, ele priorizou as pesquiSas no mar e, hoje, quase 
toda a produção e as reservas brasileiras são off-shore. 

Aproveitou a crise da energia para duas coisas: criar fontes 
altemativas _ o programa do álcool _ e libertar-se da dependên­
cia dos EUA com o famoso acordo nuclear com a Alemanha, no 
qual visava a muitos dividendos, desde o prestigio militar até o 
domínio da tecnologia do átomo em todas as suas fases. Era um 
plano ambicioso em que se mesclavam ambições de potência e 
autonomia energética. Na diração da autarquia económica e inde­
pendência, criou a indústria petroquímica, com um modelo · enge­
nhoso, tripatite: Estado, empresa nacional e empresa estrangeira 
(esta com o objetivo de captar tecrologias) . 

Na construção do seu projeto trC'lTlbou com os Estados 
Unidos, pelo qual nunca teve grandes admirações nem afinida­
des, e quando o Brasil foi atingido nas críticas da Doutrina Carter, 
dos Direitos Humanos, aproveitou a oportunidade e, indignado, 
numa noite, sem consultar ninguém, rompeu o acordo militar Brasil­
Estados Unidos. No fundo ele nunca aceitou as missões militares 
americanas dentro de nossos quartéis, dando instruções e oroens. 

Iniciou o desmonte da máquina da repressão buscando o 
respeito aos direitos humanos, à liberdade de imprensa, e inves­
tiu contra o militarismo institucional. Convicto nacionalista, pensou 
num Brasjl independente das grandes potências. Reatou relações 
diplomáticas com a China, reconheceu a Angola do MPLA (o par­
tido comunista)e avançou no espólio português da África. Não ab-
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dicava de um Estado forte, arbitrando os conflitos de ordem públi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ca e económica. Queria o Brasil não como simples satélite ou _ Com a palavra o Senador Jefferson Péres, do Par-
mero coadjuvante da ordem mundial. Tinha a visã<.l do Brasil pro-
tagonista, sem submissões, sem dependências, sem mesuras tido da Social-Democracia Brasileira. 
aos grandes. Um nacionalista germânico, sem aqueles arroubos O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. 
retóricos latinos. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente; 

Hoje, em face da nova realidade mundial, os modelos au- srªs e Srs. Senadores; Srs. Oficiais e Generais; de-
tárquicos de desenvolvimento não podem resistir. As novas tec-
nologias de comunicação, transporte, descoberta de novos mate- mais autoridades presentes: 
riais, compactação de produtos exigem intercâmbio intemacional, OcupO esta tribuna para prestar minhas home-
que possibilitem o crescimento da economia global. Esgotou-se o nagens a um chefe militar e estadista brasileiro que, 
modelo Geisel, mas há idéias que ainda merecem meditação. Ele em meio século de vida pública, logrou cavar para si 
era um pragmático e faltou-lhe uma visão de futuro. Outra carac-
terística era não ter a angústia da dúvida. Decidia como um técni- um nicho dos mais respeitáveis na galeria dos gran-
co, friamente, sem emoções diante das coordenadas e dos objeti- des modemizadores nacionais. 
vos que perseguia. Ernesto Geisel, mais que testemunha ocular, 

Escrevo com isenção. Geisel não gostava de mim. Disse foi ·observador engajado· de dramáticos e significati-
certa vez a Luís Viana que eu era 'vennelhinhoL Pesava contra 
nossas relações a presença na sua intimidade de um grande ini- vos momentos da vida brasileira, desde o ciclo de 
migo político meu, homem de sua convivência e afeto. Mas isso crises do republicanismo oligárquico que explodiram 
não inftuiu, uma vez sequer, para que, mas decisões sobre o Ma- na Revolução de 1930 até o encerramento do último 
ranhão, ele não as tomasse sem considerações pessoais. surto de intervencionismo armado em nossa política, 

A verdade é que sempre tive grande respeito por ele e ele ao qual presidiu com a determinação, inteligência e 
por mim. Depois que deixou a Presidência nos aproximamos, 
sem os desencontros passados. Encontramo-nos algumas vezes coragem habituais. Entre esses dois marcos históri-
na campanha de Tancredo, que discretamente ajudou a articular COS, esteve presente em eventos decisivos para o 
e apoiou. Corno presidente, sempre procurei ouvi-lo em mamen- nosso destino, tais como ~ reação do Governo Provi-
tos críticos, embora ele mantivesse a postura de que ao presiden- sório de Getúlio Vargas à Revolução Constituciona-
te não se deve dar conselhos, mas infonnações que ajudem na lista de 1932; a instauração do regime ditatorial do 
decisão correta. Acompanhou-me nas inaugurações de ltaipu, a 
meu convite. Estado Novo, de 1937, conseqüente aos movimen-

Três lembranças. Recebi um telefonema dele às sete da tos extremistas de esquerda e de direita (a rebelião 
manhã, 1976. comandada pela Aliança Nacional Libertadora, em 

- Samey (ele lia o 'Diário do Congresso· diariamente), 1935, e o putsch integralista contra o Palácio da 
você fez um discurso, ontem, e deu um dado sobre o PIB errado. Guanabara, em 1938); a participação da Força Ex-

Respondi-lhe citando minha fonte. Ele retrucou: 'Eles cal-
cularam o dólar no câmbio paralelo e não no oficial.' Era um ho- pedicionária Brasileira no esforço aliado durante a 
mem de detalhes. Segunda Guerra Mundial; a redemocratização de 

Outra vez, eu, presidente, julgava que podia fazer as coi- 1945; os primórdios do moderno planejamento eco-
sas que sempre fazia e fui ao Pericumã guiando minha caminho- nômico no Governo do Marechal Eurico Outra e no 
nete. Os jomais publicaram a foto. No dia seguinte o general Ivan segundo Período Vargas; o nó górdio do impasse 
Mendes me procura: 

_ Presidente, o presidente Geisel manda lhe dizer que não sucessório de 1955, rompido afinal pela espada le-
faça isso. Não temos presidente (Tancredo morrera) e o senhor não galista do Marechal Henrique Lott; os anos dourados 
tem o direito de fazer o país passar por uma crise institucional. do desenvolvimentismo com democracia sob o Pre-

Não era minha vida sua preocupação, era o país. sidente Juscelino Kubitschek; a comoção gerada 
mal. Outro conselho que me mandou, eu não aceitei e dei-me pela renúncia de Jânio Quadros, a quem Geisel ser-

- Samey, você não pode discutir tempo de mandato. Você 
recebeu um diploma de seis anos. O Congresso lhe entregou um 
termo de posse de seis anos, seu mandato é de seis anos. Não 
aceite nenhuma diminuição de sua autoridade. O problema será 
do Supremo Tribunal Federal, caso o seu direito venha a ser feri­
do. Qualquer modificação é um problema da Justiça e não seu. 

Fui à TV achando que num gesto de concíliação aceitava 
perder um ano de mandato. Aceitava cinco anos. Fui crucificado, 
porque em vez de dizerem que eu propunha a perda de um, to­
dos disseram que eu queria mais um! 

Geisel é uma figura rica. Cometeu erros. Mas, como se di­
zia no século XVIII, nos tempos do iluminismo, era um 'autoritário 
esclarecido', e tudo o que fazia tinha um objetivo nobre e alto. 

José Sarney é presidente do Senado 

viu como Chefe da Casa Militar; a natimorta solução 
parlamentarista; a instabilidade populista do Gover­
no João Goulart; a agonia do poder civil em 1964; a 
implantação do regime autoritário do qual Ernesto 
Geisel viria a ser o terceiro e penúltimo Presidente. 

Expoente da facção mais moderada e esclare­
cida desse regime, Geisel sempre esteve aliado ao 
Marechal-Presidente Humberto de Alencar Castello 
Branco e de seu velho conterrâneo e companheiro, 
de armas e idéias, General Golbery do Couto e Sil­
va, na verdadeira queda-de-braço travada contra a 
chamada linha-dura, partidária da eternização da 
presença militar na política e inicialmente vitoriosa 

• 

• 

• 

• 
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nos episódios da sucessão de Castello pelo Mare- porta, hoje e aqui, acima de tudo, assinalar que ga-
chal Arthur da Costa e Silva; da imposição do Ato nhou relevo como último representante, talvez, de 
Institucional nll 5; da instauração da Junta Militar em uma geração de homens públicos de imaculada hon-
substituição a um Costa e Silva moribundo; e da as- radez, cujo caráter, a vontade, aquilo que Maquiavel 
censão do General Emílio Garrastazu Médici à che- chamou de virtu, serve de paradigma para todos 
fia do Governo. nós, inclusive para os que dele divergiram. 

Foram os nossos anos de chumbo, com censu- Esse é o seu principal legado, Sr. Presidente, e 
ra total à imprensa e desrespeito brutal aos direitos tenho certeza de que o balanço da história há de fa-
humanos. Temporariamente afastados do centro de- zer justiça à memória de Ernesto Geisel. 
cisório do regime, Geisel e Golbery observavam, Era o que eu tinha a dizer. 
alarmados, a conseqüência que lhes parecia mais 
danosa do indefinido prolongamento do arbítrio: a O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos· Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Francelino Pereira. 
partidarização do estabelecimento militar, com gra-
víssimas conseqüências para seus dois alicerces - a O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG . 
hierarquia e a disoiplina. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

Em seu gabinete na presidência da Petrobrás, dor.) - Sr. Presidente Antonio Cartos Magalhães; 
durante o governo Médici, Geisel amadureceu o pro- Amália Lucy - permita-me o tratamento da convivên-
jeto de "abertura lenta, gradual e segura", que, por cia e da admiração; companheiros e amigos de go-
fim, seria chamado a executar a partir de 1974, de- vemo do grande Presidente Geisel: 
pois que o Colégio Eleitoral homologou seu nome Antes de tudo, ,gostaria de fazer um registro. 
como Presidente da República. Tenho a certeza Õê que esta é uma sessão muito 

Sua primeira medida foi a abolição da censura sensível ao coraçao e à inteligência de V. EXª, Sr. 
à grande imprensa, com imediato efeito benéfico de Presidente, pelos laços de amizade, respeito e admi-
oxigenação do debate político. Inabalável em sua ração que V. EXª sempre teve para com a grande fi-
férrea decisão de cumprir um cronograma de liberali- gura histórica de um dos maiores Presidentes desta 
zação até o fim de seu mandato, coroando-o com a Nação: o saudoso e honrado Presidente Geisel. 
extinção do AI-5, foi implacável tanto com os partidá- Imaginei escrever com vagar alguma coisa que 
rios do imobilismo, abrigados no bunker do aparato pudesse simbolizar mais a emoção do convívio do 
repressivo, quanto com os oposicionistas que reivin- que os fatos históricos dos quais todos nós participa-
dicavam a aceleração do processo liberalizante. Pu- mos, de forma especial, este orador e o Presidente 
niu torturadores e cassou mandatos, fechou o Con- Geisel, durante longos, tormentosos e vitoriosos 
gresso, com o "pacote de abril" em 1977, mas cum- anos. de vida pública. 
priu sua autodesignada missão. Quero dizer, desde logo, que a austeridade e a 

Pode parecer estranho a muitos que o Senado dimensão desta Instituição não me impedem o senti-
Federal esteja homenageando quem, em determina- mento da emoção, e desejo registrá-lo exatamente 
do momento, fechou o Congresso, impondo-lhe um para que todos se convençam de que, ao longo dos 
recesso compulsório. Mas, como bem acentuou o anos, ele permanece na minha alma, no meu espíri-
Senador Edison Lobão, talvez tenha sido a medida to e no meu coração. Em determinado instante, não 
necessária de que Geisel, constrangido, lançou mão sei ainda por que razoes, ainda no Rio de Janeiro, 
talvez para evitar dar o pretexto que alguns bolsões antes de assumir a Presidência da República, ele 
radicais gostariam de ter, quem sabe, para fechar chamou, para conversar, o mais ou menos jovem 
em definitivo esta Casa. Deputado Federal, sobre o destino desta Nação, so-

O General João Baptista Figueiredo, que Gei- bre a dimensão e as inquietações desta Casa e so-
sei impõs como seu sucessor, concluiria a obra da bre as inconformidades da sociedade brasileira. 
abertura, proclamando a anistia aos inimigos do regi- Emesto Geisel, Presidente do Brasil entre 1974 
me e mais tarde devolvendo o poder aos civis. e 1979, deixou sua Pátria aos 88 anos, na quinta-

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, não vejo feira, 12 de setembro de 1996, às 11 h50min, na 
razão para mitificar a figura de Ernesto Geisel des- Clínica Sao Vicente, no bairro da Gávea, no Rio 
pojando-o de sua dimensão humana e, portanto, falí- de Janeiro. Seu corpo foi trasladado para o Palá-
vel, limitada e imperfeita. Erros terá cometido. Não é cio das Laranjeiras, onde recebeu as homenagens 
este, no entanto, o momento de apontá-los, tarefa do povo, das autoridades, das lideranças políticas e 
que deixo para seus biógrafos e historiadores. Im- da alma nacional. 
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O Vice-Presidente Marco Maciel, os Senadores sa química Norquisa, posição na qual seus 
• 

Antonio Carlos Magalhaes, Joel de Hollanda e José muitos contatos civis e militares provaram-se 
Sarney e eu fomos ao Palácio das Laranjeiras, para úteis." 
olharmos, pela primeira vez, o perfil do homem públi­
co que empalmou o sentimento e a esperança, não 
apenas no plano do caráter e do patriotismo, mas 
também quanto ao destino que esta Nação procura­
va, rumo ao restabelecimento da democracia. 

O gesto do Presidente Fernando Henrique Car­
doso, logo depois de eleito, de uma visita especial 
ao ex-Presidente Ernesto Geisel representou o reco­
nhecimento de sua posição como Chefe de Estado 
que conduziu o País à abertura e à distensão política 
e, na seqüência, à democracia plena. 

Fernando Henrique Cardoso fez essa visita 
,movido pelo sentimento do respeito a quem, no 
ex~rcício da vida pública, fez da honradez - literal­
me'nte a honradez - a sua bandeira, honradez que 
transmitiu aos seus auxiliares no curso da vida públi­
ca. Nunca furtou, nunca roubou, jamais permitiu que 
um seu auxiliar, por mais modesto ou exponencial 
que fosse, cometesse a indelicadeza, perante a His­
tória, de um ato desairoso de ofensa aos cofres pú­
blicos e ao sentimento da nacionalidade. , , 

O Brasil ficou de luto por oito dias, dec'retado 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, 
na época do Governo Geisel, era um militante de 

, - , 

OpOSlçaO ao regime. 

Quero, neste momento, acrescentar texto ex­
traído da nota divulgada pelo Palácio do Planalto so­
bre a morte do Presidente Geisel, assinada por Fer­
nando Henrique Cardoso: 

ciel: 

"A conduta exemplar do General Gei­
sei depois do cumprimento do seu mandato 
só fez aumentar o respeito que lhe prestam 
os brasileiros que com ele conviveram." 

O outro texto é do vice-Presidente Marco Ma-

"Como Presidente da República, ele ti­
nha inspiração estratégica, intuição tática e 
visão política, requisitos indispensáveis que 
fazem do político um homem público e do 
homem público um estadista." 

Texto de quem conviveu, admirou e ainda ad­
mira a imagem, a lembrança e a história do Presi­
dente Geisel. 

O brazilianista Thomas Skidmore escreveu: 

"Geisel deixou o poder em 1979, pro­
metendo jamais voltar a ter papel político. 
Assumiu um alto cargo executivo na empre-

O Senador José Sarney escreveu: 
, 

"Encontramo-nos algumas vezes na 
campanha de Tancredo, que ele discreta­
mente ajudou a articular e que apoiou." 

Quando eu renunciava à presidência da em­
presa siderúrgica Acesita para assumir um papel na 
União Nacional, por convocação do ilustre mineiro 
Tancredo Neves, fui ao Rio imediatamente, com a 
carta de demissao dirigida ao então Presidente João 
Baptista Figueiredo, para ouvir a opiniao do Presi­
dente Geisel. Ele me disse simplesmente: 

"Esse é o nosso caminho; é o se ca­
minho. Deixe a Presidência da empresa e 

• some-se ao sentimento de Minas e do Bra-
sil, para elegermos um homem da dimensão 
de Tancredo Neves, que possui todos os in­
gredientes necessários para promover a 
transição política do País, sem pancadarias, 
sem tiros, sem mort~s, em plena paz e em 
plena democracia." 

Samey também disse: 

"Geisel abriu a imprensa, ampliou as 
faixas de debate na sociedade, revogou a 
Lei de Segurança e, por último, o AI-5. Esta­
va aberta uma importante faixa para a nor­
malidade democrática." 

O nosso ex-Ministro e Senador Jarbas Passari­
nho escreveu: 

"Militar de escol, era emblemático no 
Exército e referencial de minha arma de ori­
gem, a Infantaria." 

E mais: 

"Deixa-nos um legado em que avultam 
a probidade inflexível, a austeridade como 
conduta permanente e o amor devotado ao 
Brasil. Em uma palavra: deixa-nos m 
exemplo a seguir." 

Também, escreveu o Deputado José Genoíno, 
do Partido dos Trabalhadores: 

"Geisel reformou o regime, antecipan­
do-se à própria crise, para nao perder o con­
trole do processo da redemocratizaçao, e 
permiti que os militares saíssem de cena 
sem traumatismo e com um grau razoável 
de legitimidade." 

• 

• 

• 

• 
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Por último, citaria o cineasta Gláuber Rocha, textualmente -: "Meu caro Francelino, assuma a Pre-
que creditava a Geisel um "regime novo". Com al- sidência do Partido. Eu estou na Presidência da Re-
gum exagero, Gláuber considerava Geisel como um pública. Você vai deixar a Presidência da Aliança 
dos maiores estadistas do mundo. Textualmente, dizia: Renovadora Nacional e eu vou deixar a Presidência 

"Desde 1974, quando assumiu - eu no 
exílio - senti que era uma pessoa destinada 
a salvar o Brasil de um regime fascista que 
poderia chegar ao ano 2000'" 

Esse é o testemunho e esta é a história que 
começou a fazer justiça ao Presidente Geisel. Va­
mos falar com muita clareza: a História fez justiça a 
Geisel antes de ~Ie morrer e antes mesmo que ele 
deixasse a Presidência da República, porque as for­
ças políticas que se opunham ao sistema então do­
minante reconhecem que ele foi, sem dúvida, o que 
mais se empenhou, entre todos os brasileiros da Si­
tuação ou da Oposição, pelo restabelecimento da 
plenitude democrática nesta Nação. 

, 
E bom lembrar Milton Campos, que, ainda no 

Govemo Castello Branco - eu nao convivi com esse 
Governo -, quando advertido de que estava numa 
posição contrária ao sentimento da democracia no 
Brasil, disse, no Congresso Nacional, que era preci­
so entender que todos os brasileiros estavam em 
busca da democracia e da felicidade, uns de um 
lado do rio, outros do outro lado, mas ambos os gru­
pos buscando a democracia e a paz para este País. 
A abertura política foi lenta, gradual, mas se transfor­
mou em uma realidade. Geisel deixou um legado 
para o País. 

Aí está, srªs e Srs. Senadores, à família home­
nageada o testemunho de que o papel desempenha­
do pelo Presidente Geisel para restabelecer a demo­
cracia no País está muito acima de qualquer outro 
desempenho, de qualquer brasileiro, qualquer que 
tenha sido no passado o seu papel no exercício da 
vida pública e política. 

Recordo-me, certa noite, quando Sua Excelên­
cia chamou-me para uma conversa. Após entendi­
mento mantido com as lideranças da Nação, trans­
mitia-me o convite para assumir a Presidência Na­
cional da Aliança Renovadora Nacional, partido q4~ 
oferecia sustentação política e parlamentar ao Go­
vemo de então. Disse ao Presidente que toda a mi­
nha formação política, buscada nas montanhas e na 
história de Minas Gerais, era impregnada do senti­
mento de devoção constitucional e que simplesmen­
te desejava saber, no momento em que me era for­
mulado o cOr)vite para conduzir o destino de um 
grande partido, qual seria o rumo desta Nação. E 
Geisel, "3renamente, disse-me - de lembrança, mas 

da República com a democracia plenamente resta­
belecida no meu Governo". 

E assim o fez. E foi assim que eu me aliei ao 
Presidente Geisel. Por que não me aliei aos Presi­
dentes anteriores no sentimento e ação? Sempre fui 
de certa fonna um divergente e, até em determinado 
período, como em 1978, fui listado para ser objeto 
de uma possível cassação - o episódio de Márcio 
Moreira Alves; nada me atingiu, porque recebi de 
Geisel, como recebi de meu pai, o sentimento da 
honradez, da seriedade, da credibilidade no exercí­
cio da vida pública. 

Geisel era uma figura efetivamente exponen­
cial, com grande amor pela juventude, que sempre 
dizia "Vamos buscar os jovens". E eu dizia a Arman­
do Falcão, a Golbery e ao próprio Presidente Geisel: 
"Não adianta buscarmos os jovens, porque os jo­
vens não se aliam a um regime de exceção, a um re­
gime que não se caracteriza pela plena democracia. 
Só depois de concluirmos este estágio é que então 
poderemos buscar o apoio da juventude brasileira". 

E assim aconteceu. 
O Presidente Geisel sempre teve um projeto 

para o Brasil de desenvolvimento e de crescimento. 
Era um nacionalista, com um sentido mais tipica­
mente de patriota, que ele cumpriu com a mais ab­
soluta isenção. Os testemunhos de toda a sua vida 
pública revelam que foi efetivamente um grande es­
tadista. 

Recordo-me, Senador Bernardo Cabral, de um 
dia em que, participando de uma concentração no 
seu Estado, o Amazonas, logo após o encerramento 
da reunião, andei pela cidade e percebi que em to­
das as televisões dentro das lojas de Manaus o Pre­
sidente falava e o povo amazonense ouvia atenta­
mente cada palavra, cada gesto do Presidente. 

Quando o Presidente visitou a Alemanha, não 
houve um brasileiro que não sentisse o orgulho do 
cidadão que presidia o Brasil e que estava repre­
sentando esta Nação no estado onde nascera seu 
pai. Era o Brasil todo admirando e respeitando, com 
orgulho, a presença de Geisel no exterior, no país 
onde nasceu seu pai. 

Por todas essas razões, Sr. Presidente, é que 
venho à tribuna para transmitir à família Geisel, a 
nossa querida D. Lucy, discreta, delicada, inteligen­
te, muito querida, a sua filha, que está aqui a nos 
olhar, e aos seus amigos presentes o testemunho de 

-
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quem muito aprendeu com o Presidente Geisel e Município do meu Estado, o Mato Grosso do Sul, 
dele recebeu lições que jamais podem ser esqueci- com 70 mil habitantes, situado às margens do rio 
das. Claro, evidente, que a política de distensão polí- Paraná. Uma cidade que sei que alguns dos seus 
tica, de abertura democrática que ele anunciou à Na- mais íntimos colaboradores conheciam bem. E ao 
ção foi desenvolvida sobretudo pelo grande Senador falar isto eu olho para a figura do Ministro Alysson 
Petrónio Porte lia, com a participação deste orador Paulinelli , que, com o Presidente Geisel a assesso-
que está na tribuna, com a participação, também rá-Io, naturalmente foi o responsável pelo desenvol-
efetiva, do atual Vice-Presidente, Marco Maciel, e vimento daquela região do território sul-mato-gros-
com o acompanhamento atento e meticuloso do Se- sense. 
r:-tador Antonio Cartos Magalhães. Conversamos com Mas falo com outro sentimento. Se a amizade 
a Nação inteira, discutimos com a sociedade civil, é o sentimento mais sublime que vai no espírito hu-
com a Associação Brasileira de Imprensa - Prudente mano, e se não encontro quase o que falar diante 
de Moraes Neto -, com todos 05 líderes, com a Igre- daquilo que já foi dito aqui no Senado, quero dizer 
ja, até que, enfim, conseguimos obter o momento que me recordo e sei que a gratidão é o espelho da 
para a decisão final, que foi tomada pelo Presidente, alma. Portanto, peço licença ao meu Partido, o 
restabelecendo para o Brasil e o mundo a democra- PMDB, em nome do qual falo, para dizer que quero 
cia, que era fundamental pétra fazer do Brasil uma falar agora em nome de um outro sentimento, lem-
grande Nação e uma grande potência. brando o Padre Vieira, que dizia que na Grécia anti-

Muito obrigado. (Palmas.) ga era reconhecida a existência de três graças: a de 

O SR. PRESIDEN' E (Antonio Carlos Magalhães) quem recebe, a de quem agradece e a de quem re-
- Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet, pelo tribui. 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. Parece que esta solenidade e 05 feitos do Pre-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronun- sidente Geisel aqui narrados ainda deixaram algo 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - para o representante de Mato Grosso do Sul falar: 
Sr. Presidente do Senado Federal e do Congresso ninguém falou que ele foi o responsáv~ 1 pela criação 
Nacional, Antonio Cartos Magalhaes, Exmªs autori- do meu Estado, que modestamente represento nes-
dades militares e civis aqui presentes, especialmen- ta Casa. O meu Estado resultou da visão do Presi-
te ex-ministros e colaboradores do nosso hornena- dente Ernesto Geisel, da visão do estadista, da visão 
geado, o ex-Presidente Ernesto Geisel, Srtª Amália daquele que pensou na redivisão territorial do nosso 
Lucy, a quem reverencio nesta hora em que ocupo a País, daquele que queria criar um Estado sem ví-
tribuna, depois de ter ouvido as palavras dos meus cios, daquele que queria criar um Estado que fosse 
antecessores, principalmente a do primeiro orador, modelo. 
Senador Edison Lobão, por ter tido a idéia e a inicia­
tiva desta solenidade de transcendental importância, 
de reconhecimento, que homenageia a memória de 
um dos vultos mais importantes da história contem­
porânea do Brasil. 

Depois da fala completa do Senador Edison 
Lobão, secundada pelos demais Senadores que o 
sucederam, que resta a mim dizer ao Senado da Re­
pública nesta hora e neste momento, quando todos 
já enumeraram, à exaustão, não só as virtudes e as 
qualidades, mas as obras no campo económico, no 
campo político e no campo social do ex-Presidente 
Ernesto Geisel? 

Todos que me antecederam falaram de uma 
das coisas mais sublimes do espírito humano, que é 
a manifestação da amizade. Então, quero dizer que 
não sou daqueles, Srtª Amália Lucy, que tiveram o 
privilégio de gozar da intimidade e da amizade do 
Presidente Emesto Geisel. Quando S. EXª era Presi­
dente da República do Brasil, eu era Prefeito de um 

Teremos que lutar muito para concretizar o 
ideal de Geisel, mas nós, de Mato Grosso do Sul, 
não poderíamos faltar a esta homenagem. Não esti­
vesse aqui em nome do Estado de Mato Grosso do 
Sul, talvez tivesse tido a ousadia de dizer ao meu 
grande amigo, ao Presidente do Senado da Repúbli­
ca, que eu gostaria de falar, sim, para dizer que a 
voz de Mato Grosso do Sul precisava e precisa ser 
ouvida quando se prest~ homenagem à memória de 
Ernesto Geisel. 

Quando fui Prefeito, Emesto Geisel era o Pre­
sidente da República do Brasil. Quando ele se des­
pediu do mundo eu estava no Senado da República 
e tive a oportunidade de ocupar esta tribuna para di­
zer aquilo que vou dizer agora, nesta hora e neste 
momento: Mato Grosso do Sul nasceu, como todos 
sabem, da inspiração, da visão do grande estadista 
Ernesto Geisel. Foi ele o homem responsável, por 
sua vontade política, pela inserçao, na bandeira da 
Federação brasileira, de uma estrela, a 23ª, quando 

i 
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criou O Estado de Mato Grosso do Sul. E, interes- tema produtivo do nosso País mais de 1 milhão de 
sante, ele não criou apenas o Estado. Ele o prote- hectares, que reflorestou uma grande região do meu 
geu, ele quis amparar o filho que estava entregando Estado. E a Dourados, naquele episódio a que me 
ao Brasil. E como ele enfrentou obstáculos para a referi, fora o Presidente para lançar um programa de 
concretização deste ato, que foi produto de uma de desenvolvimento da Grande Dourados, a região da 
suas características fundamentais, a sua obstinação, agricultura no Mato Grosso do Sul. 
a sua vontade! E no Pantanal, dádiva da humanidade que 

A criação do Estado de Mato Grosso do Sul, queremos preservar, ainda ontem o Presidente Fer-
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não era coisa nando Henrique Cardoso, na minha querida cidade 
tranqüila no então Estado de Mato Grosso. Os mato- de Corumbá, federalizava o Programa do Pantanal, 
grossenses-do-norte não queriam a divisão; os elaborado pelos Estados de Mato Grosso e Mato 
mato-grossenses-çjo-sul estavam divididos, mas a Grosso do Sul, com investimento de US$400 milhõ-
grande maioria queria a criação do Estado de Mato es, que esperamos se concretize. 

Grosso do Sul. E t omo me lembro - e quero invocar O Presidente Ernesto Geisel, ao tempo em que 
isto aqui, porque não estou sozinho neste plenário exercia a Suprema Magistratura do País, lançou lá 
para falar em nome de Mato Grosso do Sul; vejo ali aquilo qu~ o Senador Edison Lobão, quando enume-
o Senador Levy Dias, meu colega, que também rep- rou as grandes obras de Sua Excelência, não se es-
resenta o mesmo Estado - da resposta do Presiden- queceu de citar: o Prodepan, uma relíquia da huma-
te Geisel, quando, em Dourados, ao visitar a capital nidade. 
econômica do meu Estado - onde um outro estadis­
ta, que foi Getúlio Vargas, promoveu uma verdadeira 
colonização -, respondeu a uma pergunta do Sena­
dor Levy Dias sobre se o Estado iria ser dividido. Na­
quela hora, a resposta de S. Ex' de que estava estu­
dando aquele importante assunto me fez sentir que 
o sonho do sul-mato-grossense iria ser concretizado, 
como realmente foi. 

Hoje, mesmo aqueles que ficaram desconten­
tes com aquele ato o aplaudem e reconhecem que o 
Presidente Geisel havia realmente estudado profun­
damente o assunto, tanto é que a criação de Mato 
Grosso do Sul propiciou maior progresso e desen­
volvimento ao Estado de Mato Grosso. 

Falou-se aqui no desenvolvimento integral, na­
quilo que ele tanto sonhava e desejava - porque 
Geisel nao entendia o desenvolvimento isolado. Dis­
se bem o Senador Edison Lobão, ele queria o de­
senvolvimento integrado, que significava o desenvol­
vimento econômico, social e político, objetivando a 
criatura humana, objetivando o homem brasileiro, 
objetivando melhor qualidade de vida para o nosso 
povo, para a nossa gente. 

O Presidente Geisel, quando criou Mato Gros­
so do Sul, criou também os instrumentos para o seu 
desenvolvimento. Numa época de inflação assusta­
dora, ele já planejava; ele acreditava, ele tinha tei­
mosia e obstinaçao pelo planejamento. E o Ministro 
Alysson Paulinelli sabe que foi na sua gestao - e o 
disse o Senador Edison Lobão -, na administração 
do Presidente Ernesto Geisel, que para o meu Esta­
do, especificamente, foi criado o Polocentro, que re­
dimiu os cerrados brasileiros, acrescentando ao sis-

Sr. Presidente, não sei como esta Casa está 
recebendo a minha fala. Estou falando no Brasil pen- " 
sando em Mato Grosso do Sul. 

Presidente Antonio Cartas Magalhães, não é 
privilégio de V. Ex!! falar e defender o B'rasil pensan­
do na Bahia; eu também falo e digo do Brasil pen­
sando no Estado para o qual peço desenvolvimento, 
para o qual peço progresso, para o qual peço a vi­
são do Presidente Ernesto Geisel, para que o interior 
do Brasil possa, para que a Região Centro-Oeste 
possa, para que possam as regioes mais pobres do 
Brasil sair da desigualdade em que se encontram e 
fazer parte do desenvolvimento que hoje existe nas 
regiões mais ricas do nosso País, especificamente 
no Sul e Sudeste. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srtª Amália 
Lucy, ficamos procurando algo para dizer. Eu estava 
ali conversando com o Ministro Arnaldo Prieto, quan­
do me ocorreu que o Presidente Ernesto Geisel foi 
uma figura muito singular entre os brasileiros. Ele 
usou a farda e dignificou-a; vestiu a toga e honrou-a; 
colocou a faixa presidencial e, no seu peito, batia 
muito forte o sentimento que ele tinha de brasilidade 
e de nacionalidade, a vontade que ele tinha de reali­
zar um sonho. 

A política é a arte do possível e, no campo polí­
tico, ele avançou onde pôde, porque todos sabemos 
que tinha o ideal, sim, de conduzir este País a uma 
verdadeira democracia, como temos, hoje, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores; a indômita vontade de fazer 
do Brasil uma Pátria mais forte e mais feliz. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

• 
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O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) No comando da Nação, exerceu, sem limitaçõ-
- Concedo a palavra ao Senador Guilherme Palmei- es, a plenitude da soberania do País, inclusive quan-
ra. do, convencido de que se tentava pressioná-lo com 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. a questão dos direitos humanos, com cujas violaçõ-
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente An- es deu provas incontestáveis de não transigir, não 
tonio Carlos Magalhães; Srf-! Amália Lucy Geisel; hesitou em denunciar o acordo militar BrasiVEstados 
Srs. ex-Ministros e ex-Assessores do Presidente Unidos, vigente desde a década de 50. Era, sob 
Geisel; Sr"'s e Srs. Senadores, não sei se ainda ca- esse aspecto, como em tantos outros, sereno, mas 
beria mais uma palavra nesta histórica sessão do inflexível, porque não admitia ingerências em nossa 
Senado, em que se homenageia a figura desse soberania. Suas crenças idelógicas jamais o impedi-
grande brasileiro, desse homem público ímpar e ram de identificar, com acuidade e visão de estadis-
desse estadista, o Presidente Ernesto Geisel. Mas, ta, até onde chegavam os interesses brasileiros. Du-
pelas ligações que passei a ter com o Presidente rante o seu mandato, deu inúmeras e incontestáveis 
Geisel, pela admiração que sempre lhe devotei, sin- demonstrações de que, nesta matéria, agiria sempre 
to-me no dever de dizer também mais algumas pala- com a paixão de um verdadeiro patriota. InvOCo ape-
vras. Quando a pessoa é boa, justa e importante, no nas a circunstância de ter reconhecido a inde-
universo do qual fazemos parte, é sempre bom diri- pendência de Angola antes de qualquer outro país, a 
girmos a ela mais uma palavra. despeito de se tratar de um governo do movimento 

Sr. Presidente, não sei - volto a dizer - se esta marxista, liderado por Agostinho dos Santos. Do 
homenagem, em que reverenciamos a memória de confronto e tr~ sua atitude e a do Presidente Carter, 
Ernesto Geisel, deve ser tributada às qualidades do que recriminou' o seu governo sem conhecê-lo pes-
cidadão, ao zelo profissional do militar, à austeridade soalmente, resta clara, transparente e iniludível a 
do Chefe de Estado, ao equilíbrio do homem público sua visão de política internacional. Se o governo 
ou à estatura do estadista. Quaisquer que sejam os americano tivesse a mesma atitude que Geisel, re-
reparos que os seus adversários possam ter-lhe feito conhecendo um governo de incontestável legitimida-
em vida ou depois de sua morte, tenho a convicção de, em respeito à autodeterminação do país, em vez 
de que ninguém neste País lhe negará o reconheci- de apoiar o movimento insurrecional de Jonas Sa-
rnento de que foi a soma de suas virtudes que per- vimbi, teria poupado a vida de milhares e milhares 
mitiu ao Brasil retomar ao Estado de Direito, restau- de angolanos, vítimas da guerra civil, sustentada pe-
rar a legitimidade constitucional e reconquistar a de- las ambigüidades e contradições da política externa 

• 

mocracia, vocação histórica de nosso povo. amencana. 

Indicado e eleito Governador do meu Estado, Pode-se dizer de qualquer de seus antecesso-
Alagoas, no final do seu Governo, o testemunho que res ou sucessores que teve a mesma vocação de 
posso dar dos anos de convivência mais estreita devotamento ao Brasil, mas ninguém ousará dizer 
que tivemos é o de que foi um patriota guiado ex- que qualquer deles superou Ernesto Geisel nesse 
clusivamente pelos interesses coletivos do nosso aspecto. Jamais subordinou qualquer valor, por mais 
País. Era desses homens que tinha visão e cons- caro que lhe fosse pessoalmente, aos superiores in-
ciência histórica do papel que lhe cabia desempe- teresses nacionais. Os episódios da demissão do 
nhar como Chefe de Governo. Usou sem estreme- General Eduardo Melo, do Ministro Silvio Frota e do 
cer os instrumentos excepcionais que herdou de seu Chefe de Gabinete Militar, o General Hugo 
seus antecessores, com o único, premeditado e Abreu, que lhe deixaram profundas cicatrizes pes-
ostensivo propósito de cumprir o que foi a sua soais, são uma prova disso. Nao se curvou ao senti-
mais gloriosa tarefa. Tendo recebido o poder dis- mento de camaradagem, de solidariedade profissio-
cricionário armado dos Atos Institucionais com que nal ou de amizade pessoal, porque jamais hesitou 
foi dotado pelo regime militar de 64, entregou ao em cumprir o seu dever, mesmo que seus atos pu-
sucessor, por ele escolhido, um regime com a pleni- dessem feri-lo no seu brio de militar ou nas crenças 
tu de das garantias constitucionais. de cidadão. Era, sob esse aspecto, um cidadão de 

Enfrentou com elevação, digna e serenamente, 
a diversidade de um período de turbulências exter­
nas, representadas pela crise do petróleo, concilian­
do-a com as exigências do crescimento econômico, 
que eram sua constante e permanente preocupação. 

Plutarco. 

Tinha jielo Congresso Nacional um apreço que 
poucos podem supor. Para testemunhá-lo, invoco 
apenas dois episódios: o primeiro foi tornado público 
pelo Senador Petrônio Portella, então Presidente do 

• 
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Senado, que, com incontestável obstinação, se em- Avaliando sua contribuição à causa pública, em 
penhou na missao a ele confiada por Geisel de repa- todos os cargos que exerceu ao longo de sua fecun-
rar o caminho da reconstitucionalização brasileira, da e profícua vida, não se pode deixar de reconhe-
em 1977, por ele traçada, como se afirmou então, cer que se inspirou sempre nos melhores e mais du-
"com régua e compasso". radouros exemplos históricos dos que o antecede-

Quando ainda era candidato escolhido, mas ram, cuja experiência conhecia em detalhes, muito 
não eleito, o Senador Petrônio Portella foi visitá-lo embora jamais tivesse ostentado a erudição que ti-
em seu gabinete, na antiga sede do Ministério da nha nessa matéria. Como Presidente da República, 
Agricultura, e levou de presente oito volumes da foi um permanente e devotado servidor do País; 
obra O Parlamento e a Evolução Nacional, prepa- como militar, foi um exemplo para as Forças Arma-
rada pelo historiador José Honório Rodrigues e por das; e, como cidadão, foi um homem a cujas virtu-
ele editada em sua gestão nesta Casa. Petrônio Por- des temos que nos curvar. Tinha uma estatura cívica 
.tella esqueceu-se do episódío do qual se lembraria que pode ser comparada à dos maiores brasileiros e 
" 
anos depois, em um dos,momentos mais tensos por à dos, grandes Presidéntes. Sua probidade pessoal 
que passou o Governo. Quando discutia com ele e nao admitia qualquer; violação dos preceitos éticos 
com o General Golbery as alternativas a serem ado- com os quais sempre foi rígido e inflexível, em todas 
tadas para enfrentar a difícil questão política com as posturas que assumiu e em todos os atos que 
que se defrontav& o seu govemo, Geisel deu o julga- praticou. Sua rígida formação luterana, sua esparta-
mento final afirmando que, qualquer que fosse a so- na educação familiar e sua devoçao à carreira das 
lução, parecia-lhe indispensável preservar o Con- armas moldaram-lhe o espírito, formaram-lhe o cará-
gresso como instituição, não a confundindo com ter e deram uma enorme dimensao à sua figura de 
qualquer de seus membros. E fez, n~ oport.unidade, homem público. . 
a revelaçao que surpreendeu a Petrônio: 

"O Brasil deve muito ao Congresso e, 
eu mesmo, aprendi muito o quanto tem sido 
importante para o País, com livros que o' se­
nhor me presenteou." 

Era esse o pensamento e o respeito que Geisel 
tinha pelo Congresso e seus membros. 

O outro episódio diz respeito a uma decisão to­
mada na Câmara pela Bancada da Arena, cujo lí­
der, ao levar-lhe o resultado, propôs que ele fizesse 
a opção em sentido contrário à decisão da Bancada. 
Seco e sem hesitar, repeliu de imediato e sem mais 
insinuações, respondendo apenas: 

"Se não era para respeitar, o senhor 
não devia ter feito a votação." 

Era assim, franco, direto, reto, ínclito e sem 
meias palavras, o cidadão, o homem público e Esta­
dista Ernesto Geisel. 

Mesmo nos episódios em que se admite que 
possa ter errado, como no polêmico programa nu­
clear, somos obrigados a reconhecer que, se come­
teu enganos ou erros de avaliação, isso se deveu 
exclusivamente à intransigência com que procurava 
evitar qualquer arranhão na soberania nacional. Ante 
a ameaça do Governo norte-americano de não asse­
gurar o fornecimento de combustível para a usina 
Angra I, como represália às posições brasileiras em 
relação à sua política extema, quem não teria a 
mesma atitude, Sr. Presidente? 

Nada pode tê-lo engrandecido mais do que ar­
rostar todas as conseqüências para levar o Brasil à 
trilha da democracia. Não hesitou em contrariar ami­
gos, desagradar adversários e convencer correligio­
nários. Teve uma atuação, além de patriótica, didáti­
ca na restauração da liberdade de imprensa. Sua vi­
são como político era a de que tinha consciência da 
importância da vida partidária, para a consolidação 
democrática. A sua experiência pessoal lhe permitiu 
identificar, entre as lideranças políticas com que po­
dia contar, aqueles que eram capazes de compreen­
der a sua grandeza, e aliar-se a seu projeto de res­
tauração democrática, para pôr fim ao regime de ex­
cepcionalidade em que vivíamos. quando tomou 
posse. Seu lema de "distensão lenta, gradual e se­
gura" foi cumprido com obstinação, dignidade e coe­
rência. A parceria que estabeleceu com o General 
Golbery, com quem conviveu durante o Governo do 
Presidente Castello Branco, quando exerceu a che­
fia da Casa Militar, constituiu a feliz combinaçao de 
quem era capaz de formular idéias claras, precisas e 
sem ambigüidade com alguém capacitado para ope­
rá-Ias com eficiência e aplicação. 

Nenhum exemplo talvez ilustre mais a retidão 
de seu caráter do que a atitude que tomou depois 
que deixou a Presidência da República. Com os ami­
gos devotados, jamais deixou de acompanhar os 
nossos destinos, opinando privadamente, sem ja­
mais se manifestar publicamente. Faz lembrar, Srs. 
Congressistas, a atitude digna de Washington Luiz, 

• 
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em seus 15 anos de exílio, período em que jamais mento nacional, tem que estar sempre encontrando 
comentou em público suas divergências políticas, meios e soluções capazes de equilibrar forças con-
sob o argumento correto de que as questões políti- traditórias, sem perder o seu norte. 
cas internas deviam ser discutidas no Brasil, nunca 
no exterior. Tinha o ex-Presidente Geisel todo o di­
reito a um ócio digno, de quem dedicou toda a vida à 
causa nacional. Mas não deixou de terçar armas. 
Continuou servindo com o mesmo empenho e dedi­
cação na direção da Norquisa, cujas atividades en­
tendia essenciais para dar auto-suficiência ao Brasil 
em insumos básicos, traço que foi a característica 
mais marcante de seu Governo. 

Ao reverenciar a sua memória, portanto, Sr. 
Presidente, não presto apenas o preito de gratidão 

_ do amigo de que só recebeu conselhos edificantes e 
exemplos de serenidade. Registro aqui o tributo de 
brasileiro com a consciência de que devemos odos 
a Ernesto Geisel a retomada do caminho da demo­
cracia que a sua entrega e as suas qualidades nos 
devolveram com honra, dignidade e extraordinária 
elevação. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Guilherme 
Palmeira, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma. 

Durante o discurso do Sr. Guilherme 
Palmeira, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr . 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Valmir Campelo, do Par­
tido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, S~s e Srs. Senado­
res, D~ Amália Lucy Geisel, Srs. Oficiais Generais, 
colaboradores do Presidente Geisel, senhoras e se­
nhores, a notável capacidade do Presidente Geisel 
na administração do Brasil o colocou ao lado dos 
grandes estadistas que a humanidade conhece. 

Se o exercício de Govemo, nas palavras dê 
Milton Campos, exige duro sacrifício, imaginem, en­
tão, os incomensuráveis sacrifícios que deve fazer o 
Presidente de uma Nação, cujo momento político 
passa por um regime de exceção! 

Imaginem as dificuldades a serem dissolvidas 
e a necessária cautela que desafiam a inteligência 
desse governante que, com a missão de cristalizar a 
consciência de um país para servir ao desenvolvi-

Geisel venceu os percalços e foi preciso no co­
mando da Nação. Durante o seu Governo, o Brasil 
fez progressos consideráveis no campo do desen­
volvimento nacional. Reduzindo sua dependência do 
exterior, o País diversificou as importações e incenti­
vou a produção. 

No campo do desenvolvimento empresarial, o 
Presidente Geisel foi um grande incentivado r da em­
presa privada. Pensava ele que esse segmento es­
tava sufocado e tomando-se impraticável, em decor­
rência das empresas estrangeiras contarem com 
maior viabilidade e as estatais com o apoio do · Go-
verno. 

Contudo, Sr. Presidente, o maior desejo do 
Presidente Geisel era o de promover a abertura polí­
tica no País a fim de que viesse a prevalecer o Esta­
do de Pleno Direito Democrático. . 

Mas, como bem disse Walder de Gois, um Pre­
sidente não inicia seu mandato com uma agenda 
limpa para o futuro. Isto quer dizer que o Presidente, 
embora tenha seus próprios planos, muitas vezes há 
que contê-los ante o sistema herdado de seus ante-
cessores. 

Geisel inaugurou sua administração sob um or­
denamento jurídico já defasado e que necessitava 
ser revisto. E ele tinha plena consciência disso, e 
mais que a consciência, o desejo latente e o com­
promisso de revê-lo. 

Mas somente vontade não era suficiente para 
promover as mudanças que pretendia fazer no cam­
po político, sem que viesse inflamar correntes confli­
tantes. Diante disto, o Presidente, tomava suas deci­
sões, continha ânimos e, ao final, conseguia aquilo 
que representava mais um passo da Nação em dire­
ção à tão sonhada democracia plena. 

Com admirável inteligência e firmeza nas deci­
sões, o Presidente Geisel soube contornar os pro­
blemas decorrentes de uma emergente crise econô­
mica mundial e que atuava sobre a nossa economia 
excessivamente dependente. 

Geisel estabeleceu relações diplomáticas entre 
o Brasil e a China Comunista e manteve amistoso 
relacionamento com Cuba. 

Nas palavras do Presidente estava sempre 
presente a idéia de se estabelecer um novo conceito 
de política no País. Um conceito nobre e que aten­
desse aos interesses do povo. 

• 
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Por ocasião da comemoração do terceiro ani- Quero trazer apenas um depoimento, um de-
versário do seu Govemo, Geisel registrou essa preo- poimento marcado pela emoção. Não desejo falar 
cupação, dizendo que a situação social no Brasil, como orador designado para uma sessão histórica 
naquele dia, era bem melhor que nos tempos passa- como esta. Os que me antecederam o fizeram de 

os e que, no amanhã, certamente ainda seria mais maneira brilhante, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Sena-
favorável. dores. 

Disse o Presidente que havíamos crescido no Faço uma viagem ao tempo que foi na imagem 
campo político e que caminhávamos em direção a de Proust. Busco neste plenário figuras que me 
um modelo político nosso, um modelo que corres- eram familiares num tempo em que tive a honra e o 
pondesse à índole do povo brasileiro e que fosse orgulho de governar o Estado do Espírito Santo, no 
compatível com o nosso estágio de civilização. período de 1975 a 1979; um tempo que, para mim, 

Geisel acreditava na nossa sociedade civil e ti- marcou a minha vida de homem, marcou o meu sen-
nha a esperança de ver instalado no País um Gover- tido de vida pública. 
no legitimado pela vqntade popular. Sr. Presidente, eminentes colegas, a emoção é 

No terreno político, muitos foram os transtornos profundamente válida. Escrevi numa carta, marcada 
enfrentados pelo Presidente na ânsia de equilibrar pelo sentimento de gratidão, palavras que levei ao 
as forças que, de todos os lados, o pressionavam. meu querido e saudoso Presidente Ernesto Geisel. 

Mas como era um homem de firmes decisoes, . 
Geisel não deixou abalar a sua crença e conduziu o 
País a um importante projeto de reformas, visando a 
instauração do Estado de Direito por meio de pro­
gressivas reformas que, gradualmente no tempo, 
iam entrando em fUr)cionamento. 

o Brasil de hoje muito deve ao Presidente Er­
nesto Geisel. 

De rígida formação religiosa, Geisel pautou sua 
vida pública em elevados preceitos éticos e morais, 
predicados que inegavelmente influenciaram nas de­
cisões do Estadista. 

Homem discreto e exemplar chefe de família, o 
Presidente Emesto Geisel impõe-se às novas gera­
ções como paradigma de correção, honestidade, ci­
vismo e responsabilidade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Elcio Alvares, Líder do 
Governo . 

O SR. ElelO ALVARES (PFL - ES. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Exmº 
Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente do Senado da República e do Congresso 
Nacional; Dr- Amália Lucy Geisel, representando a 
família do homenageado, caríssimos Senadores, 
prezados Deputados, Ministros e integrantes do Go­
verno Geisel, meus senhores e minhas senhoras, a 
solenidade de hoje já teve o condão de trazer peças 
primorosas a respeito da vida do Presidente Geisel, 
peças marcadas pelo sentido histórico do pronuncia­
mento e, acima de tudo, pelo toque mágico da ho­
menagem sincera. 

Dividi com ele o meu mandato. Disse a ele que o 
meu mandato nao me pertencia, mas pertencia por 
inteiro ao Govemo dele, que fez com que o Estado 
do Espírito Santo tivesse duas fases distintas: antes 
e depois de Ernesto Geisel. 

Emesto Geisel fec~ndou o meu Estado com a 
sua visão de Estadista, viu em meu Estado talvez 
uma das maiores potencialidades deste País. O se­
tor portuário, que é a vocação do meu Estado, rece­
beu um influxo extraordinário - a decisao da CST. 

, 
A política social. E preciso que se fale aqui na 

política social do Presidente Ernesto Geisel. As pes­
soas humildes receberam, por meio de seu gesto de 
governo e da magnitude, de sua personalidade, o 
afago necessário, o afago do Poder Público. Foram 
milhares os que se espalharam nas favelas do Espí­
rito Santo nos lotes urbanizados que foram implanta­
dos, uma experiência que, infelizmente, não logrou 
prosperar em outros Governos. 

Lembro-me - e por uma dessas coincidências, 
eminentes Colegas e eminente Presidente Antonio 
Carlos Magalhães, tenho aqui testemunhas oculares 
- de um dos momentos mais importantes da história 
política do meu Estadq: o povo compareceu em 
massa às ruas principais de Vitória para saudar Er­
nesto Geisel, do aeroporto até o Palácio, numa ma­
nifestação, que os ex-Ministros que aqui estão sa­
bem, inesquecível. E o Presidente Ernesto Geisel 
nada me disse, nada falou; apenas segurou-me a 
mão e a apertou, num gesto que guardo até hoje no 
meu coraçao, um momento de alegria que ele teve 
dentro de si. 

O Presidente Ernesto Geisel tem para o Espíri­
to Santo uma importância tao grande que a minha 
voz aqui nao poderia ser uma voz da homenagem 

-
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ao grande Estadista que ele foi, ao grande Presiden- do amigo me dando a maior emoção ao dizer à mi-
te que marcou este País; é a voz agradecida do Es- nha mãe do carinho que ele tinha com o Governador 
pírito Santo, é a voz agradecida de um Governador do Espírito Santo. 
que vem a esta tribuna e que se orgulha de ser pro- D. Lucy, Ernesto Geisel e Amália Lucy foram 
duto da ação política de Ernesto Geisel. E não nego sempre recebidos em minha casa como pessoas da 
isso em nenhum lugar, porque foi para mim motivo nossa família. E o maior depoimento que posso dar 
de muito orgulho estar ao lado desse Presidente que é o dos empregados. Admiravam D. Lucy, que, com 
marcou, em todos os momentos, uma atuação ines- o maior despojamento, ia para a cozinha aprender a 
quecível. fazer a moqueca capixaba. 

Como se não bastasse as inúmeras recepções, Lembro-me do Presidente Geisel, que, na sua 
Emesto Geisel visitou o meu Estado várias vezes; simplicidade, colocou o calção - foi uma foto históri-
cada projeto era objeto da sua visita. O Presidente ca que saiu em todos os jornais - e tomou banho na 
visitava a orla portuária, a Vale do Rio Doce. O Pre- nossa Praia da Costa, despojando-se das roupas ofi-
sidente queria conhecer os programas sociais - e ciais. 
gravo neste momento um gesto inesquecível para 
registro da posteridade e do meu Estado. 

Certa vez, eu e o Presidente Ernesto Geisel 
saímos de helicóptero do Aeroporto de Vitória rumo 
a Anchieta para inaugurarmos a Samarco - eu tinha 
um pavor terrível a avião e a helicóptero, mas o meu 
sentimento de dever colocou-me ao lado do Presi­
dente, no meu primeiro vôo como Governador. Já al­
çávamos vôo sobre a baía de Vitória quando o Presi­
dente Ernesto Geisel, num gesto que é preciso que 
fique registrado na história do Espírito Santo, per­
guntou-me onde ficaria a terceira ponte que eu tanto 
pedia em favor do Espírito Santo. Mostrei-lhe a liga­
ção Vitória-Vila Velha. Evidentemente, do helicópte­
ro, tratava-se de um trecho bastante pequeno, mas 
era importante para mostrar a conurbação da Gran­
de Vitória. Esse foi, talvez, um dos momentos mais 
importantes da história do meu Estado. Prossegui­
mos a viagem a Anchieta e tivemos um dia marcado 

. -por mauguraçoes. 

Uma semana e meia d~pois, no Palácio An­
chieta, recebi um comunicado da Presidência da Re­
pública para que eu comparecesse a Brasília porque 
o estudo feito por Figueiredo Ferraz tinha sido apro­
varlo pelo Presidente Ernesto Geisel. Assim, a maior 
obra de engenharia do Espírito Santo, o nosso orgu­
lho, que emoldura o Convento da Penha, é devida 
exclusivamente ao gesto pessoal do Presidente Er­
nesto Geisel. Os capixabas sabem disso e têm no­
ção exatamente dessa gratidão. 

. Portanto, hoje não farei um discurso conven­
cionaI. Hoje quero falar com o coração, marcado 
pela emoção: jamais na minha vida vou me esque­
cer de Emesto Geisel. Ele foi muito importante para 
mim no gesto do cumprimento à minha mãe, uma 
mulher simples, que pela primeira vez colocou um 
vestido comprido para ver Ernesto Geisel. O que Er­
nesto Geisel falou à minha mãe era a sensibilidade 

Ern~sto Geisel foi muito importante para o Es­
tado. Ernesto Geisel foi muito importante para mim. 
Não faço um discurso. Dou um depoimento, o depoi­
mento da emoção e da gratidão. Muito obrigado. 
(Palmas.) 

o SR. PRESIDEN I E (Antônio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao último orador, Senador Levy 
Dias, pelo Partido Progressista Brasileiro. 

-O SR. LEVY DIAS (PPB - MS. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Membros da Mesa, autoridades civis e 
militares, quem fala no final sempre fica um pouco 
prejudicado . 

Eu queria deixar aqui hoje um pequeno depoi­
mento sobre a convivência que tive com o ex-Presi­
dente da República Federativa do Brasil, Ernesto 
Geisel. 

Eu governava a cidade de Campo Grande, Ca­
pital do meu Estado, e bati às portas de Brasília em 
busca de apoio, como normalmente fazem todos os 
prefeitos. E quero deixar registradas algumas carac­
terísticas da equipe do Presidente Geisel, dos Minis­
tros que nos atenderam. 

Um dos maiores caracteres que conheci na mi­
nha vida, o Ministro Maurício Rangel Reis tinha sen­
sibilidade; atendia aos Prefeitos de forma diferente. 
E essa era uma característica que vinha do Coman­
do Maior da Nação, ou seja, do Presidente Ernesto 
Geisel. S. E~ nos atendia, prestava atenção no que 
dizíamos e cumpria o que falava. 

A autoridade do Presidente da República, a 
sua postura, a sua honradez o faziam, como tão 
bem ressaltou Elcio Alvares, ser reconhecido nas 
ruas e nas praças como um homem importante para 
ser o Comandante da Nação num momento tão difí­
cil como o que vivemos nos idos da década de 70. 

• 
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Sua Excelência foi ao meu Estado lançar vá- diante de um Presidente da República que falava e 
rios programas, programas para serem cumpridos - cumpria, estive diante de um Presidente da Repúbli-
é muito importante que se diga isso. O jovem Minis- ca cujas determinações eram cumpridas. Ninguém 
tro da Agricultura Alysson Paulinelli, que foi o grande ousava passar por cima da sua autoridade. 
general dos programas de penetraçao nos cerrados D. Amália Lucy, juntamente com a sua mãe, foi 
do nosso País, lançou o Pólo-Centro no Mato Gros- à minha cidade. Eu as levei para visitar a Escola 
so do Sul. Professor Plínio Mendes dos Santos, no bairro Gua-

Nenhum programa era de um único Ministério. nandi, a fim de conhecerem o que fazíamos na área 
Todos os programas eram interministeriais. Foram da educ.ação. Lá ainda hoje está gravada a visita da 
os Ministros do Planejamento, João Paulo dos Reis D. Lucy Geisel em uma placa de bronze. 
Veloso, da Agricultura, Alysson Paulinelli, do Interior, Campo Grande deve muito ao ·Presidente Er-
Maurício Rangel Reis, vários Ministros, que lança- nesto Geisel. Foi Sua Excelência quem mais apoiou 
ram o programa. a instalação de um sistema de saneamento básico 

• Cabe muito bem que se diga, nos dias de hoje, na cidade. A propósito, como prefeito, em decreto, 
a razao dessa visão do Estadista. determinei que fosse dado o nome de Presidente Er-

Todos conhecem a célebre frase que diz que a nesto Geisel a uma das principais avenidas da nos-
diferença entre o estadista e o político comum é que sa cidade. O Senador Edison Lobao disse que ele 
o estadista toma as suas decisões pensando nas relutou em receber o título no Maranhão. Isso era 
próximas gerações, enquanto o outro toma suas de- muito próprio de seu modo de ser. Naquela época, 
cisões pensando nas próximas eleições. recebi uma carta:.db Ministro Golbery, dizendo que o 

Ora, decolamos no avião Búfalo, da FAB, em Presidente agrádecia muito a honra, mas nao podia 
Campo Grande, rumo a Dourados, cidade menciona- aceitá-Ia porque era contrário a dar nome de pessoa 
da pelo meu colega de Mato Grosso do Sul, Senador viva a uma via pública. Enviei, então; uma carta ao 
Ramez Tebet. Quando o avião descia em Dourados, Ministro Golbery pedindo desculpas por não aceitar 
pela janela do aviao, víamos a terra vermelha traba- as desculpas. Esclareci que aquela seria a única 
Ihada encontrar-se com o horizonte. Dizia o Presi- oportunidade que eu teria para homenagear o Presi-
dente: "ternos que fazer tudo o que pudermos para dente e insisti em manter o nome. Hoje, uma das 
que o homem do campo nao deixe o campo". principais avenidas da minha cidade, Campo Gran-

Ele vinha do Rio Grande do Sul e conhecia de, chama-se Avenida Ernesto Geisel. 
esse assunto. Falava, portanto, com autoridade. A homenagem está lá. 
Graças às decisões do Presidente em benefício da . Devemos reverenciar sempre e sem medo 
produção rural, integraram a área produtiva deste aqueles que realmente prestaram um serviço verda-
País sete milhoes de hectares de cerrado. A propósi- deiro, patriótico à nossa Nação. Sempre digo em 
to, hoje, Paulinelli me dizia: "Nós cultivamos em nos- meus pronunciamentos que devemos reaprender a 
so País 37 milhões de hectares de cerrado. Há 150 cantar o Hino Nacional. E a figura do Presidente Er-
milhões de hectares disponíveis hoje para serem nesto Geisel inspirava em toda a Nação brasileira, 
cultivados e nao há um só programa de desenvolvi- do mais humilde ao mais alto na escala social, res-
mento para a área da produção rural". peito. Sentiam todos estar diante de uma autoridade 

• E surge um outro problema. Qual é um dos que tinha visão, que atuava, que planejava e execu-
maiores dramas que o nosso País vive hoje? tava corretamente e que tinha feito o Brasil dar um 

A violência no campo. grande salto. 
• Se tivesse sido dado prosseguimento ao traba- Ao falar nos programas que empreendemos na 

lho desenvolvido pelo Presidente Ernesto Geisel, as área rural- e vejo presente no plenário o ex-Ministro 
Capitais do nosso País nao estariam inchadas em Dante de Oliveira - eu não poderia omitir que tam-
razão de as pessoas estarem sendo expulsas do bém demos um grande salto na área das telecomu-
campo. De nada adianta alardear que são assenta- nicações. Lembro que no interior foi um grande sus-
das, em um ano, 40 mil famílias no campo, quando to quando conseguimos instalar o telefone. 
só a área algodoeira expulsou um milhão de pes- Agradeço a sua compreensao. V. Exª conce-
soas para as grandes cidades. deu-me a palavra apesar de eu não estar inscrito. Eu 

O Presidente Ernesto Geisel tinha uma visao estava ao seu lado na mesa e pedi que deixasse a 
de estadista. Convivi pouco com Sua Excelência, Mesa para registrar aqui hoje um Governo que ser-
mas todas as vezes em que estivemos juntos, estive viu de modelo para todo o nosso País. 
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Como Govemo, como chefe de família, como da Petrobrás, como Coronel-Presidente do Conselho 
patriota, como brasileiro, o Presidente Emesto Gei- Nacional de Petróleo, em vários regimes sempre dig-
sei foi um modelo para nossa Nação, para a nossa nificou qs postos que exerceu. 
geração com o seu caráter, a sua honradez, a sua Entendo que, mais do que certo, era indispen· 
seriedade, a sua postura, a sua força de impor a to- sável que a Nação, por intermédio do Senado, pres-
dos aquele respeito quase reverencial à Nação bra- tas se essa homenagem ao ex-Presidente Ernesto 
sileira. Geisel. Sinto particularmente, dado o convívio que 

Gostaria, hoje, de declarar a todos os presen- sempre tive com ele, muita emoção em estar aqui 
tes - avistei inúmeros amigos do ex-Presidente Gei- neste instante, presidindo esta solenidade. 
sei - que convivi pouco com ele, mas aprendi muito, Os diversos oradores, cada um no se campo, 
aprendi a respeitá-lo e a ver a forma de decisão que traduziram uma face, o perfil do Presidente, uma fa- .. 
um estadista precisa ter. Segurar o homem que tra- ceta da sua vida. Mas tudo o que se disse é pouco 
oalha e vive no campo é muito mais fácil, muito mais em relaçao às suas qualidades morais e à sua capa-
b~rato e muito mais humé!-no do que tentar devolvê- cidade de administrador,públ ico. • 
lo, depois de conquistar a cidade, para o campo. Costumo dizer - e vou aproveitar para repetir 
. Esta homenagem que faço ao ex-Presidente agora - com a tranqüilidade de consciência: o regi-

Ernesto Geisel faço-a também ao Sr. ex-Ministro da me militar teve muitas virtudes e alguns defeitos ou 
Agricultura, Alysson Paulinelli e a toda a equipe do pecados, mas, como todo regime, teve a colabora-

• ex-Presidente Ernesto Geisel, que era de primeira ção de muitos e muitos civis que hoje, alguns, jogam 
• grandeza. Falo com o meu coração e a alma, como pedra no passado, esquecidos das virtudes e do va-

disse o meu querido Líder Elcio Alvares, porque este lor que o regime militar - tao conhecido como regime .. 
momento é propício para externar o sentimento ver- militar, mas que serviu ao País em determinada épo-, . 
dadeiro, sincero, sério, das pessoas que amam esse ca - teve de positivo em relação ao povo brasileiro. 
imenso Brasil. E é só ver a evolução hoje. Estamos em pleno 

Muito obrigado.(Palmas.) regime democrático, felizmente, e graças também à 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) compreensão de todos aqueles que, por interesse e 

- Srs. Senadores, Srs. ex-Ministros do Governo Gei- civismo, serviram no passado a uma época tao difí-
sei, Srs. Oficiais Generais, amigos do ex-Presidente cil, que talvez fosse mais difícil servir do que não 
Geisel - que somos todos- , prezada e querida ami- servir e ficar falando sem construir. 
ga Amália Lucy, quis o destino que me coubesse Todos sabem que o Presidente Ernesto Geisel, 
presidir esta sessão, como Presidente do Senado desde Chefe da Casa Militar do grande Presidente 
Federal, em homenagem ao ex-Presidente Ernesto Humberto Castelo Branco, mostrou-se um homem 
Geisel. competente, um homem digno e o campeao da anti-

Dizer das qualidades do ex-Presidente Ernesto tortura no Brasil! Ele, ainda Chefe da Casa Militar, 
Geisel já agora é inteiramente desnecessário. Nin- dirigia-se para Pernambuco para evitar tortura. Ele e 
guém é evidentemente mais digno do que ele, nin- todo o seu Governo, já no exercício da Presidência, 
guém mais sério nas atitudes, mais honrado e com lutou muitas vezes contra colegas - e como lutou! -, 
mais senso de autoridade. Daí por que o povo brasi- mas não permitiu que a tortura fosl:ie uma marca do 
leiro, através dos Srs. Senadores, homenageia hoje seu Governo ou do nosso País. • 

um ex-Presidente que tanto serviu ao Brasil. E ago- Essas qualidades têm que ser exaltadas, além 
ra, quando vejo inclusive oficiais generais presentes de se dizer, porque ele conhecia tão bem o Nordes-
a esta solenidade, tenho certeza de que todos eles te, que foi ele muito responsável por diminuir os de- • 

não estao aqui para reverenciar o General Presiden- sequilíbrios regionais, ainda hoje existentes em nos-
te, mas o Presidente General que honrou ao Exérci- so Brasil. Ele sabia que ninguém poderia dispensar 
to e, sobretudo, dignificou a Nação. Daí por que pos- a força de São Paulo. Este já é forte por si mesmo. 
so dizer que nós, neste instante, passadas as paixõ- Por isso ele sabia que tinha que olhar para as regiõ-
es políticas tão naturais nos embates partidários, e es mais carentes e compensar as mais pobres do 
sobretudo em relação a ideologias, posso dizer com Brasil, como aqui se viu no Centro-Oeste, no Norte 
a tranqüilidade de consciência que o Presidente Gei- ou no Nordeste. 
sei está merecendo a homenagem pelo muito que Vários Senadores mostraram facetas do seu 
fez em todas as suas atividades, quer de militar, trabalho em determinada região ou, em particular, 
quer de Tenente na Paraíba, quer como Presidente nos seus Estados. Não há um Estado brasileiro que 
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não tenha a marca do ex-Presidente Ernesto Geisel. Hugo Banzer, da Bolívia, na mesm data. Por essa 
Aqui vejo empresários que trabalham na Bahia e que razão, representar-me-á na referi sessão o Dr. 
foram prestigiados pelo Presidente Geisel, porque foi Roberto Parreira, Chefe de Gabin e da Vice-Presi-
ele o autor do Pólo Petroquímico da Bahia, que le- dência da República. 
vou, como Presidentl3 da Petrobrás, a vontade políti- Aproveito a oportunidade para cumprimentar 
ca do Presidente Médici no sentido de realizar esse Vossa Excelência e aos demais integrantes do Se-
pólo que deu a independência econômica da Bahia nado Federal pela decisão, por iniciativa do ilustre 
em seu tempo e que ainda hoje é uma parte do sus- Senador Edison Lobao, de prestar o devido e mere-
tentáculo da economia baiana. cido reconhecimento àquele ex-Presidente da Repú-

Por isso, eu, que tantos conselhos tive; eu, que blica, que serviu com honradez e devoção ao País. 
tantas discussôes também tive por força dos nossos Renovo-lhe a expressão do meu apreço e esti-
temperamentos parecidos, tenho o dever de dar ma. MARCO MACIEL - Vice-Presidente da República. 
esse testemunho, de ver como ele tinha o respeito à O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
figura do seu irmão como militar do Exército, Orlan- - A comunicação lida vai à publicaçao . 
do Geisel, e de ver como ele também atuou, seja na A sessão está suspensa por cinco minutos 
Casa Militar, seja na Presidência da República, não para os cumprimentos à família Geisel, em particular 
como militar, mas como homem que sabia os seus à Drª Amália Lucy. 
deveres com as Forças Armadas, mas sabia, além 
disso, os seus deveres com a Nação. Por isso vejo 
que empresários baianos aqui presentes, honrando 
essa homenagem, desejam prestar significativa ho­
menagem ao Presidente Ge.sel, dando o nome do 
Pólo Petroquímico da Bahia, Presidente Ernesto 
Geisel, ele, que foi o grande realizador deste magní­
fico projeto industrial. 

Portanto, eu, mais do que todos, ou juntando­
me a todos, juntando-me ao povo brasileiro, quero 
transmitir à Dona Amália Lucy as homenagens da 
Naçao ao grande Presidente e sobretudo àquele ho­
mem honrado, estadista, autoritário não, mas com 
autoridade, autoridade que é indispensável para 
todo homem público que é bem dirigir um País ou 
um Estado. Daí por que participo com muita felicida­
de, com muita... não posso dizer alegria porque é 
saudade, mas como um dever cívico, desta homena­
gem que a Nação brasileira presta ao Presidente Er­
nesto Geisel. 

O SR. PRESIOENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa comunicaçao que será lida pelo Sr . 
1 º Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lida a seguinte: 

VICE-PRESIDÊ CIA DA REPÚBLICA 

Brasília, 28 d julho de 1997 

Presidente Antônio Carlos Magalhães, 
Lamentavelmente, estarei pri ado de compare­

cer à homenagem que o Senado Federal prestará, 
no dia 6 de agosto próximo, à memória do eminente 
homem público o ex-Presidente Emes o Geisel, por 
encontr~r-me chefiando a Delegação do Govemo 
Brasileiro às cerimônias de posse do Presidente 

(Suspensa às 17h, a sessão é reaber­
ta às 17h 1Omin.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está reaberta a sessão. 

o Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Val­
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

• 
E lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
• 

OFICIOS 

DO MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA 

Nºs 150/97 e 262/97, de 4 de abril e 4 de julho 
de 1997, respectivamente, encaminhando as infor­
maçoes referentes ao Requerimento nº 197, de 
1997, do Senador Júlio Campos. 

As informações foram remetidas, 
cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

em 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, projetas que serão lidos pelo 1 º Se­
cretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NS! 151, DE 1997 

Cria a Zona Especial de Produção 
do Distrito Federal - ZEPRO, estabelece 
mecanismo para a progressiva obtenção 
da autonomia econômico-financeiro do 
DF e dá outras providências. 

• 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 Fica criada, no Distrito Federal, a Zona 
Especial de Produçao do Distrito Federal - ZEPRO, 
sob regime fiscal próprio, estabelecida com a finali­
dade de promover atividades produtivas e geradoras 
de empregos qualificados nas suas regiões adminis­
trativas. 

§ 1 º Não se inclui na Zona Especial de Produ­
ção do Distrito Federal a região do DF tombada pela 
Unesco como Patrimõnio Histórico e Cultural da Hu­
manidade 

§ 2º A União e o Govemo do Distrito Federal 
delimitarão as áreas contínuas em que se instalará a 
Zepro, incluindo locais apropriados para o entrepos­
tamento de bens de produção a serem nacionaliza­
dos ou reexportados. 

" . 
Art. 2º Os bens de produção estrangeiros ou 

nacionais enviados à Zepro serão, obrigatoriamente, 
destinados a empresa autorizada a operar nessa área. 

Art. 3º A entrada de bens de produção estran­
geiros na Zepro far-se-á com suspensão dos Impos­
tos sobre a Importação e sobre Produtos Industriali­
zados, que será convertida em isenção, d~ acordo 
com o disposto no art. 6º, quando os bens forem 
destinados a: 

I - industrializaçao de outros produtos C'Il seu 
território, segundo projetos aprovados pelo Poder 
Executivo; 

II - beneficiamento, em seu território, de pes­
cado, pecuária, recursos minerais e matérias-primas 
de origem agrícola ou florestal; 

III - agropecuária e piscicultura; 

IV - instalação e operação de turismo e servi­
ços de qualquer natureza; 

V - estocagem para comercialização no mer­
cado externo; 

VI - reexportação como componente em pro­
dutos finais comercializados no exterior. 

Parágrafo Único. Consideram-se bens de pro­
dução: 

I - as matérias-primas; 

II - os produtos intermediários, inclusive os 
que, embora não integrando o produto final, sejam 
consumidos ou utilizados no processo industrial; 

III - os produtos destinados a embalagem e 
acondicionamento; 

IV - as ferramentas, empregadas no processo 
industrial , exceto as manuais; 

V - as máquinas, instrumentos, aparelhos e 
equ ipamentos, inclusive suas peças, partes e outros 

componentes, que se destinem a emprego no pro­
cesso industrial. 

Art. 4º Considera-se importação normal, para 
efeitos administrativos e fiscais, a compra de bens 
de produção estrangeiros armazenados na Zepro 
por empresas estabelecidas em qualquer outro pon­
to do território nacional. 

Art. 5º Os bens de produção nacionais ou na­
cionalizados, que entrarem na Zepro, estarão isen­
tos do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
quando destinados às finalidades mencionadas no 
caput do art. 3º 

• 
Parágrafo Unico. Ficam asseguradas a manu-

tenção e a utilização dos créditos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados relativos às matérias-pri­
mas, produtos intermediários e material de embala­
gem empregados na industrialização dos produtos 
industrializados na Zepro. 

Art. 52 Os produtos industrializados na Zepro por 
estabelecimentos com projetos aprovados pelo Poder 
Executivo, e destinados ~ seu consumo interno ou à 
comercialização em qualquer ' outro ponto do território 
nacional, gozarão dos seguintes benefícios fiscais: 

• 
I - redução de cinqüenta por cento do Imposto 

sobre Produtos Industrializados; ". 
II - redução de cinqüenta por cento do Imposto 

sobre a Renda de Pessoa Jurídica. 

§ 1 º Os benefícios de que tratam os artigos 3º 
e 6º poderao ser fruídos durante o prazo máximo de 
quinze anos pelas empresas habilitadas nos termos 
desta lei. 

§ 22 A concessão dos benefícios referidos no 
parágrafo anterior terá vigência até 31 de dezembro 
do ano de 2022. 

§ 3º O não cumprimento das condições estabe­
lecidas no ato de concessao dos incentivos fiscais 
obrigará a empresa infratora ao recolhimento integral 
dos tributos de que foi isenta ou de que teve redu­
ção, e que de outra forma seriam plenamente devi­
dos, corrigidos monetariamente e acrescidos de muI­
ta de 100% (cem por cento) do principal atualizado. 

§ 4º Estão excluídos dos benefícios fiscais de 
que trata esta Lei os produtos abaixo, compreendi­
dos nos capítulos e/ou nas posições indicadas da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias: 

a) armas e munições: capítulo 93; 

b) veículos de passageiros: posição 8703 do 
capítulo 87, exceto ambulâncias, carros funerários, 
carros celulams e jipes; 

c) bebidas alcoólicas: posições 2203 a 2206 e 
2208 (exceto 2208.10 e 2208.90.0100) do capítulo 22; 

• 

• 
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d) fumo e seus derivados: capítulo 24. - ser pólo de desenvolvimento de toda a região Cen-
e) produtos de perfumaria ou de toucador, pre- tro-Oeste. É certo que a transferência da Capital 

parados e preparações cosméticas: posições 3303 e para o Planalto Central deu inicio ao processo de in-
3307 do capítulo 33. teriorização do desenvolvimento, mas a cidade idea-

Art. 72 O incremento de arrecadação de ICMS lizada e concretizada por JK ainda está longe de 
e ISS proporcionado pelas atividades da Zepro, nos atingir aquela meta. 
termos desta Lei, será apurado anualmente e com- Para tanto, é indiscutível a necessidade de se 
pensado, no exercício fiscal seguinte, das transfe- dotar o Distrito Federal de vida econômica própria, 
rências voluntárias de recursos da União ao Gover- capaz de produzir riquezas e gerar empregos em ní-
no do Distrito Federal, destinadas à manutenção das veis compatíveis com as necessidades de seus qua-
áreas de Educação e Saúde. se dois milhoes de habitantes. 

Parágrafo único. A União e o Govemo do Dis- Impõe-se que essa vida econômica própria 
trito Federal firmarão convênio que fixará os termos proporcione, sobretudo, auto-sustentação financei-
operacionais da compensação prevista no caput ra a Brasília. Sem isso, a autonomia política con-
deste artigo. quistada ria Carta de 1988 continuará sendo ape-

Art. 82 A União regulamentará a aplicação de nas formal. Hoje, a União responde por aproxima-
regimes aduaneiros especiais para as mercadorias damente 60% do orçamento do GDF, recursos que 
estrangeiras destinadas à Zepro, assim como para lhe são destinados na forma de transferências vo-
as mercadorias dela procedentes. luntárias. Há que se encontrar, urgentemente, me- . 

Art. 92 Os limites globais para as importações canismos capazes de· neutralizar essa excessiva 
através da Zepro serão fixados anualmente pela dependência - de um lado nociva para a União, 
União, no ato em que o fizer para as áreas de livre por constitu ir pesado encargo; de outro lado, in-
comércio. conveniente para o próprio Governo do DF, por in-

Parágrafo único. A critério da União, poderão viabilizar a adoção de política de pessoal uniforme 
ser excluídas do limite global as importações de pro- e por mantê-lo refém permanente da boa vontade do 
dutos pela Zepro, destinadas exclusivamente à reex- Govemo Federal. 
portação, vedada a remessa de divisas correspon- A presente proposta pretende criar a Zona Es-
dentes, e observados, quando reexportados tais pro- pecial de Produção do Distrito Federal, destinada a 
dutos, todos os procedimentos legais aplicáveis às ser um instrumento capaz 'e, progressivamente, li-
exportações brasileiras. berar o Tesouro Nacional dos encargos financeiros 

Art. 10. A Secretaria da Receita Federal exer- com o Distrito Federal, e, ao mesmo tempo, permitir 
cerá a vigilãncia na Zepro, bem como a repressão a instalação na região d um pólo econômico gera-
ao contrabando e ao descaminho, sem prejuízo da dor de riquezas, de impostos e de empregos. 
competência do Departamento de Polícia Federal. Esta proposição traz -Írias inovações em re-

Parágrafo único. A União e o Govemo do Dis- lação a projetos anteriores. Inicialmtl 1(e, restringe 
trito Federal deverão assegurar os recursos mate- a isenção de impostos aos insumos e produtos 
riai:; e humanos necessários aos serviços de fiscali- semi-acabados, que servirão à indústria local. Em 
zaçao e controle aduaneiro da Zepro. compensação, prevê certos benefícios fiscais - re-

Art. 11. Aplica-se à Zepro, no que couber, a le- duçao de 50% do IRPJ e do IPI para os produtos 
gislação pertinente à Zona Franca de Manaus, bem . industrializados em Brasília e redução das alíquo-
como suas alteraçoes posteriores e respectivas dis- tas do 1.1., relativamente aos insumos empregados 
posições regulamentares. na fabricação dos citados prod .J os. Esses benefí-

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua cios terão vigência limitada 110 tempo - poderão 
publicação, ficando a produção de seus efeitos fi- ser concedidos por apenas quinze anos, e n ,_ .. ,~.-
nanceiros e fiscais condicionada à assinatura do mo até 2022. 
convênio previsto no Parágrafo Único do Art. 72. Os estímulos fiscais não significarão sangria de 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrá- divisas, nem de receita, uma vez que as importações 
• no. 

Justificação 

Brasília ainda não cumpriu integralmente a mis­
são que lhe cabia no sonho de Juscelino Kubitschek 

serão objeto de contingenciam nto por p "te do Exe­
cutivo Federal (art. 92). Por outro lado, co tri ui ã -
e muito - para a geração oe empregos na C pital 
Federal, que ostenta, hoje, o lamentável título de ca­
pital do desemprego. 

• 
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Mas a maior inovação consiste na fórmula pre­
vista no Artigo 7'1, pela qual o montante do incremen­
to de arrecadação em ICMS e ISS proporcionado 
pela Zepro será anualmente descontado das transfe­
rências voluntárias da União para as áreas de Saúde 
e Educação do Distrito Federal. Estima-se que, ao 
longo do período fixado para concessão dos incenti­
vos, a arrecadação do pólo econômico assim criado 
possa dispensar a ajuda financeira que a União des­
tina, historicamente, ao DF. 

Esta proposição é apresentada em conjunto 
com o Deputado Augusto Carvalho, que está enca­
minhando projeto semelhante à Câmara Federal. Tal 
co-autoria, reunindo parlamentares de partidos dife­
rentes, objetiva demonstrar que o assunto requer 
união de esforços de todos quantos estejam empe­
nhados na solução dos graves problemas que afli­
gem a população do Distrito Federal, inde­
pendentemente de filiação partidária ou formaçao 
pol ítico-ideológica. 

O projeto vem ao encontro dos interesses de 
todas as partes envolvidas: será de grande valia 
para que o Distrito Federal alcance, finalmente, sua 
autonomia econômico-financeira; abre caminho 
para, gradativamente, desonerar a União do custo 
de manutenção da máquina pública; e, mais impor­
tante que tudo, impulsionará vida econômica própria 
na região, gerando milhares de empregos e transfor­
mando radicalmente o perfil do mercado de trabalho 
local. 

Pelas razões apontadas, estou certo de que o 
projeto merecerá o apoio e o voto favorável dos no­
bres parlamentares com assento no Senado Fede­
raI. 

Sala das Sessões, 6 de agosto de 1997. - Se­
nador José Roberto Arruda. 

• • 

• 
(A Comissão de Assuntos Econômicos 

- decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 152 
DE 1997 - COMPLEMENTAR 

Acrescenta parágrafo ao art. 38 da 
Lei.n2 4.595. de 31 e dezembro de 1964, 
que "dispõe sobre o política e as institui­
ções monetárias, bancárias e creditícias 
e cria o Conselho Monetário Nacional e 
dá outr e Novid~ncias" . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 O art. 38 da lei nº 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964, fica acrescido do seguinte § S2 

"Art.38. • • ••••••••• •••• •••••• •••• o ••••• o •• o • • ••••• • o. 

•••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••• , . " • ••• o ••• 

§ 8º Excetuam-se da aplicação do sigi­
lo disciplinado neste artigo os candidatos a 
cargos eletivos nos Poderes Executivo e le­
gislativo, nas esferas federal, estaduais e 
municipais, desde a data do registro de suas 
candidaturas .• 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na .data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
• 

no. 

Justificação 

O segredo ba cário configura-se como uma 
proteção a interesses privados aprovada pela socie­
dade, devido à especial natureza das informações 
detidas pelos banqueiros. De fato, desde o início da 
atividade bancária, os banqueiros se constituíram 
nos altamente confiáveis depositários não só de di­
nheiro como de informações sobre negócios, ele­
mentos patrimoniais e até segredos familiares de 
seus clientes. 

Segundo definição de Sérgio Carlos Covello, 
respeitado estudioso da matéria, o sig ilo bancário 
"é a obrigação que têm os bancos de não revelar, 
salvo justa causa, as informaçoes que venham a 
obter em virtude de sua atividade profissional.· 
Essa obrigação, consagrada no art. 38 da lei 
4.595, de 1964, está a demandar alterações, de 
modo a se adaptar às novas necessidades de re­
gulamentação das relações entre o Estado e a so­
ciedade, que sofreram grandes mudanças nestes 
últimos anos. 

Dentre essas mudanças destaca-se a necessi­
dade de aumentar cada vez mais a eficiência e a efi­
cácia da administração pública, bem como de dotá­
la de instrumentos que ampliem a publicidade de 
seus atos e viabilizem a apuração de eventuais atos 
de ilegalidade, principalmente na utilização dos re­
cursos públicos. 

Assim, se a quebra do sigilo bancário encontra 
resistência por parte daqueles que defendem uma 
menor intervenção do Estado nas relações sociais e 
econômicas, reúne adeptos dentre aqueles que 
combatem a corrupção, o mau uso e o abuso dos re­
cursos públicos, por parte dos agentes públicos, nos 
poderes Executivo e legislativo. 

A simples expectativa de ter seu sigilo bancário 
violado deverá atuar como freio àqueles que buscam 

• 

• 

• 



• 

& 

• 

• 
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se valer de posições públicas para praticar atos con- § 52 Os agentes fiscais tributários do Ministério 
tra o erário. da Fazenda e dos Estados somente poderão proce-

Assim, a proposição que submeto à elevada der a exarr;es de documentos, livros e registros de 
consideração de meus pares tem como objetivo con- contas de depósitos, quando houver processo ins-
tribuir para coibir os abusos que vêm sendo pratica- taurado e os mesmos forem considerados indispen-
dos às custas do dinheiro do povo brasileiro. sáveis pela autoridade competente. 

Sala das Sessões, 6 de agosto de 1997. - Se- § 651 O disposto no parágrafo anterior se aplica 
nador Lauro Campos. igualmente à prestação de esclarecimentos e infor-

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 4.595 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1964 
. 

DisPge sobre a Política e as Institui-
ções Monetárias, Bancárias e Creditícias, 
Cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências. 

O Presidente da República 
. . 

CAPITULO IV 
Das Instituições Financeiras 

-SEÇAOIV 
Das instituiçoes financeiras privadas 

Art. 38. As instituiçoes financeiras conservarão 
sigilo em suas operaçoes ativas e passivas e servi­
ços prestados. 

§ 12 As informações e esclarecimentos ordena­
dos pelo Poder Judiciário, prestados pelo Banco 
Central da República do Brasil ou pelas instituições 
financeiras, e a exibição de livros e documentos em 
Juízo, se revestirão sempre do mesmo caráter sigilo­
so, só podendo a eles ter acesso as partes legítimas 
na causa, que deles nao poderão servir-se para fins 
estranhos à mesma. 

§ 251 O Banço Central da República do Brasil e 
as instituições financeiras públicas prestarão infor­
mações ao Poder Legislativo, podendo, havendo re­
levantes motivos, solicitar sejam mantidas em reser­
va ou sigilo . 

§ 32 As Comissões Parlamentares de Inquérito, 
no exercício da competência constitucional e legal 
de ampla investigaçao (art. 53 da Constituição Fede­
rai e Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952), obterão 
as informações que necessitarem das instituições fi­
nanceiras, inclusive através do Banco Central da Re­
pública do Brasil. 

§ 42 Os pedidos de informações a que se refe­
rem os §§ 22 e 351 , deste artigo, deverão ser aprova­
dos pelo Plenário da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal e, quando se tratar de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, pela maioria absoluta de 
seus membros. 

mes pelas instituições financeiras às autoridades fis­
cais, devendo sempre estas e os exames serem 
conservados em sigilo, não podendo ser utilizados 
senão reservadamente . 

§ 72 A quebra do sigilo de que trata este artigo 
constitui crime e sujeita os 'responsáveis à pena de 
reclusão, de um a quatro anos, aplicando-se, no que 

• 
couber, o Código Penal e o Código de Processo Pe-
nai, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 153, DE 1997 
• 

Institui a obrigatoriedade da divulga­
ção; pelos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário e pelo Ministério Público Fe­
derai, da remuneração percebida, a qual­
quer título, pelos servidores públicos e 
agentes políticos que especifica 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 O Poder Executivo, por intermédio do 
órgão central do Sistema do Pessoal Civil - SIPEC, 
os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Pú­
blico da União publicarão semestralmente, nos diá­
rios oficiais respectivos, os valores da remuneração 
percebida pelos agentes políticos federais e pelos 
servidores públicos federais ocupantes de cargos 
em comissao e funções comissionadas. 

§ 1 Q Considera-se agente político federal, para 
os efeitos desta lei, o Presidente e o Vice-Presidente 
da República, os Ministros de Estado, os Senadores 
da República, os Deputados Federais, os Ministros 
do Tribunal de Contas da União, os Ministros dos 
Tribunais Superiores, os juizes dos Tribunais Regio­
nais Federais, os juizes federais e os Procuradores 
da República. 

§ 22 A publicação dar-se-á no órgao oficial dos 
dias 15 de julho e 15 de janeiro, relativamente ao se­
mestre anterior; 

§ 32 Na hipótese de não recair a data definida 
no § 22 em dia útil, a publicação far-se-á no primeiro 
dia útil subseqüente. 
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Art. 22 Os valores a que se refere esta lei com- Ao contrário, o interesse da sociedade é no sentido 
preenderão os vencimentos, remuneração e vanta- de que a transparência, a visibilidade, a publicida-
gens percebidas, a qualquer título, pelo agente políti- de da administração pública, materializadas nesta 
co ou servidor público, inclusive diárias, horas-ex- proposição, irão colaborar para que o cidadão 
tras, verbas de representação e outras formas de identifique, no comportamento da administração, o 
prestação pecuniária. respeito a quem, na condição de contribuinte, a 

Art. 32 O descumprimento injustificado do que sustenta. 

dispõe esta lei constitui crime de responsabilidade. O Congresso Nacional, assim como o próprio 
Parágrafo único. Aplica-se ao processo de jul- Presidente da República, vem reconhecendo a im-

gamento do delito definido neste artigo, no que cou- portância de que as informações pertinentes à situa-
ber, a Lei nº 1.079, de 1950. ção da administração pública, notadamente a dos 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua servidores, sejam acessíveis a todos. A Lei nº 9.473, 
publicação. de 22 de julho de 1997, que "dispõe sobre as diretri-

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrá- zes para a elaboração da lei orçamentária de 1998 e 
• no. 

Justificação 

O momento histórico que ora vivemos, e, as­
sim, os desenvolvimentos recentes da vida política e 
social brasileira, ressaltam a importância da morali­
dade da administração pública. Não é sequer neces­
sário que citemos a enorme quantidade de escânda­
los que nos últimos anos ocorreram em nosso País: 
todos se recordam deles. A persistência de tais es­
cândalos, entretanto, não deve nos levar à desespe­
rança ou ao cinismo. Deve, ao contrário, reforçar o 
nosso empenho de lutar, em todas as frentes, pela 
afirmação da ética e da moralidade na administração 
pública brasileira. 

Um dos aspectos da moralidade pública é, sem 
qualquer dúvida, a transparência da administração, 
consagrada no princípio da publicidade, que se ins­
creveu na Constituição Federal, em seu art. 37, ca­
put. O direito do cidadão às informaçoes a respeito 
da administração, por outro lado, goza também de 
dignidade constitucional, a teor do que dispõe a Car­
ta Política, em seu art. 52, inciso XXXIII: 

·XXXIII - todos têm direito a receber 
dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coleti­
vo ou geral, que serão prestados no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, res­
salvadas aquelas cujo sigilo seja impres­
cindível à segurança da sociedade e do 
Estado." 

Parece-nos claro que a informação relativa à 
remuneraçao percebida pelas autoridades federais, 
assim como pelos servidores públicos comissiona­
dos, ou seja, pelos que têm as maiores remuneraçõ­
es do serviço público, não constitui algo imprescindí­
vel à seolJrança da sociedade e do Estado brasileiro. 

dá outras providências", estatui, em seu art. 48, a 
obrigatoriedade dos três poderes da União publica­
rem, até o dia 31 de agosto de 1997, o quantitativo 
dos cargos neles existentes, discriminando os servi­
dores efetivos, estáveis e não estáveis, assim como 
os aposentados, além de outras informações a res­
peito dos servidores que se encontram em exercício 
em cada órgão. 

Trata-se de um avanço, que deve ser aprofun­
dado com a aprovação do projeto que ora submete­
mos à apreciação do Senado Federal. Afinal , a de­
sinformação e as lendas a respeito da remuneração 
dos servidores públicos e dos agentes políticos - in­
cluindo senadores e deputados - têm contribuído, 
juntamente com as irregularidades cometidas, para 
que a cidadania observe os Poderes da República 
com desconfiança, debilitando a nossa frágil demo­
cracia. 

Importa ressaltar, por fim, que as defi içoes 
constantes deste projeto de lei implicam o rigoroso 
respeito aos direitos individuais dos cidadãos e, es­
pecialmente , ao direito à privacidade. Não se requer 
que sejam divulgados os contracheques mensais do 
Presidente da República, parlamentar, ministro de 
Estado ou servidor comissionado, de modo a violar o 
direito individual ao sigilo da vida econômica. Deter­
mina-se, apenas, a divulgaçao do quanto percebido, 
semestralmente, em va!ores brutos, pelo cidadão ou 
cidadã que exerce cargo ou função pública, remune­
rada pelo contribuinte. 

Na certeza de estar contribuindo para o pro­
cesso de luta pela moralização e democratização do 
Estado brasileiro, peço e espero dos nobres colegas 
o apoio imprescindível à aprovaçao da presente pro-

. -poslçao. 

Sala dH Sessões, 6 de agosto de 1997. - Se­
nador Lauro Campos. 

, 

.. 
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-
LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••• • •••••••••••••••••• 

• •••••••••••• o ••••••• o ••• o' •••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••• 

CAPíTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5º Todos sao iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in­
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda­
de, à segurança e à propriedade nos termos seguin­
tes: 
• ••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, res­
salvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; 

• •••• • ••••••••••• ••• ••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••• 

TíTULO III 
Da Organização do Estado 

, 
CAPITULO VII 

Da Administração Pública 

SEÇAO I 
- Disposições Gerais 

(Art. 37) 

Art. 37. A administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali­
dade, moralidade, publicidade e, também, ao seguin­
te: 

• •••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

lEI Nº 1.079 - DE 10 DE ABRil DE 1950 

Define os crimes de responsabilida­
de e regula o respectivo processo de jul­
gamento. 

• ••••• , .... . . ....... . . ..................................... ... .... o ••••••••• , ••• • •••• 

lEI Nº 9.473, DE 22 DE JULHO DE 1997 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 1998 e 
dá outras providências. 

· ............... .... .. ............................................................. . 
Art. 48. O Poder Executivo, por intermédio do 

órgão central do Sistema de Pessoal Civil - SIPEC, 

-
--

os Poderes legislativo e Judiciário e o Ministério PÚ­
blico da União deverão publicar no Diário Oficial da 
União, até 31 de agosto de 1997, os seguintes con­
juntos de quadros demonstrativos de pessoal, desta­
cando cada órgão da administração direta, autarquia 
e fundação: 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••• • ••••••• •••• •••••••••• o ••••••• 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os projetas serão publicados e remetidos às Co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Valmir 
Campelo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 536, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe­

derai, combinado com o art. 216, do Regimento In­
terno do Senado Federat, requeiro sejam solicitadas 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde Carlos 
César Silva de Albuquerque, as seguintes informa-
-çoes: 

a) Qual o total arrecadado no E'stado de Rorai­
ma, até a presente data, com a cobrança da CPMF? 

b) Os referidos recursos estã0 sendo aplicados 
na área de saúde em Roraima? 

c) Quais os critérios adotados para sua aplica­
ção? 

d) Como foram distribuídos os recursos para 
municípios e Estado? 

e) Houve algum tipo de prestaçao de contas da 
utilização dos recursos? 

Sala das Sessões, 6 de agosto de 1997. - Se­
nador Romero Jucá. 

(). Mesa para decisao) 

REQUERIMENTO Nº 537, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216, do Regi­

mento Interno do Senado Federal, combinado com o 
previsto no art. 50, § 2º da Constituição Federal, re­
queiro seja encaminhada ao Ministro de Estado da 
Fazenda a seguinte solicitação de informações: 

1) A movimentação de recursos (mês a mês), 
entre 1993 e 1997, até esta data, nas bolsas de va­
Iares do Rio de Janeiro e de São Paulo; 

2) A variação dos índices Bovespa e IBV entre 
1993 e 1997, até esta data; 
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3) O perfil dos investidores, pessoas físicas e minadas individulamente e consolidadas por Unida-
jurídicas, nas bolsas de valores de São Paulo e Rio de da Federação, no período de janeiro/96 a ju-
de Janeiro, quanto ao volume dos recursos aplica- nho/97; 
dos entre 1993 e 1997, até a presente data; b) Receitas próprias totais da Infraero, discrimi-

4) O volume de recursos (em dólar) que ingres- nadas por modalidade de serviços prestados e con-
sou no País, tendo como objetivo a aplicação em solidadas por Unidade da Federação, no período de 
bolsa de valores (mês a mês), entre 1993 e 1997, janeiro/96 a junho/97; 
até esta data; 

5) O volume de recursos (em dólar) que saiu 
do País, no mesmo período, oriundo de operações 
de venda de ações em bolsa de valores, relativo aos 
investidores estrangeiros; 

6) A existência de acompanhamento pelo Ban­
co Central ou pela Comissão de Valores Mobiliários 
quanto à destinação preferencial dos recursos oriun­
dos para aplicação em bolsa de valores. 

Justificação 

Num momento em que a sociedade busca 
consolidar a estabilidade económica derivada do 
Plano Real, verificamos a instabilidade do sistema 
financeiro frente as grandes movimentações de 
capitais. Paralelamente a isso, podemos constatar 
que o caráter especulativo do mercado financeiro 
acaba deixando desprotegidos os pequenos inves­
tidores. 

Assim, tendo em vista a necessidade de que 
esta Egrégia Casa venha a conhecer melhor não só 
a estrutura do mercado de capitais, bem como a for­
ma como ocorrem as operações neste mercado, faz­
se necessário que sejam remetidas, para conheci­
mento dos Senadores, informações que garantam 
maior capacidade de esta Casa legislar sobre as 
matérias financeiras. 

Além do mais, é necessário que conheçamos o 
real papel das bolsas de valores como alavancas 
para a obtenção de recursos capazes de financiar o 
des0nvolvimento económico do País. 

Sala das Sessões, 6 de agosto de 1997.- Se­
nador João Rocha. 

(Ã Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N!! 538, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com base no disposto no art. 50, § 

2º, da Constituição Federal, e na forma do art. 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam so­
licitadas ao Sr. Ministro de Estado da Aeronáutica as 
seguintes informações: 

a) Relação de aeroportos administrados pela 
Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária 
- INFRAERO e repectivas receitas próprias, discri-

c) Investimentos previstos e realizados em 
cada um dos aeroportos administrados pela Infra­
ero, discriminados por fonte de recursos (receitas 
próprias, recursos do Tesouro Nacional, financia­
mentos e outros) e consolidados por Unidade da 
Federação; 

d) Créditos da Infraero junto às companhias 
aéreas, decorrentes do não-recolhimento das taxas 
de embarque e demais taxas aeroortuária, no perío­
do de janeiro/96 a junho/97, discriminados mensal­
mente, por tipo das principais taxas e por companhia 

, 
aerea; 

e) Total do recebimento de créditos pela Infra­
ero no período de janeiro/96 a junho/97, Jelativos as 
mesmas taxas referidas no item anterior e com o 
mesmo tipo de discriminaçao; 

1) Saldo devedor das companhias aéreas à In­
fraero, no período de janeiro/96 a junho/97, discrimi­
nando-se forma de financiamento, prazo de paga­
mento, carência, juros de mais encargos e outros 
dados relevantes; 

g) Número de passageiros transportados por 
todas as companhias aéreas, no período de janei­
ro/96 a junho/97, discriminados por companhia e por 
aeroporto e consolidados por Unidade da Federa-
-çao; 

h) Relação de aeroportos não administrados 
pela Infraero e respectivas receitas no período de ja­
neiro/96 a junho/97, discriminadas por modalidade 
de serviços prestados e consolidadas por Unidade 
da Federação; 

Justificação 
, 
E do conhecimento geral a ocorrência de la-

mentáveis acidentes no âmbito do transporte aéreo 
do País, alguns dos quais em decorrência da falta de 
infra-estrutura de alguns de nossos aeroportos, es­
pecialmente quanto a itens de segurança aeropor­
tuária. 

A Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aero­
portuária - INFRAERO, órgão responsável pela ad­
ministraçao dos nossos principais aeroportos, vem 
se ressentindo, de acordo com informações veicula­
das na imprensa, da carencia de recursos em mon-

lo 

• 

• 
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tantes suficientes que possibilitem o melhor desem- procedimento licitatório orientado pelo Serviço Social 
penho de suas atribuições. do Comércio - Administração Regional de Rondônia. 

Nesse particular, ao que consta destacam-se a (Diversos n2 41, de 1997). 
inconstância no recebimento de recursos orçamentá- O expediente ficará na Secretaria-Geral da 
rios oriundos do Tesouro Nacional e, também, uma Mesa, aguardando o resultado do procedimento ado-
significativa inadimplência das companhias aéreas tado pelo Tribunal de Contas da União. 
no recolhimento das taxas aeroportuárias devidas á O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã-
Infraero. es) - A Presidência recebeu o Aviso nº 461, de 

Este requerimento tem por objetivo colher in- 1997, de 24 de julho último, do Presidente do Tri-
formações precisas acerca da real situação da In- bunal de Contas da União, encaminhando cópia 
fraero, no que diz respeito á eventual insuficiência da Decisão nº 429, de 1997, adotada pelo referido 
de recursos do Tesouro, bem como em relação ás Tribunal, bem como dos respectivos Relatório e 
receitas próprias, oriundas de taxas devidas pelas Voto, que conheceu da solicitação da Comissão 
companhias aéreas. Assim, de posse desses da- Especial destinada a acompanhar in loeo osatos, 
dos, será possível ao Senado Federal, se for o fatos e circunstâncias que envolvem a tragédia da 
caso, adotar iniciativas, tanto no aspecto político Clínica Santa Genoveva, no bairro de Santa Tere-
como em relação á eventual proposição de medi- sa, bem como nas demais casas geriátricas no Rio 
das legislativas, que contribuam para dar maior se- de Janeiro, e determinou a realização de autoria 
gurança aos milhares de usuários do transporte no Escritório de Representaçao do Ministério da 
aéreo no Brasil. Saúde do Rio e Janeiro, nos termos da alínea a do 

• 

Sala das Sessões, 6 de agosto de 1997. - Se- item 8.1.3. do -Relatório nº1/97, daquela Comissao. 
nado r João Rocha. (Diversos nll 42, de 1997). 

• 
(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
Os requerimentos lidos serão despachados à 

Mesa, para decisão, nos termos do Regimento Intemo. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Valmir Cam­
pelo. 

• 
E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 539, DE 1997 

Senhor Presidente: 

Requeiro, nos termos do artigo 210 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, a transcrição no 
Diário do Senado Federal do artigo publicado no 
Correio Braziliense de 24 de julho de 1997, na co­
luna do jomalista Gilberto Amaral, sob o título "Cau­
sa e Efeito·. 

Sala das Sessões, 6 de agosto de 1997. - Se­
nador Eleio Alvares. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- De acordo com o Regimento, o requerimento será 
submetido à Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
-A Presidência recebeu o Aviso nº 476, de 1997, do 
1º do corrente, do Presidente do Tribunal de Contas 
da União, encaminhando cópia da Decisão nº 
445/97, adotada pelo referido Tribunal, relativa ao 

O expediente ficará na Secretaria-Geral da 
Mesa, aguardando o resultado da auditoria do Tri­
bunal de Contas da Uniao, e será anexado, em có­
pia, ao processado do Requerimento n° 555, de 
1996. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo . 

Sao lidos os seguintes: 

OF/GAB/IINº 671 

Brasília, 6 de agosto de 1997 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 
Deputados Dilso Sperafico e Simara Ellery para par­
ticiparem, na qualidade de titular, da Comissão Mista 
destinada a examinar e emitir parecer sobre a Medi­
da Provisória 1.580, de 23 de junho de 1997, que 
"Autoriza a Centrais Elétricas Brasileiras S.A - Ele­
trobrás a adquirir o controle acionário da Companhia 
Energética de Alagoas - CEAL, para efeito de sua 
inclusão no Programa nacional de Desestatização -
PND", em minha substituição e do Deputado Wag­
ner Rossi, e os Deputados Djandir Dalpasquale e 
Ricardo Rique para participarem na qualidade de 
Suplente, em substituiçao aos Deputados José Luiz 
Clerot e Confúcio Moura. 
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Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro- Interno, a matéria constará da Ordem do Dia 
testos de consideração e apreço. - Deputado Geddel durante tres dias úteis para discussao, 
Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/PSD/PSUPRO- quando poderão ser oferecidas emendas 
NA. que não envolvam o mérito. 

OF/GAB/11N2 672 

Brasília, 6 de agosto de 1997 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 
Deputados Odacir Klein e Hélio Rosas para partici­
parem, na qualidade de Titular, da Comissão Mista 
destinada a examinar e er:nitir parecer sobre a Medi­
da Provisória 1.579-10, de 23 de junho de 1997, que 
• Altera a redação dos arts. 14; 18,34,44 e 49 da Lei 
nll 9.082, de 25 de julho de 1995, dos arts. 19,34,35 

• • 
e § 42 do art. 53 da Lei n2 9.293, de 15 de julho de 
1996, que dispõem, respectivamente, sobre as dire­
trizes para a elaboração da lei orçamentária para os 
exercícios de 1996 e 1997", em minha substituição e 
do Deputado Wagner Rossi , e os Deputados Barbo­
sa Neto e Silas Brasileiro para participarem na quali­
dade de Suplente em substituição aos Deputados 
José Luiz Clerot e Confúcio Moura. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excélência protes­
tos de consideração e apreço. - Deputado Geddel 
Vieira Uma, Líder do Bloco PMDBIPSDIPSUPRO­
NA. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitadas nos ter­
mos regimentais. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único: 

Primeiro dia de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 54, de 1995, tendo corno primeiro sig­
natário o Senador Ronaldo Cunha Lima e 
outros Srs. Senadores, que dá nova redação 
ao § 22 do art. 102 da Constituição Federal 
(efeito vinculante), tendo parecer sob nº 385, 
de 1997, da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, Relator: Senador Jefferson 
Péres, oferecendo a redaçao para o segun­
do turno. 

A Presidência esclarece ao Plenário 
que, nos termos do art. 363 do Regimento 

Tn:;nscorre hoje o primeiro dia de discussão. 
Em discussão a proposta. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 
constará da Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
(Pausa.) 

Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, ao nobre Senador Abdias Nascimento. 

O SR. ABDlAS NASCIMENTO (BLOCO/PDT -, 

RJ. Para uma comunicaçao) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, sob a proteção de Olorum, inicio 
este pronunciamento. 

Ocupo esta tribuna para manifestar minha in­
dignação com as intimidações, ameaças e tentativas 
de desmoral ização de que está sendo vítima a srª 
Theresa Martha de Sá Teixeira, minha Chefe de Ga­
binete no Senado, com a publicação pela imprensa 
de fatos distorcidos e mentirosos, insinuando com­
portamento indigno e irregular com relação à conta 
bancária do falecido Senador Darcy Ribeiro, de 
quem foi dedicada Chefe de Gabinete nesta Casa 

• por seis anos. 
Trata-se, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­

res, de funcionária de carreira do Senado, com 20 
anos de serviço, durante os quais foi Chefe de Gabi­
nete de vários Senadores. Sempre reconhecida 
como servidora competente, responsável e, acima 
de tudo, de moral e co duta irretocáveis, merecedo­
ra, por esses atributos, da confiança absoluta de to­
dos os Senadores com quem tem trabalhado. 

Com Darcy Ribeiro - a quem tive a honra de 
substituir nesta Casa após seu falecimento -, traba­
lhou desde 1991, contribuindo, com sua eficiência na 
Chefia de Gabinete, para o excelente desempenho 
parlamentar daquele grande político e intelectual. 
Sua competente assessoria dava-se tanto na elabo­
ração de projetos quanto no acompanhamento de 
toda a sua atividade em comissões técnicas, e até 
mesmo no Plenário, o que era do amplo conheci­
mento de todos aqueles que acompanhavam o tra­
balho legislativo do saudoso Senador. Também 
coordenava e editava a revista Carta, da qual se pu­
bl icaram 16 volumes. 

Além disso, como amiga particular, Theresa, 
juntamente com seu marido, Jairo Teixeira, e seus 

.. 



• 

! 
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dois filhos menores, foram para Darcy a família que que isso seria realizado com ele ainda em vida -
ele não tinha em Brasília, tendo-lhe sido extrema- como de fato aconteceu -, e não post-mortem, 
mente dedicada em seus últimos anos, nos quais, já como alguns querem fazer entender. A outra ques-
doente, passou a considerá-Ia a pessoa mais impor- tão levantada pelos detratores de Theresa é que 
tante de sua vida, a ponto de lhe confiar os assuntos ela seria obrigada a revelar o nome da pessoa a 
mais reservados, a administração de sua casa, as quem repassou o dinheiro, sob a alegação de que 
decisões sobre seu tratamento médico, enfim, sua sua recusa em fazê-lo implicaria uma atitude irre-
própria vida. Assim, era mais do que natural que guiar e antiética. 
Darcy lhe confiasse as missões mais sigilosas, espe- Ora, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, 
rando que as cumprisse mesmo sob o risco de en- se o falecido Senador Darcy Ribeiro prescreveu o 
frentar futuros embaraços. Foi o que ocorreu cerca sigilo sobre a identidade do destinatário do dinhei-
de 10 dias antes de seu falecimento. ro, é claro e evidente que deve ter havido uma ra-

Estando ela ausente desta capital, em férias zão muito forte para que procedesse desse modo. 
no sul da Bahia, Darcy elaborou, no dia 6 de feve- Não cabe, assim, a ninguém contrariar sua vonta-
réiro, juntamente com assessor de sua confiança, de, mesmo porque, ao morrer, ele não deixou her-
documento, por ele devidamente assinado, autori- deiros necessários, isto é, mulher ou filhos, tendo 
zando Theresa, tão logo retornasse a Brasília, a assegurado em testamento, dois anos antes de 
providenciar o saque total do dinheiro depositado sua morte, a entrega de alguns de seus bens a di-
em sua conta- corrente no Banco do Brasil. O ob- versos parentes e amigos e também à Fundação 
jetivo era o pagamento de gastos com emprega- que leva seu nome. 
dos e de outras despesas pessoais do Senador, O que, portanto, deve ficar bem claro é que o 
sendo o restante destinado, em caráter sigiloso, à ato do saque foi absolutamente legal, sem qualquer 
pessoa indicada no referido documento. Para tan- subterfúgio, totalmente transparente, autorizado em 
to, deixou-lhe assinado um cheque em branco a documento escrito e assinado pelo própio Darcy Ri-
ser preenchido no momento do saque, após apura- beiro. A atitude de sua Chefe de Gabinete, não reve-
do o saldo credor. O dinheiro deveria ser inicial- lando a destinação do dinheiro, mesmo sob as pres-
mente depositado na conta pessoal de Theresa e, sões e ameaças que vem sofrendo, é mais uma de-
depois, transferido a quem de direito. O talão de monstração de sua lealdade a ele, lealdade que se 
que fazia parte esse cheque lhe foi entregue pelo mantém após a morte do saudoso Senador, da mes-
banco no dia 13 de dezembro de 1996 - e não em ma forma como se dera em vida. 
outubro, como saiu publicado -, e o saque se deu no 
dia 17 de fevereiro deste ano. 

Tudo foi feito, então, por Theresa, como fora 
pedido e instruído pelo Senador Darcy. Só que, ao 
sacar o cheque, às 11 horas da manhã do primeiro 
dia útil após seu retomo a Brasília, estava o Senador 
internado no Hospital Sarah Kubitscheck. Jamais po­
deria Theresa imaginar que ele fosse falecer às 19 
horas desse mesmo dia. Ainda mais que na véspera, 
à tarde, plenamente lúcido, Darcy se reuniria no hos­
pital com assessores, dando-lhes instruções a res­
peito da abertura, no dia seguinte, do Seminário so­
bre a Amazônia, que ele estava determinado a presi­
dir e que trataria do Projeto Caboclo, uma de suas 
meninas dos olhos. 

Ao enfatizarem o fato de Theresa ter sacado 
o cheque no dia da morte de Darcy, seus calunia­
dores estão claramente sofismando. Afinal, nin­
guém, nem mesmo uma pessoa tão próxima dele 
como Theresa, poderia imaginar que ele viria a fa­
lecer exatamente naquele dia. No documento em 
que Dd.(cy autorizara o saque, ficou estabelecido 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - No­
bre Senador, comunico a V. EXª que, infelizmente, 
seu tempo já foi extrapolado, e há vários outros ora­
dores inscritos. 

Por isso, eu pediria a V. EXª que desse como 
lido o seu pronunciamento. A Presidência autorizará 
a sua publicação na íntegra. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO - Se não é 
possível a prorrogação por alguns minutos para eu 
terminar, rendo-me à sua determinação. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Não 
é a minha determinação, nobre Senador; é o Regi­
mento Interno do Senado. Faço isso em função do 
respeito que temos aos demais oradores inscritos. 

Agradeço a V. Ex'. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO - Muito obrigado. 

SEGUE RESTANTE DO DISCURSO 
DO SR. SENADOR ABDIAS NASCIMENTO 
DADO COMO LIDO: 
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Daí vir eu a público tratar deste assunto, na provoca ciúmes violentos de velhas amigas - nenhu-
condição de substituto de Darcy Ribeiro. Em primei- ma delas está disposta a me dar o zelo carinhoso 
ro lugar, para defender a honra e a dignidade de mi- que Thereza me dá, mas têm inveja. Apesar de nos-
nha Chefe de Gabinete, em quem deposito total con- sas diferentes abissais de idade, minha relação com 
fiança, e que está sendo crucificada por matérias de Theresa é mais de filho com a mãe que qualquer ou-
jornal escritas sob encomenda para tentar intimidá-Ia tra coisa. Ela me passa pito e faz ameaças, mas me 
e desmoralizá-Ia. Tanto assim que suas respostas dá uma segurança inestimável nesta solidão em que 
não foram até agora publicadas. Em segundo lugar, vivo. Eu sou tão sortudo que achei e adotei uma fa-
move-me o sentimento de amizade que sempre tive mília já feita, com mulher e marido, um filho de 11 e 

• 

para com Darcy Ribeiro, e minha revolta ao ver um de 14, gente linda e principalmente risonha. Na 
nome explorado por pessoas que, embora se intitu- família de Theresa quem fecha a cara emburrado 
lando suas "amigas", na prática demonstram clara- leva pito grosso, incl sive eu, meio casmurro, sou 
mente que nunca foram. Caso contrário, não estariam obrigado a mostrar os dentes em doces sorrisos. A 
empenhados em envolver num escândalo sua imagem devoção de Theresa se espraia sobre minha casa, que 
de grande brasileiro, num episódio que pode trazer a não é minha, é dela. Ela é quem contrata os emprega-
público detalhes de sua intimidade que ele preferia dos, faz a feira, contrata enfermeiras, e obriga todo 
preservar tanto que assim o determinou por escrito. mundo a me servir contente. Nos hospitais, os médi-

Para melhor ilustrar este pronunciamento, peço . cos sabem que não adianta falar com meu irmão médi-
que dele faça parte integrante cópia do documento coo Quem manda em minhas doenças é a Theresa. 
em que Darcy Ribeiro autoriza sua Chefe de Gabine- Sem Theresa, que seria de mim? Por tempera-
te a movimentar sua conta, com a devida omissão mento, eu sou um homem alegre, mas de pouca 
da claúsula em que estabelece o sigilo sobre a iden- fala. Brinco um minuto com cada pessoa que se 

• 
tidade do destinatário do dinheiro, para que deixem acerca de mim, falo alguma barbaridade e os mando 
de pairar dúvidas sobre um ato praticado por uma embora. Só sei viver sozinho, comendo palavras es-
funcionária leal em cumprimento a uma delicada critas e escrevendo mais palavras. Suportar-me é, 
missão que lhe foi confiada. Finalmente, a fim de por isso, tarefa dura. Importa em agüentar brutal ida-. , . .. 
permitir a todos uma melhor avaliação do grau de des ocasionais, horas e dias de mudez criativa, em 
amizade e confiança que Darcy Ribeiro depositava que só quero falar comigo mesmo, a troco de uns 
em Theresa Martha de Sá Teixeira, procederei à lei- instantes de temura. Theresa, doida que é, me su-
tura de um trecho do livro As confissões, autobiogra- porta, tal qual sou, fel iz ou pelo menos risonha de 
fia desse ilustre brasileiro que se encontra em fase estar a meu lado, ao alcanc.e da minha voz, onde 
final de edição. quer que eu esteja. Qual é a razão deste vínculo 

"Amiga muito amiga, queridíssima, é Theresa 
Martha, que de burocrata chefe do meu gabinete no 
Senado, se converteu na amiga mais chegada e 
querida que eu tenho hoje. Inclusive me deu o amor 
de seu marido, Jairo, e de seus filhos, principalmen­
te Bu, que me fez seu tio mais amado. Assim é que 
tenho, embora sozinho, em Brasília, uma família in­
teira, como nunca tive. 

Aliás, isto sempre me aconteceu. Devo ter cara 
de bezerro desmamado. Até as donas de pensão de 
estudantes, como D. Marucas, de Belo Horizonte, 
me devotaram grandes amizades e me cuidaram por 
décadas, mesmo depois que saí da casa delas. 

Com minha santa Thereza é diferente. Ela se 
apegou a mim com uma amizade profunda que, su­
perando todas as relações funcionais, me coloca nas 
mãos dela, que me cuida, doente ou sadio. Manda 
em mim como ninguém mandou. Um horror. Faço de 
conta que detesto esse domínio, mas na verdade 
vivo é do leite do cal inho de Theresa. Nosso apego 

\ 

• 

profundo, que mal pode ser descrito em palavras 
como amizade, dedicação e muita, muita ternura? 
Qual que seja essa razão, Theresa está profunda­
mente afetada por ela, enferma de mim. O diabo é 
que eu também estou enfermo de Theresa, porque 
agüenta-Ia, às vezes, é um saco. Sobretudo quando 
fica brava, passa dias sem querer me ver, ouquan­
do chora caudalosa. Fica detestável." 

DOCUMENtO A QUE SE REFERE O 
SR. A80/AS NASCIMENTO EM SEU DIS­
CURSO: 

RECOMENDAÇÕES DO SENADOR DARCY RIBEIRO PAHA 

CELSO MEDEIROSfTHERESA TEIXEIRA 

Brasília, 6-2-97. 

Gabinete do Senador Darcy Ribeiro 

Deixo em poder do meu assessor, Celso Ramos de Medei­

ros, cheque nº 00013 da minha CIC nº 232.333-6, da ag. do Se­

nado Federal, por mim assinado em branco, que deverá ser en-

.. 

• 
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tregue à Sr' Theresa Martha de Sá Teixeira, minha Chefe de Congresso também contribuiu para r;ue a 9 eve ces-
Gabinete, imediatamente após sua chegada das férias, o que sasse, sem que trouxesse maiores transtornos não 
deverá ocorrer por volta do dia 13 de fevereiro, para utilizá-lo da somente aos cidadãos, como também aos PMs. 
seguinte forma: Da tribuna do Senado, tivemos a oportunidade 

1) Efetivar o saque de todo o dinheiro constante de minha de nos manifestar a respeito da situação em que se 
conta corrente, bem como de aplicações existentes em fundos. encontravam as PMs no País, desde a necessidade 
Feito isso, transferir imediatamente para a conta pessoal de The- da sua reformulação e capacitação até a ausência 

• 

resa Martha de Sá Teixeira: Como garantia proceda da forma que de pol ítica salarial e habitacional para o setor. E pre-
Theresa sempre faz: tire cópia do ch9<l' le devidamente preenchi- ciso fazer com que a sociedade possa ver nesses 
do no valor total do saque, do deposito preenchido para a conta servidores alguém que vem em sua defesa e não 
da Theresa e do extrato da minha conta. apenas pessoas que a atemoriza. 

2) Estando o dinheiro na conta da Theresa, peço que ela Vários episódios levaram a sociedade, assus-
faça todos os pagamentos de minhas contas pessoais, com em- tada com o comportamento da PM, a rechaçar a 

• pregados domésticos, despesas de casa, e outras despesas que idéia de conceder aos PMs qualquer aumento sala-

• 

se fizerem necessárias, a critério de Theresa, mas somente com rial ou outro auxílio que respondesse às reivindica-
gastos referentes a Brasília. ções feitas há alguns anos. Entendemos que, se o 

4) Peço ao Celso que oriente a Theresa que deverá fazer Governo Federal não tomasse imedia amente inicla-
tudo isso, caso eu não possa orientá-Ia a tempo. Se me aconte- tivas que já tinham sido discutidas pelo Ministério da 
cer algo sem que ela esteja em Brasnia, autorizo você a executar Justiça, juntamente com a sociedade civil, no que diz 
essas ações imediatamente. A Theresa poderá não concordar, respeito à PM e à Polícia Federal, as conseqüências 
mas conto com você para fazer valer a minha vontade e manter seriam gravíssimas. Ocorreram vários episódios la-
sigilo absoluto desse meu pedido. mentáveis por ocasião da greve. 

5) Se a minha família vier a requerer direitos sobre essa Hoje, com o propósito de colaborar, a Comis-
minha conta de Brasília acima referida, tentando pressionar a são de Assuntos Sociais convocou uma audiência 
Theresa como aconteceu da outra vez (Caso da Pasta Preta), au­
torizo você a quebrar o sigilo e tomar público este documento. 

Celso, mais uma vez obrigado, você foi a melhor descober­
ta que a Theresa fez depois do Jairo. 

Thê, te adoro bem, 

Durante o discurso do Sr. Abdias Nas­
cimento, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra à primeira oradora inscrita para o pe­
ríodo após a Ordem do Dia, Senadora Emilia Fer­
nandes. (Pausa.) 

A SR! BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra a V. Exª, pelo prazo de cinco minu­
tos, nos termos do art. 14, VII, do Aegimento Inter­
no. 

A SR! BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-AJ. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, os 
últimos acontecimentos ocorridos com a PM, princi­
palmente no Aio e em São Paulo, trouxeram uma 
preocupação a todos nós. O Congresso Nacional 
manifestou-se, por intermédio da Câmara dos Depu­
tados e do Senado, a respeito dos vários aspectos 
que levaram a PM a uma greve e a uma passeata. O 

pública, que se está realizando neste momento, para 
que pudéssemos discutir com os representantes da 
Polícia Federal e da Polícia Militar os problemas que 
as afligem e buscar uma saída, não apenas para o 
episódio relacionado com as reivindicações salariais, 
mas também com a questão da unificação e da mu­
nicipalização das polícias. 

Estamos, então, convidando todos os Srs. Se­
nadores a comparecer à Comissão de Assuntos So­
ciais para essa audiência pública, que - espero -, a 
partir das exposições feitas e do diálogo com o Go­
vemo Federal, por intermédio do Ministério da Justi­
ça e da Secretaria de Direitos Humanos, contribuirá 
para pôr fim a essa situação que se tornou perigosa 
e grande preocupação a todos nós . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) . ­

Como segundo orador inscrito para o período após a 
Ordem do Dia, concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, vivemos um 
momento histórico em que a confiança na Nação pa­
rece estar voltando aos brasileiros. Afinal, a guerra 
contra a inflação, após tantas tentativas infrutíferas, 
mostra-se vitoriosa. 
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A estabilização da economia, juntamente com dos capitais investidos no País, tal como ocorreu 
várias outras reformas económicas e institucionais no México. 
que vão aos poucos encaminhando-se, pode criar São várias as vozes que se têm levantado para 
condições para um real e substancial crescimento de advertir quanto a esses riscos. Um sólido estudo ela-
nossas forças produtivas. borado pela professora Eliana Cardoso, ex-chefe da 

As riquezas geradas por esse crescimento de- Assessoria Internacional do Ministério da Fazenda, é 
vem ser distribuídas à população na forma de me- um dos mais convincentes no sentido de mostrar 
Ihor educação, saúde, infra-estrutura e também por que os rumos da nossa política cambial precisam ser 
meio do efetivo aumento de renda. corrigidos, de modo conseqüente e sistemático. 

O Plano Real, com seu objetivo principal de do- Sobre esse tema, Sr. Presidente, Srs. Senado-
mar a inflação, é um meio e não um fim em si mes- res, estará sendo sabatinado amanhã, na Comissão 
mo. Sem dúvida, sabem disso os seus artífices e de Assuntos Económicos, o economista Gustavo 
condutores. Franco, e essa será uma das perguntas que farei, 

Não obstante, na ânsia com que se perseguem porque ele tem afirmado, com convicção, que preci-
os objetivos imediatos, constatamos que os objetivos samos manter essa âncora cambial , essa estabilida-
intermediários e finais podem ser postergados mais de. Há vozes discordantes, como é o caso de Eliana 
do que o desejável. Cardoso. 

Outro risco sério é que as medidas tomadas 
para controlar a inflação contenham efeitos que não 
se manifestam imediatamente, mas que, ao surgi­
rem, poderão causar danos profundos ao sistema 

• • economlco. 

Não pretendemos anunciar aos nobres Sena­
dores perspectivas sombrias para o futuro, "desafi­
nando o coro dos contentes". Não julguemos, entre­
tanto, que está ganha a batalha que travamos para o 
soerguimento da economia nacional. O caminho 
apresenta muitas incertezas, trechos pantanosos e 
armadilhas. 

Seria talvez de mau tom lembrar mais uma vez 
o exemplo do México, da Tailândia e de outros paí­
ses? O fato é que não existe, nem pode existir, uma 
fórmula pronta que resolva os problemas da econo­
mia brasileira. 

• 
E desejável que haja menos posições dogmáti-

cas por parte de nossos economistas e governantes, 
e mais capacidade de observar e avaliar a realidade, 
fazendo os ajustes e as correçoes de rumo que se 
mostram necessários. 

A esse propósito, não podemos deixar de men­
cionar nossa política cambial. Acompanhamos todos 
com apreensão, mês a mês, o baixo desempenho 
da balança comercial brasileira. Esse é, sem dúvida, 
o efeito negativo mais visível da supervalorizaçao do 
real, ao tomar mais atrativas as importações do que 
as exportações. Não podemos ignorar esse péssimo 
sintoma da saúde de nossa economia. 

Entretanto, a acumulação de significativa valo­
rização real da taxa de câmbio pode trazer uma sé­
rie de outros efeitos danosos, culminando no cha­
mado choque externo, com a fuga desordenada 

Trabalhando etualmente como pesquisadora 
do Fundo Monetário' Internacional, Eliana Cardoso 

, 

ressalta o importante papel desempenhado pela so-
brevalorização como âncora antiinflacionária, duran­
te o primeiro estágio de redução de úma inflação 
anual de quatro dígitos. 

A persistência do uso desse instrumento, no 
entanto, de acordo com o seu estudo, está prejudi­
cando o setor industrial e aumentando o desempre­
go. 

A distorção da taxa cambial provoca dois sé­
rios problemas. Como há um forte estímulo ao con­
sumo de bens importados por empresas e pessoas, 
uma vez que eles saem mais baratos em real, a pou­
pança interna é dizimada. Em decorrência, o gover­
no é forçado a aplicar uma política monetária alta­
mente restritiva, com elevadas taxas de juro para 
atrair o capital externo, o que torna pouco atraentes 
os investimentos produtivos. 

A verdadeira garantia da estabilidade viria, na 
opiniao da professora, com o ajuste fiscal, mediante 
reformas lentas e duradouras. Como é necessária 
uma estratégia para sobreviver nesse período, ela 
recomenda a gradual desvalorização do real, de 
modo que sejam evitados os problemas apontados, 
bem como os riscos que a persistência da defasa­
gem cambial pode trazer no futuro. 

"A experiência mexicana - diz o seu estudo -
mostra que os custos da sobrevalorização vao se 
acumulando aos r-oucos e explodem subitamente 
( ... ), Enquanto as reservas e os fluxos de capital esti­
verem à disposição, a tentação de continuar usando 
a taxa de câmbio para manter a inflação sob controle 
parece irresistível." 

.. 

• 
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De fato, não é fácil deixar de ceder ao encanto Quanto mais se posterga a correção, pior será o 
de um índice de inflação que continua minguando ajuste feito com atraso". 
docilmente. Mas, ao mesmo tempo, alguns sérios Devemos concluir, de acordo com as liçoes de 
problemas se agravam. A dívida pública interna Eliana CarJoso e de vários outros economistas emi-
cresce assustadoramente, levada pelas altas taxas nentes que se têm detido sobre a questão, que é 
de juros, e nossas exportações patinam no plano in- preferível conviver com uma inflação um pouco mais 
clinado da defasagem cambial, enquanto as merca- alta, enquanto se realiza o ajuste do câmbio, do que 
do rias importadas inundam o mercado. manter indefinidamente uma balança de pagamen-

No ano passado, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. tos deficitária, caminhando para um eventual colap-
Senadores, só de salmão, importamos cerca de so cambial. 
US$300 milhões, US$70 milhões de alho, alguns mi- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a cora-
Ihões de cebola. Ou seja, exceto o salmão, os pro- gem de lançar um plano profundamente renovador, 
dutos importados estão mais baratos do que os pro- como foi o Plano Real, deve ser conseqüentemente 
duzidos aqui, devido à taxa cambial , como é o caso seguida pela coragem de mudá-lo na hora certa. 
~o rryilho, cuja saca de 60 quiJos está custando cerca Um governo profundamente comprometido 
de R$4,OO ou R$5,00, tornando-se desinteressante com o destino do País e de seus cidadaos nao pode 
prodUzir no Brasil, pois é mais fácil importar. Mas, deixar-se embevecer pelà cantilena das pesquisas 
até quando? de opiniao favoráveis. É preciso que todos nós este-

O Governo entende que a superação dessa jamos atentos, de olhos abertos. 
desigualdade se daria com o aumento da produtivi- É necessário tratar o Plano Real não como um 
dade de nossas empresas. totem intocável, mas como um instrumento para rea-

"A dura realidade - diz a Dr- Eliana - é lizar o verdadeiro desenvolvimento econômico e so-
o' 

que o crescimento da produtividape no setor 
de bens exportáveis teria de superar o ra­
zoável para justificar o tamanho da valoriza­
ção do câmbio que ocorre no começo dos 
programas de estabilizaçao baseados na 
taxa de câmbio.· 

Realmente, é equivocada a idéia de que as for­
ças de mercado, atuando sozinhas, darão às empre­
sas nacionais a produtividade e a competitividade 
necessárias para fazer face à concorrência extema. 

Há sinais de que a equipe econômica começa 
a abandonar a ortodoxia liberal do laissez-faire em 
troca do que podemos chamar de "prolegômenos de 
uma política industrial" . 

• 
E preciso, sob esse ponto de vista, que o Go-

vemo assuma um papel ativo em assegurar condiçõ­
es de produção para a indústria nacional, bem como 
para a agricultura, abrangendo políticas adequadas 
de financiamento, de juros, de impostos e de câm­
bio. 

Uma medida a ser saudada, na área tributária, 
foi a de isenção do ICMS relativo aos produtos ex­
portados. Agora o Governo anuncia mudanças para 
aperfeiçoar o sistema de bandas cambiais, o que 
pode representar um primeiro e tímido passo no sen­
tido de atingirmos uma política cambial mais realista 
e sólida. 

Alerta ainda a professora El iana que "déficits 
em conta corrente não são tolerados indefinidamen­
te pelos mercados de capital internacionais. ( ... ) 

cial da Nação. '; 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­

cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade, como 
terceiro orador após a Ordem do Dia. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli-
cy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, quero 
registrar, por sua importância, a relevância dos da­
dos divulgados ontem pelo IBGE sobre a escolarida­
de das crianças brasileiras. Há 2,7 milhões de crian­
ças até 14 anos de idade fora das salas de aula. 

Ainda que tenha havido uma melhora nos índi­
ces de escolaridade, isso por exemplo pode ser indi­
cado pela velocidade do aumento de escolarização 
dos jovens entre 15 e 17 anos. Em 1980, 48,8% 
desse segmento estavam matriculados em alguma 
escola. O índice subiu para 55,3%, em 1991, repre­
sentando uma expansão de 6,5% em 11 anos. Em 
1996, a taxa era de 66,8%, ou seja, 11 ,5% a mais, 

• em cinco anos. 
Ressalto, Sr. Presidente, que se trata de uma 

melhora, mas ainda é muito baixa a escolarização: 
66,8% dos jovens de 15 a 17 anos freqüentando a 
escola. Entre os mais jovens, os indicadores são, 
ainda que de melhora, extremamente graves. 

Por que razão ressalto que há ainda 2,7 milhoes 
de crianças até 14 anos de idade fora das salas de 
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aula? esmo aqui em Brasília, onde funciona o Pro­
grama Bolsa-Escola, que justamente procura dar às 
famílias carentes a oportunidade de terem as suas 
c ·anças freqüentando a escola, vemos cenas como 
a estampada hoje na primeira página de O Globo e 
O Estado de S. Paulo, em que o Diretor da Área 
Externa, Gustavo Franco, indicado para ser o Presi­
dente do Banco Central, está ao lado de crianças 
que estão solicitando esmolas ao futuro - caso seja 
aprovado o seu nome - Presidente do Banco Cen­
traI. Essa cena se repete em quase todos os lugares 
do Distrito Federal e cidades brasileiras. 

Ainda na última sexta-feira, na Favela da Paz, 
defronte ao metrô de T aquera, na Cidade de São 
Paulo, uma mãe que trabalha três vezes por semana 
como doméstica e que deixava suas cinco crianças 
com uma amiga com quem dividia o barraco e que, 
por sua vez, tinha uma outra criança pequena, essa 
mãe, após o trabalho, ao voltar para casa, soube 
que sua criança de três anos havia sido morta no in­
cêndio ocorrido no seu pobre barraco. Ali, outra 
companheira sua, de vinte anos, que por um peque­
no problema havia deixado sua criança de três anos 
de castigo, foi surpreendida quando três barracos fo­
ram incendiados. As crianças acabaram sendo feri­
das pelo incêndio, tendo uma delas sido morta. 

Esta é uma cena recorrente na cidade de São 
Paulo: mães solteiras ou abandonadas por seus ma­
ridos, que têm uma, duas, às vezes cinco crianças 
nessas condições, sem creches suficientes na vizi­
nhança, acabam deixando suas crianças em barra­
cos nas favelas, que muitas vezes são objeto de aci­
dentes, quando não de incêndios como esse que 
ceifo a vida daquela criança. 

Sr. Presidente, se o novo Presidente do Banco 
Central avaliar que, para além das questões de polí­
tica cambial, para além das questões do Proer visan­
do salvar as instituiçoes financeiras, se realmente 

ouver interesse em erradicar a miséria, deve ter 
preocupações além daquela de simplesmente conter 
o crescimento dos preços, segurar a inflação. 

Para isso, faz-se necessário uma política eco,-. 
nômica que garanta maior crescimento da economia, 
melhores oportunidades de emprego e efetiva erradi­
cação da pobreza mediante instrumentos que orga­
nizem a distribuição da renda, como o Programa de 
Garan ia de Renda Mínima e o Programa de Bolsa­
Escola, que, inclusive, acaba de ser distinguido com 
menção e prêmio por parte da Unesco, que irá orga­
nizar um encontro internacional para examinar seus 
efeitos p'" ~itivos. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Car­
los Patrocínio, 2º Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -­
Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ernan­
des Amorim. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador GiI­
vam Borges. (Pausa.) 

Concedo a pala ra ao eminente Senador Joel 
de Hollanda. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli­
no Pereira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão .do orador) - Sr. 
Presidente, faço questão de anexar aos Anais da 
Casa dois ofícios que enderecei ao Presidente da 
República e ao Governador de Estado do Rio Gran­
de do Sul, Antonio Britto, porque na reunião da Ban­
cada gaúcha da Câmara e do Senado hoje pela ma­
nha e à tarde fiz uma exposição que foi aprovada 
por unanimidade. 

A questão me parece muito simples, mas muito 
impcrtante para nós do Rio Grande do Sul. Está sen­
do feito um acerto de contas entre o Estado do Rio 
Grande do Sul e o Governo Federal, e considero 
muito importante a questão referente aos números 
que vou apresentar sendo que dois deles se referem 
a privatizações. 

Prestou-se hoje uma homenagem muito bonita 
ao Presidente Geisel. Eu, adversário permanente de 
S. Exª, pois o Presidente Geisel era um dos inte­
grantes do regime militar, e eu participei da oposição 
permanente ao regime, conheci bem o Presidente 
Geisel e, em muitos aspectos, tenho grande admira-

I 
ção por ele. Uma dessas questões foi o Terceiro 
Pólo Petroquímico do Rio Grande do Sul. Era líder 
da oposição, que à época tinha 33 deputados na as­
sembléia legislativa, enquanto o Governo, cujo go­
vernador era nomeado, tinha 22 Deputados. 

Lançado o debate da implantação do pólo pe­
troquímico, lançaram-se contra nós todas as forças: 
São Paulo e Bahia queriam duplicar os seus pólos; o 
Rio queria fazer o pólo do Rio e o Paraná queria 
criar o do Paraná. 

O Presidente Geisel ficou numa situação que 
ele considerou muito delicada, porque achava que 

.. 

.. 
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seria uma "gauchização", uma ato muito parcial criar parte de defesa do meio ambiente, o problema da 
o pólo no Rio Grande do Sul. poluição - V. E~ sabe que é esse o problema nú-

Fui presidente, apesar de Líder da Oposição, mero um de um pólo, na indústria petroquímica do 
de uma comissão especial que fez um longo debate mundo inteiro - foram pagos pelo Governo do Rio 
em torno da implantação do pólo petroquímico. No Grande do Sul. 
meio de todo esse debate, lembro-me de uma reu- Quando eu era Governador, fizemos uma reu-
nião, na qual todas as forças do Rio Grande do Sul nião de pólos do mundo inteiro e o do Rio Grande do 
estavam presentes: o Cardeal D. Vicente Scherer, o Sul foi considerado padrão na modernidade do com-
Presidente do Tribunal, o Comandante do Terceiro bate à poluição. Todo aquele trabalho foi feito com o 
Exército, enfim, todas as forças. dinheiro do Govemo do Rio Grande do Sul. Só ali, 

Essa reunião realizou-se em Santana do Livra- mais de US$250 milhões. Estou pedindo - não sei a 
mento para - usando uma expressão bem gaúcha - opinião de V. EXª -, num ofício ao Presidente da Re-
encostar o Presidente da República na parede e co- pública, o seguinte: se o pólo foi privatizado e se, 
brar o pólo para o Rio Grande do Sul. sendo privatizado, o Governo vai receber uma alta 

Guazelli, que era o Governador, citou todas as importância com relação a essa privatização, seria 
autoridades e disse: " Em nome de todo o Rio Gran- justo que a parte que o Rio Grande do Sul implantou 
de do Sul, vai falar o Líder da oposição, Deputado. fosse ressarcida. V. EXª não acha justo? 
Pedro Simon." O Rio Grande do Sul trabalhou por um pólo 

Eu falei. Fiz uma análise do Rio Grande do Sul, que era para o Brasil. No momento em que o Gover-
uma análise dos Presidentes gaúchos como o Dr. no privatiza e considerando-se o dinheiro que vai re-
Getúlio e como o Dr. João Goulart, como Costa e ceber nessa privatização, é natural que o Rio Gran-
Silva, que, no entanto, para o Rio Grande do Sul, de do Sul seja compensado. E o Governador Britto -
pouco fizeram. O gaúcho, quando chega a um cargo nao sei se V. Ex" leu na Folha de S.Paulo - fez 
federal , acha que é feio ajudar o Rio Grand~ do Sul, uma publicação dramática, mostrando O esforço que 
acha que ele tem de olhar para o Brasil. os Governadores estão fazendo, as dificuldades que 

Mostrei ao Presidente a importância e o signifi- eles estão enfrentando com a política de câmbio, 
cado de ele ter tomado uma decisão histórica como com a política das importações, com a diminuição do 
a construçao do pólo para o Rio Grande do Sul. Ele preço das exportações, com o plano que está tirando 
assinou o terceiro pólo para esse Estado e o pólo foi 20% das receitas nesses impostos excepcionais que 
construído. estão sendo traçados. Seria uma forma natural e ló-

Há pouco, na sessão que homenageou Geisel, gica de fazer essa compensação. O Govemo privati-
o Sr. Ângelo Calmon de Sá, que, na época, era Mi- zou, ganhou, recebeu em troca. Então, repito, que 
nistro da Indústria e Comércio, contou-me que foi ao haja uma compensação para o Rio Grande do Sul 
Presidente e disse: "Presidente, o senhor acha cor- com relação a essa parte . 

• 
reto começar agora a construir um pólo no Rio Gran- E o apelo que faço na carta que eu, neste mo-
de do Sul? O senhor nao acha que era muito mais mento, publicamente, envio ao Presidente da Repú-
importante e muito mais normal duplicarmos o da blica e ao Governador do Rio Grande do Sul. E a 
Bahia?" - fiquei sabendo hoje, não sabia desse de- Bancada, toda a Bancada, os três Senadores e to-

• talhe. O Presidente Geisel respondeu a ele: "Olha, dos os Deputados Federais, de todos os Partidos, se 
meu filho, não vem com essa história. Porque, quan- solidarizaram, pois essa yai ser uma proposta do Rio 
do fiz o da Bahia, São Paulo dizia a mesma coisa: Grande do Sul. 
olha, Presidente, não é melhor duplicar o de São Outra situação idêntica é a da Aços Finos Pira-
Paulo do que fazer o da Bahia? Agora, vocês estão tini. Por coincidência, também Deputado de Oposi-
vindo com a mesma coisa. Assim como eu fiz o da ção, Chefe da Oposição, fui Presidente da Comissão 
Bahia e não dupliquei o de São Paulo, vou fazer o da Aços Finos Piratini. 
do Rio Grande do Sul e não vou duplicar o da Bahia. O Rio Grande do Sul tinha mágoa por não ter 
Você, baiano e Ministro da Indústria e Comércio, vai uma indústria de ferro de aço. Na época, o projeto 
ao Rio Grande do Sul ajudar a coordenação da im- era considerado revolucionário devido a usar-se o pó 
plantação." de carvão, por meio de um processo, com um dos 

Na implantação desse pólo, o Governo do Rio melhores aços do mundo. O Governo do Estado 
Grande do Sul gastou mais de US$250 milhões, por- construiu a Aços Finos Piratini. Endividou-se, fez um 
que tinha interesse. Toda a infra-estrutura, toda a esforço enorme, mas a construiu . Eu era Deputado 
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Estadual e Presidente da Comissão. Fizemos um es- A quarta. Quando eu assumi o Governo do Es-
forço dramático e tremendo para conseguir a autori- tado, o problema da reforma agrária estava em um 
zação do Governo Federal no sentido de que o Rio crescendo. Depois de 24 anos, assumi no Rio Gran-
Grande do Sul produzisse aço. Construímos a Aços de do Sul e a mesma administração Leonel Srizola 
Finos Piratini com o dinheiro do Governo do Estado. deixou a Chefia do Executivo gaúcho em 1962, com 

Muitos setores da Aços Finos Piratini foram a vit6ria do Dr. lido Meneghetti, das forças do antigo 
projetados para produzir 450 mil toneladas de aço. PST; depois, o Coronel Peracli, designado pelo Go-
Mas a fábrica s6 teve uma capacidade de produção vemo Militar; posteriormente, o Coronel Triches, das 
que não atinge a 150 mil toneladas. Também aqui o mesmas forças; depois, o Dr. Sinval Guazelli , hoje 
Governo do Estado do Estado do Rio Grande do Sul nosso grande companheiro, mas, à época, das mes-
se viu impossibilitado de completar o projeto. Por mas forças; depois, Amaral de Sousa, das mesmas 
não ter condições para completá-lo, um projeto de lei forças. Mais tarde, Jair Soares que, inclusive, me 
da Assembléia Legislativa transferiu a Aços Finos Pi- derrotou, das mesmas forças. Então eu fui para o 
ratini para o Govemo Federal com o compromisso Governo do Rio Grande do Sul depois de 24 anos do 
de que ele completasse o projeto de 450 mil. mesmo segmento govemando o Rio Grande do Sul. 

o que aconteceu? O Govemo Federal não 
completou o projeto e agora privatizou a empresa. 
Se privatizou, parece-me racional e normal que o 
Governo Federal devolva ao Govemo do Estado a 
importância que ele gastou para construir a Aços Fi­
nos Piratini. 

Quando se passou para o Governo Federal, 
não se falou nisso. O Governo Federal iria triplicar a 
produção. O Estado iria passar para o Govemo Fe­
derai, mas ela ficaria no Rio Grande do Sul. Contu­
do, no momento em que o Governo Federal a privati­
za, entrega a particulares a Aços Finos Piratini. Não 
acha V. EXª normal que se faça um encontro de con­
tas e verifique quanto o Govemo do Estado aplicou 
na construção da Aços Finos Piratini? 

Quando eu era Governo do Estado, não conse­
gui , por várias razões, que o Governo Sarney reali­
zasse obras no Rio Grande do Sul, mas consegui a 
autorização para que o meu Governo daquele Esta­
do asfaltasse estradas federais. Com o acordo feito, 
o Governo estadual asfaltaria e seria ressarcido. 

. Realizamos a obra. S6 na Estrada do Sol, uma 
estrada importantíssima, que vai de Teutónia a Gari­
baldi até o mar e, adaptando-se ao restante já exis­
tente, vai-se daquela cidade até São So~a, fronteira 
com a Argentina. De São Sorja até o porto Antofa­
gasta, no Chile, é praticamente uma ligação Atlânti­
co-Pacífico. S6 ali construímos mais de 120km. Fo­
ram quilómetros e quilómetros de estradas feitas por 
intermédio de convênios. Neles, o Govemo Federal, 
pelo seu Ministro do Transporte - autorizado pelo 
Presidente da República -, disse que autorizaria o 
Governo do Estado a construir as estradas, compro­
metendo-se este a devolver a importância no devido 
tempo. V. Ex" não acredita que é normal e justo que 
essa compensação seja feita? 

Dep·ois daquele regime militar difícil no Rio 
Grande do Sul, eu assumi: o Pedro Simon, que foi 
chefe da Oposição, que falava em liberdade e 
combatia a violência e não sei mais o quê. Todo 
mundo, então, se achou com direito de fazer pas­
seata: as professoras, os sem-terra. Houve uma 
movimentação imensa. 

Lá pelas tantas, alguma coisa tinha de ser fei­
ta. Eu não sei, Sr. Presidente, mas creio que eu, Pe­
dro Simon, no Govemo do Rio Grande do Sul, pelo 
que eu saiba, fui o único Governador que fez refor­
ma agrária comprando terras e pagando por elas à 
vista. A situação estava tão crítica, tão complicada, 
tão difícil que eu tinha de encontrar uma saída. Eu 
comprei aproximadamente 25 mil hectares de terras 
pagando por elas à vista. 

V. Ex" sabe melhor do que eu que Governo de 
Estado não pode fazer reforma agrária. Reforrna 
agrária é de responsabilidade do Govemo Federal. 
Desapropriar terras, negociar, fazer assentamentos, 
isso s6 o Governo Federal pode fazer. Eu fiz m 
convênio com o Governo Federal, com o Ministro da 
Reforma Agrária, e ele me autorizou a comprar as 
terras com o dinheiro do Governo do Estado, a pa­
gar com o dinheiro do Governo do Estado, a fazer os 
assentamentos com o dinheiro do Governo do Esta­
do. Depois, ele pagaria ao Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul. E isso foi feito. 

Milhares de famílias foram assentadas, milha­
res de hectares foram comprados e pagos à vista. 
Isso porque tínhamos estabelecido um convênio an­
terior, um convênio entre o Govemo do Rio Grande 
do Sul e o Ministro da Reforma Agrária. Nesse con­
vênio, estabelecia-se que todo o dinheiro que gasta­
ríamos para comprar terras e fazer reforma agrária, 
o Govemo Federal nos ressarciria para um fundo ro­
tativo. O Governo do Estado não ia retomar aquele 

.. 

• 
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dinheiro para o Tesouro. Não! Iria receber para com- ria naquela época e que continuou transitório nos 
prar mais terra para que o processo funcionasse a dois primeiros anos do atual Governo, porque iría-
contento. Criar-se-ia um fundo. Compravam-se 25 mos fazer a reforma tributária, tira muito dinheiro das 
ou 30 mil hectares, algumas famílias eram assenta- Prefeituras e do Governo do Estado. A Lei Kandir 
das e, retornando esse dinheiro, compravam- se está tirando verbas. Está provado que, somente por 
mais terras para que o processo continuasse. Até causa da Lei Kandir, o Estado deixou de arrecadar 
agora não recebemos. R$300 milhões, e que só esses recursos equaciona-

V. EXª não considera justa essa questão? São riam o problema do Estado. 
esses quatro projetos, ao lado de outros, que o Gover- Por isso, a chamada da entrevista dada à Fo-
no estadual poderá apresentar, que estou, com muito lha áe S.Paulo pelo Govemador Antonio Britto foi do 
respeito, endereçando em uma carta ao Presidente da maior significado. Foi uma entrevista dada por um 
República e em outra ao Governador Antonio Britto. amigo e simpatizante do Presidente, por 'alguém que 
Aliás, já entreguei pessoalmente a S. Exª as cartas en- tem sido quase seu confidente e que está torcendo 
dereçadas a ele e ao Presidente da República. para que o Presidente dê certo. Mas chamou a aten-

Como oficializei essa questão na reunião da ção para essas questões. Os problemas sociais são 
Bancada do Rio Grande do Sul com o ilustre repre- uma realidade. 
sentante do Govemador Britto, o Secretário do Pla- Procuramos imaginar se há uma interligação 
nejamento Bruno Torres, ao apresentar esses ofícios entre as polícias de São Paulo, do Rio Grande, de 
que foram encampados pela Bancada federal, estou Minas, do Ceará, de Pernambuco e de Alagoas. E 
neste momento, por intermédio de V. EXª, transcre- sabemos que o verdadeiro vínculo são os baixos sa-

• 

vendo-a nos Anais do Senado Federal. E peço que, lários. Se nao fossem os baixos salários, não existi-
por intermédio do Senado Federal, vão ao Presiden- ria essa inter1igaçao. Esse é um problema concreto, 
te da República as cartas - a Sua Excelência e, ao como são concretas algumas injustiças sociais em 
mesmo tempo, ao Governador Britto. meio a um plano que pode estar dando certo. 

o Rio Grande vive horas difíceis, Sr. Presiden­
te. O Governador Britto deu uma entrevista da maior 
importância à Folha de S.Paulo. Essa entrevista de­
veria ser lida pelos Senadores e pelo Govemo fede­
rai com muita seriedade. Como todos nós sabemos, 
o Governador Britto identifica-se como amigo pes­
soal do Presidente Femando Henrique Cardoso e 
tem colaborado com Sua Excelência; todavia, ele 
chama a atenção: diz que respeita o Govemo do Se­
nhor Fernando Henrique, seu trabalho, sua dedica­
ção, suas realizações e o carinho que o Presidente 
da República tem dedicado ao Rio Grande do Sul, 
rnas alerta para os problemas que estão sendo vivi­
dos. Ele diz que o Governo dele, Britto, com o Go­
vemo do Senhor Femando Henrique estao equacio­
nando problemas e questões que vão ter resposta 
entre os anos de 2004 até 2010; mas diz o Governa­
dor Britto que ele não sabe se alguns dos problemas 
sociais que está vivendo poderão esperar até lá, 
como por exemplo as questões referentes à diminui­
çao da arrecadação do Governo do Estado no que 
tange à tributação que o Governo federal está tiran­
do dos Estados. Sabemos que, para o Rio Grande 
do Sul, a isenção do ICMS nas exportaçoes é da 
maior importância, porque somos o segundo Estado 
exportador do Brasil. 

Esse imposto, criado transitoriamente no Go­
verno Itamar para que fizéssemos a reforma tributá-

Com toda sinceridade, penso que devemos 
meditar sobre essas questões. Li e reli a entrevista 
do Governador Britto na Folha de S.Paulo. 

Imagino que o Presidente da República deve 
tê-Ia lido com tranqüilidade, porque é o depoimento 
de alguém que quer ajudar. E volto a dizer: muitas 
vezes, colabora-se melhor chamando atenção para 
a situação do que endeusando-se e concordando 
com tudo. 

Pelos problemas quase dramáticos que vive o 
Rio Grande do Sul, espero a devida compreensão 
para os pleitos que apresento e que me parecem ab­
solutamente corretos e defensáveis. Não estamos 
pedindo favor, caridade, preferência, nem distinção. 
Estamos reivindicando aquilo a que temos direito e 
que é justo. 

Mas sei que, neste País, não basta ser justo ou 
normal, nao basta ter direitos. No Brasil, é preciso 
que haja compreensão e - por que não dizer? - boa 
vontade. Sei e V. EXªs sabem que, por mais justos 
que possam ser esses pleitos, se o Presidente qui­
ser conceder, ele o faz e não concede se não quiser. 
Podemos ingressar na Justiça e debater, mas, se 
assim ocorrer, não se sabe como nem quando termi-

• nara. 
Reconheço, portanto, humildemente, que es­

sas questoes estao no poder de arbítrio e de decisão 
do Presidente. Nessa hora é que se nota um Presi-

• 
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dente estadista, que tem grandeza, compreensao e enviaram discursos à Mesa para serem publicados 
espírito público. na forma do disposto no art. 203 do Regimento Inter-

Reconheço em Sua Excelência um homem que no. 
tem méritos e qualidades. O Presidente Fernando 
Henrique Cardoso declarou, no início de seu gover­
no, que reconhecia vários problemas no Brasil, mas 
considerava gravíssimo o das favelas do Rio de Ja­
neiro, do Nordeste e da metade sul do Rio Grande 
do Sul. 

Estamos vivendo em todo o Rio Grande do Sul 
- e, de um modo especial, na sua metade sul - um 
problema sério. Justiça seja feita ao Governo Britto, 
que está dando injeções de crescimento, de progres­
so e de desenvolvimento para médio e longo prazo, 
como S. Ex!! mesmo diz; no entanto, a situação é di­
fícil a curto prazo. , 

O Presidente da República teve a grandeza de 
v~r, de sentir. Ninguém lhe pediu; foi espontâneo. Fi­
quei surpreendido quando li nos jornais que Sua Ex­
celência considerava obras prioritárias do seu gover­
no as relacionadas com o problema social do Nor­
deste, das favelas do Rio de Janeiro e da me~ade sul 
do Rio Grande do Sul. 

Esta é uma oportunidade de o Presidente de­
monstrar, com um gesto, a simpatia que tem pelo 
Rio Grande do Sul. Não estará fazendo nenhum fa­
vor. Nenhum outro Estado poderá cobrar qualquer 
tipo de interrogaçao de Sua Excelência, que estará 
cumprindo a sua missão, a sua obrigação, mas esta­
rá sendo um homem que merece o respeito e a ad­
miração de governantes. 

, 
E isso, Sr. Presidente, que com muita tranqüili-

dade, com muita serenidade, apresento neste mo­
mento. Há uma estranha coincidência: exatamente o 
Presidente da República que concordou em instalar 
o pólo petroquímico no Rio Grande do Sul foi home­
nageado hoje nesta sessão. Estou solicitando que o 
Rio Grande do Sul tenha esse entendimento em ter­
mos de pólo neste momento. E digo que o pólo do 
Rio Grande do Sul deveu muito à figura do ex-Presi­
dente Ernesto Geisel. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 

Ex!! será atendido na forma regimental. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 

Cunha Lima. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 

Dias. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 

Srs. Senadores Esperidião Amin, João Rocha, Er­
nandes Amorim, Lúcio Alcântara, Benedita da Silva, 
Joel de Hollanda, Carlos Bezerra e Bernardo Cabral 

S. Exªs serão atendidos. 

O ~R. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o tema que me 
traz, hoje, a esta tribuna é recorrente em minha 
atuação política, quer no Executivo, quer no Legisla­
tivo. Trata-se da educação. Neste momento, gostaria 
de focalizar um aspecto do sistema educacional bra­
sileiro cuja profunda conotaçao social o faz merece­
dor de nossa atenção e análise. Refiro-me ao ensino 
superior e, o âmbito dele, à crucial questão do fi­
nanciamento dos estudos de grande parte de nos­
sos universitários. Estou falando do Crédito Educati-
VOo , 

Criado em 1975, por decisão do Poder Executi­
vo, o Programa de Crédito Educativo foi implantado 
no ano seguinte. Inicialmente circunscrito às Regiõ­
es Norte, Nordeste e Centro-Oeste, foi a seguir es­
tendido a todo o País. Num primeiro momento, seus 
recursos eram provenientes da Caixa Econômica 
Federal, do Banco do Brasil e de bancos comerciais. 
Em 1983, sua forma de custeio foi alterada: os recur­
sos passaram a vir do orçamento do Ministério da 
Educação e das loterias, ficando a Caixa Econômica 
Federal como seu único agente financeiro. 

Entre o final dos anos oitenta e os dois primei­
ros anos da atual década, o Programa pratic.amente 
desapareceu. Contratos antigos deixaram de ser adi­
tados e não foram abertos novos. Foi preciso q e o 
Congresso Nacional pressionasse para que o qua­
dro fosse normalizado. Nesse sentido, há que se re­
gistrar a ascensão ao Ministério da Educação e do 
Desporto do Professor Murílio Hingel, que, desde o 
início, manifestou seu intento de ver o Programa re­
vitalizado. 

Foi na primeira metade da década de 1990, Sr. 
Presidente, que o Programa se institucionalizou e, 
para tanto, foi de fundamental importância a atuação 
do Congresso Nacional. Coube ao Deputado Víctor 
Faccioni a iniciativa de apresentar o Projeto de Lei n2 

3.278, em 1989, instituindo "o Programa de Crédito 
Educativo para estudantes do Curso Universitário de 
Graduação com recursos insuficientes, próprios ou 
familiares, para o custeio de seus estudos". 

Na Comissão de Educaçao, Cultura e Despor­
to, a Relatora, Deputada Ângela Amil1, propôs a 
aprovação do projeto, destacando, naquela oportuni­
dade Uunho de 1991 ), sua convicçao de que o Pro­
grama necessitava adquirir um caráter permanente, 
"ainda que no País, no futuro, prevaleça apenas a 

• 
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escola pública e gratuita, pois nela também haverão grama não recebeu um centavo sequer. O que foi 
de poder estar os carentes·. possível pagar, neste primeiro semestre, deveu-se 

Chegando ao Senado Federal, em 1992, tive a tão-somente aos recursos provenientes das loterias. 
honra de relatar o projeto na Comissão de Assuntos A hora é de definição. O País tem consciência 
Econômicos. Pude, na ocasião, salientar as necessi- de que o Programa de Crédito Educativo é indispen-
dades financeiras de nossos universitários e o fato sável e, por isso, espera que ele seja operado de 
de que cerca de 70% do alunado estudam em insti- forma sistemática, com recursos específicos repas-
tuições particulares. sados ao MEC nos períodos próprios , calendário 

Numa linha de coerência absoluta, fiz constar fixo, critérios transparentes para a seleção de candi-
em meu Relatório que, ao compor meu programa de datos, além de estudos técnicos acurados que possi-

.. govemo a ser implementado em Santa Catarina, ex- bilitem a redução dos custos do financiamento . 
pressei meu compromisso de criar um fundo espe- Qualquer pessoa minimamente informada sabe 
cial de apoio financeiro ao universitário economica- que o Poder Público não tem, hoje, a menor condi-

• mente carente. A proposta materializou-se em de- ção de expandir a rede de instituiçoes públicas de 
creto que assinei em 1984 e, dois anos depois, em ensino superior. Aliás, é desconfortante saber que, 
lei aprovada pela Assembléia Legislativa, também num país ainda tao carente de educação básica, 
de minha iniciativa. com um absurdo contingente de cerca de trinta mi-

Votando favoravelmente ao projeto oriundo da Ihões de analfabetos, mais de 70% do orçamento do 
Câmara, levantei alguns pontos merecedores de re- Ministério da Educação e do Desporto na parte pro-
paros, os quais foram contemplados no Substitutivo veniente do Tesouro sejam investidos na manuten-
que apresentei. çao do ensino superior. 

Ao ser sancionada, em junho de 1992, a Lei n° Claro está mesmo porque o atual Governo ja-
8.436 institucionalizou o Programa. Duas Portarias mais escondeu essa verdade que esperar pela am-
do MEC e uma Circular do Banco Central fixaram as pliação da rede federal de escolas superiores é pura 
diretrizes do Crédito Educativo, regulamentando sua perda de tempo. Resta a iniciativa privada ocupar 
operacionalização. Lei recente, de julho de 1996, al- esse espaço, garantidas ao Estado a supervisão e a 
terou alguns dispositivos da legislação em vigor. avaliação do trabalho por ela executado. Eis um ce-

Penso termos atingido um ponto em que, ven- nário que, a cada dia com mais intensidade, torna o 
cida a etapa de elaboração dos instrumentos legais, Programa de Crédito Educativo fundamental e indis-
o Programa de Crédito Educativo precisa adquirir pensável. 
mais densidade, conquistando, de forma clara e defi- Há, por fim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena-
nitiva, feições de um efetivo programa de Governo, a dores, que se ter em mente que, nos dias de hoje, a 
integrar o rol das políticas públicas sociais voltadas educação superior deixou de ser apenas um direito 
para a educação. O número de estudantes atendi- do cidadão; tomou-se rigorosa necessidade para 
dos até o momento algo em tomo de 900 mil é, em- responder aos desafios da sociedade da informação, 
bora expressivo, acanhado, em comparação com a em que o conhecimento é fundamental para enfren-
demanda. tar um contexto econômico altamente intemacionali-

O problema maior, no entanto, deriva do fato zado e de extrema competitividade. Se levarmos em 
• de o Programa, até hoje, não ter conseguido ultra- conta que apenas 1 % da população brasileira está 

passar a fase de campanha, de modo que, a cada freqüentando um curso superior, e que, desse 1,5 
ano ou semestre, paira sempre a dúvida quanto à milhao de estudantes, mais de dois terços sao alu-
sua continuidade, ao montante de recursos disponí- nos de instituições privadas, compreende-se a abso-
veis, ao calendário, sempre flexível. Essa é uma si- luta relevância de um programa governamental 
tuação inaceitável, que deixa milhares de alunos · como o do Crédito Educativo. 
numa angustiosa incerteza e as instituições de ensi- Que o Governo Federal tenha a sensibilidade 
no superior conveniadas na iminência de ver seu or- necessária para entender essa realidade e fazer 
çamento comprometido pelo repasse intempestivo com que o Programa de Crédito Educativo possa, 
dos recursos que lhe sao devidos. sem atropelos, sem improvisações, cumprir adequa-

Para que se tenha idéia do que estou afirman- damente seu papel. 
do, Sr. Presidente, basta dizer que, no corrente ano, Muito obrigado. -dos cerca de 156 milhões de reais consignados no O SR. JOAO ROCHA (PFL-TO) - Sr. Presi-
orçamento do MEC para o Crédito Educativo, o Pro- dente, srªs e Srs. Senadores, o acidente com o vôo 
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283 da companhia Transportes Aéreos Regionais - segurança preconizadas pela Diretoria de Eletrônica 
TAM, é, ainda hoje, motivo de muitas indagações. A e Proteção ao Vôo do Ministério da Aeronáutica. 
mídia tem reservado muitos espaços ao caso e a so- Segundo o autor dessas denúncias, o Brasil 
ciedade brasileira, preocupada em saber como tudo não dispõe, nem de longe, de um adequado sistema 
aconteceu, vem acompanhando com grande interes- de fiscalização, controle e segurança dos vôos. Em 
se e curiosidade o desenrolar do assunto. sua opinião, o Ministério da Aeronáutica, que, a um 

Em meio a todas essas indagações uma coisa só tempo, legisla, regula, fiscaliza, concede licenças, 
é certa: o episódio T AM obriga-nos a fazer uma cui- controla o tráfego, previne e investiga acidentes, não 
dadosa reflexão sobre todo o sistema de regulaçao e está devidamente equipado para realizar esse traba-
funcionamento da aviação comercial brasileira. lho, como estão os países desenvolvidos, em parti-

Segundo dados divulgados pelo Departamento cular, os Estados Unidos, detentor de invejável es-
de Aviação Civil - DAC, somente nos seis primeiros trutura múltipla. Nesses países, devido à existência 
meses deste ano já ocorreram 49 acidentes aéreos de órgãos reguladores poderosos, a competição, a 
no País, com 37 vítimas fatais. Os acidentes aéreos qualidade e a segurança dos vôos são observadas 
vinham caindo desde 1989 e atingiram 88, em 1996. nos mínimos detalhes e com grande rigor. 
Todavia, o número de mortos voltou a crescer a par- Por sua vez, vários oficiais do DAC afinnam 
tir de 1993, quando foram registradas 79 vítimas fa- . que, mesmo depois do acidente com o Fokker100, 
tais. No ano passado, esse número disparou e, com em outubro do ano passado, aTAM sequer se preo-
o acidente do Fokker100, ocorrido em 31 de outubro, cupou em melhorar o seu programa de manutenção 
a soma foi para 187. Diante dessas circunstâncias, é dos aviões, o que lhe valeu, em 96, o recorde em 
mais do que urgente exigir que a verdade seja salva multas aplicadas pelo DAC, por negligência nesse 
nesse lamentável episódio com o vôo 283, para que trabalho. Outro dado absurdo é a inexistência de cai-
as suspeitas e as indignações não se tornem mais xa preta de voz nos aviões Fokker50, também utili-
uma vez o caldo cruel da dúvida. zados pela empresa. . 

Por outro lado, certos setores asseguram que a Segundo outras fontes do DAC, o relatório final 
desregulação - que ampliou a competição entre as sobre o acidente ocorrido em outubro deverá conde-
empresas, aumentou a oferta e estabeleceu novos nar a TAM por falta de responsabilidade. Nesse 
critérios em matéria de segurança - passou também caso, o laudo final ·apontará falha mecânica, ficando 
a exigir das companhias um padrão bem mais eleva- a parte humana apenas como determinante secun-
do de manutençao de suas aeronaves, o que acarre- dária na tragédia. Assim, já é do conhecimento de 
ta inevitavelmente custos mais elevados. São esses todos que um defeito de fabricação no pino do rever-
mesmos concorrentes que nao medem as palavras so da turbina freio aerodinâmico foi o que provocou 
quando dizem que a TAM foi a empresa que mais a queda da aeronave, a qual poderia ter sido evita-
ganhou com essa ampliaçao do mercado aéreo. da, se aTAM dispensasse mais atenção às inspeço-
Para eles, o seu crescimento e rentabilidade foi con- es mecânicas de seus aviões. A comissao que anal i-
seguido à custa do tratamento secundário reservado sa o acidente chegou a essa conclusão após análi-
ao item mais importante, a segurança. ses de precisão que foram realizadas no laboratório 

do Centro Tecnológico da Aeronáutica. 
A bem da verdade, apesar das acusaçoes gra- . 

ves, ninguém ainda tem uma certeza sobre as negli- E importante dizer que a empresa T AM, que 
gências cometidas pela TAM, em matéria de segu- controla hoje 55% do merc.ildo regional, atendendo a 
rança dos seus vôos. Recentemente, um dos direto- 90 cidades, está sendo alvo de sérias acusações, 
res da Associaçao dos Pilotos da Varig fez duras que poderão abalar definitivamente a sua reputação. 
acusações contra aTAM considerando os seguintes São 99 aviões na frota, entre jatos, helicópteros e 
pontos: aviões executivos. Em conseqüência do acidente 

com o Fokker100, houve uma queda de 20% em sua 
demanda e de 13% na dos concorrentes. Mesmo as­
sim, após ter conseguido embarcar, no ano passado, 
3 milhoes e 850 mil passageiros, a empresa já pre­
via para este ano um crescimento para 4 milhões e 
700 miL Segundo dados divulgados, o seu fatura­
mento foi de 580 milhões de dólares, no ano passa­
do, e a expectativa para este ano foi fixada em 650 

1 - aTAM expõe sua tripulação a cargas de 
trabalho incompatíveis com o manual "Homologação 
e Operação de Empresas de Transporte Aéreo PÚ­
blico Operando Grandes Aviões RBHA-121 "; 

2 - para não atrasar vôos, aTAM expoe seus 
aviões a pousos e decolagens em condições bastan­
te perigosas, ignorand'1 assim as recomendações de 

.. 

.. 
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milhões de dólares. Em 1995, ela conseguiu bater primeiro mundo e não uma mera republiqueta de ter-
todas as outras empresas concorrentes, em matéria ceira categoria. 
de rentabilidade. Naquele ano o seu lucro foi de 43 Para mim, como representante da Região Nor-
milhões e 900 mil dólares, superando em muito os te, do meu Estado de Rondônia, o assunto é ainda 
18 milhões e 100 mil dólares conseguidos em 1994. mais grave e importante, porque faz parte de minha 
No que se refere a vôos internacionais, aTAM esta- plataforma política e representa um dos principais 
beleceu para abril de 1998, a inauguração do vôo motivos da minha vinda para o Senado Federal. 
São Paulo-Miami, em parceria r.om a American Airli- Estradas, para mim, é motivo de grande preo-
nes. Ela pretende iniciar essa rota com dois aviões, cupação, representa uma plataforma da qual não 
Boeing 767-300 ER ou Airbus 330-200, e, com o abro mão e pela qual lutarei permanentemente no 
tempo, aumentar para seis aeronaves. Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, mais de Meu compromisso pessoal com a construção 
50 milhões de passageiros movimentaram no ano de estradas em Rondônia não é uma mera promes-
passado os aeroportos brasileiros, controlados pela sa eleitoral que poderia ser esquecida: o povo de 
Infraero. Entre 1995 e 1996, o transporte aéreo de Rondônia me conferiu o mandato de Senador da Re-
passageiros cresceu 8,3% em relação ao ano ante- pública para lutar principalmente pela construção de 
rior. O Brasil teve, no ano passado, um movimento estradas da Região Norte do Brasil. 
de 1 milhao, 625 mil e 58 aeronaves. É minha obrigação primeira nesta Casa defen-

Diante desses dados que acabamos de mos- der os legítimos interesses de Rondônia e da Regiao 
trar, o que está em questão é o respeito, a seguran- Norte, principalmente n<;> que diz respeito a constru-
ça e a vida de milhões de pessoas que embarcam ção e conservação das estradas, já que é este um 
anualmente nas 14 mil aeronaves que formam a fro- dos motivos principais da minha presença no Sena-
ta aérea brasileira. Precisamos, portanto, cuidar se- do Federal. . . • • 
riamente da segurança dos nossos aeroportos e dos A primeira pergunta que podemos fazer é esta: 
nossos vôos, para não mostrarmos ao mundo mais por que as verbas públicas no Brasil só vão para as 
uma estatística vergonhosa entre tantas que lamen- regiões mais ricas? Por que as regiões mais pobres 
tavelmente ostentamos. são esquecidas, são discriminadas? Por que os bra-

Muito obrigado! sileiros que nascem em Rondônia são tratados como 
O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO) cidadãos de segunda categoria, apesar de a Consti-

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, "num prazo tuição garantir que todos sao iguais perante a lei? 
de 120 dias não haverá mais buracos, e as estradas A resposta que encontro é esta: a maioria dos 
estarao com nova sinalização horizontal, ou seja, chamados técnicos, especialistas, doutores, sábios, 
com faixas bem visíveis, tanto no meio da estrada chefes e donos do dinheiro, das verbas, das decisõ-
quanto no lado da estrada". . es políticas no Brasil nada sabem, nada entendem 

de Brasil, muito menos do Brasil grande, do Brasil 
onde vivem os verdadeiros brasileiros, o Brasil da 
Região Norte. 

Essa promessa do Presidente Femando Henri­
que Cardoso feita no dia 17 de junho de 1997, no 
programa "Palavra do Presidente" está muito longe 
de se cumprir para a Região Norte, muito longe de 
se cumprir no Estado de Rondônia, porque lá a si­
tuaçao é muito mais grave do que nos outros Esta­
dos das regiões mais ricas e desenvolvidas. 

Em Rondônia, as estradas precisam ainda ser 
construídas, e as poucas existentes estão pratica­
mente destruídas, o que não poderá ser resolvido 
com uma simples operação tapa-buracos. 

, 
E este o motivo por que hoje ocupo a tribuna 

do Senado Federal para tratar desse assunto, que é 
um dos mais importantes para Rondônia, para a Re­
gião Norte e para todo o Brasil. 

O Brasil precisa realmente dar prioridade às 
suas estradas se realmente quiser ser um país de 

Esses sábios realmente não sabem nada de 
Brasil, nunca puseram o pé na Região Norte, nunca 
viram a pobreza do Brasil, nunca moraram numa ci­
dade onde falta luz, falta água, falta esgoto, falta 
hospital, falta escola, falta transporte, falta telefone e 
não tem estrada. 

Esses sábios, que pensam que sao sábios, 
mas nada sabem, realmente só sabem uma coisa: ti­
rar o dinheiro dos pobres e dar para os ricos. 

, 
E muito difícil o Brasil crescer, o Brasil se de-

senvolver, com esse tipo de política, em que tudo de 
bom vai para as regiões mais ricas e tudo de ruim 
fica com as regiões mais pobres. 

A Constituição diz que todos são iguais perante 
a lei, o que não passa de um sonho que não se reali-

• 

• 
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za nunca, enquanto as decisões mais importantes decisões no Govemo Federal geralmente nasceram 
continuarem a ser tomadas por pessoas nascidas e em Estados ricos ou se transformaram em filhos 
criadas nas regiões ricas, que não têm a menor idéia adotivos dos Estados ricos, abandonando os pobres 
do que é a pobreza, do que é desigualdade, do que e as regiões mais pobres. 

• 
é discriminação. E essa a triste realidade nacional: não existe 

Como esses senhores que se consideram sá- vontade política de quebrar essa cadeia em que vive 
bios explicam o tratamento diferente que dão a dois a maioria do povo brasileiro: a cadeia da pobreza, da 
brasileiros, apenas porque um nasceu em São Paulo desigualdade, da discriminação. 
e o outro nasceu em Rondônia? No Brasil, só se pensa em concentrar riqueza 

Os dois são brasileiros e deveriam receber o nas r~giões mais ricas, desprezando o resto do Bra-
mesmo tratamento do Governo Federal, de acordo sil, de uma forma desumana e vergonhosa. 
com a Constituição do Brasil, no entanto nada disso Assim, quando não existe verba para constru-
acontece. ção e manutenção das estradas das regiões mais 

As estradas de São Paulo são boas, são asfal- pobres, isso não ocorre por acaso . 
tadas, são conservadas, porque São Paulo sempre Existe uma política de concentraçao em benefí-
ficou com a parte do leão da riqueza do Brasil, sem- cio dos Estados mais ricos, que desprezam o Brasil 
pre recebeu os maiores empréstimos subsidiados do mais pobre. 
BNDES, sempre cobrou impustos dos outros Esta- Poucos têm a coragem de denunciar essa si-
dos mais pobres e sempre recebeu o socorro do Go- tuação vergonhosa de discriminação na distribuição 
vemo Federal quando corre o risco de falência, de verbas no Brasil, apesar de a Constituição dizer , 

quando o Banespa chega à bancarrota, pois para lá que os investimentos federais deveriam ajudar a di-
, . ' 

sempre foram as grandes verbas do Governo Fede- minuir essas desigualdades. 
ral. Espero que a promessa que Presidente Fer-

Antigamente, pelo menos, havia alguma chan- nando Henrique Cardoso fez no dia 17 de junho de 
ce para os Estados mais pobres, pois o dinheiro es- 1997 comece a se cumprir pelos Estados mais po-
tava em São Paulo, mas o poder político não perten- bres, pelas regiões mais discriminadas, para que, 
cia totalmente aos paulistas. também na operação tapa-buracos, não haja dois 

Com a eleição do Presidente Fernando Henri- Brasis: o do Norte e o do Sul. 
que e a ocupação do Govemo por paulistas, ou por Como representante de uma região pobre, dei-
pessoas que resolveram se naturalizar paulistas, o xo aqui o meu apelo para que a Região Norte e o 
poder político e o poder do dinheiro se concentraram Estado de Rondônia recebam também novas estra-
perigosamente num só lugar: São Paulo. das, que as verbas sejam prontamente liberadas, 

Antigamente, a ambição desmedida dos paulis- que não se pratique o chamado contingenciamento 
tas de se apropriarem do Brasil - até que não haja de verbas, prejudicando os Estados mais pobres. 
mais nada que não pertença aos paulistas - era con- O Brasil pobre já sofreu muito e continua so-
trabalançada por outras forças sociais e políticas. frendo. 

• 
A política dos paulistas - que coloca em pri- E chegada a hora, e já passou, de se dar um 

meiro lugar São Paulo, em segundo lugar São Pau- basta nisso, pois um brasileiro nascido em Rondônia 
lo, em terceiro lugar ainda São Paulo e, talvez, em tem a mesma dignidade que um brasileiro nascido 
quinto lugar o resto do Brasil -, essa política faz com em São Paulo. 
que não haja verba para os Estados mais pobres, Está na hora de se aplicar mais recurs0s nas 
para a Região Norte, para o Estado de Rondônia, regiões mais pobres, na construçao de estradas e na 
que, para eles, fica muito distante. conservação das já existentes. 

• 
Não é por acaso que, no meu Estado, no Esta- E o meu pensamento. 

do de Rondônia, as estradas praticamente não exis- Muito obrigado. 
tem, e as que existem são totalmente esburacadas, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDBCE) - Sr. 
causando prejuízos a caminhoneiros, destruindo car- Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, e pesquisa real i-
gas, aumentando o desgaste dos veículos e provo- zada pelo Ibope em junho deste ano, o desemprego 
cando desastres fatais. foi apontado por 62% dos entrevistados como o 

Muitas pessoas perderam a vida em Rondônia 
por culpa do descaso do Governo Federal com as 
iegiões mais pobres, pois as pessoas que tomam 

• 
maior problema do País. E um resultado estatístico, 
sem dúvida, expressivo. Sessenta e dois por cento 
são um índice 10 vezes superior ao percentual de 

• 
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nossa população economicamente ativa que se en- não pode crescer acima de 4% ao ano, sob o risco 
contra desempregada. Estaria correta a "voz do de retomada da inflação. 
povo" ao conceder tamanha importância à questão O impacto da abertura comercial e o da mod-
do desemprego? emização tecnológica já se fazem sentir desde o iní-

Não há dúvida de que o desemprego vem cre- cio da década. Apenas nos dois anos e meio do Go-
scendo em nosso País. Também é certo que esse vemo Collcr, um milhão e meio de postos de traba= 
problema é de dimensão global e que continuamos lho foram fechados, principalmente no setor indus-
mantendo uma das taxas de desemprego mais bai- trial. Tudo indica que as conseqüências da globaliza-
xas do mundo, superior apenas, entre os países ção econômica e da nova revolução tecnológica se-
economicamente mais expressivos, à do Japão e à rão bem mais profundas do que as que já pudemos 

• dos Estados Unidos. O índice de desemprego no constatar, alterando substancialmente o mercado de • 

Brasil alcançou em maio, segundo a aferição do trabalho. Os mais otimistas dirão que o pertil do mer-
IBGE, os 6% da População Economicamente Ativa, cad o de trabalho é que está mudando, e os postos 

• crescendo 0,25% em relação ao mês anterior. Esta- que estão desaparecendo em certos setores, sobre-
mos ainda muito distantes da situaçao da Europa e tudo na indústria, vão ser substituídos por outros • 
de um país vizinho como a Argentina, onde a taxa postos, surgidos principalmente no setor de serviços. 
~e qesemprego está firmemente assentada nos dois Não é bem esse o quadro que podemos cons-
dígitos. tatar no cómportamento éiltual do mercado de traba-

• 

Já temos, de qualquer modo, de lidar com um lho brasileiro. Se as demissões nas indústrias, de ja-
sério problema social. Segundo dados do Ministério neiro de 1995 a fevereiro de 1997, passaram de 490 
do Trabalho, foram fechados 918 mil postos de tra- mil, o setor de serviços também perdeu, no mesmo 
balho no mercado formal, de julho de 1994 a março período, mais de 100 mil empregos. A modemização 
deste ano. São mais de 4 milhões os desemprega- tecnológica está apenas começando no comércio e 
dos em nosso País, para os quais pouco adianta sa- nas empresas prestadoras de serviços, sendo possí-
ber que nosso desemprego estrutural é bem inferior vel prever uma tendência ao aumento do desempre-
ao da Argentina ou ao da França. go nesses setores, nos próximos anos, a ser contra-

Ninguém em sã consciência retiraria os méritos balançada por um virtual aquecimento da economia. 
do Govemo Federal ,em estabilizar a economia do A mudança do pertil do mercado de trabalho existe, 
País. O processo inflacionário em que vivíamos nao contudo, e precisamos preparar-nos para enfrentá-Ia 
apenas trazia grande insegurança aos setores pro- adequadamente. 
dutivos, corno criava uma série de distorções na dis- O Governo Federal deve passar a ter uma polí-
tribuiçao da renda nacional, prejudicando sobretudo tica ativa de geração de empregos. Afinal de contas, 
as camadas mais pobres da populaçao, que não dis- não estão afastados os riscos de um "efeito Argenti-
punham de instrumentos para se proteger dos efei- na". Consideremos que aquele país vem aplicando 
tos corrosivos da inflação. Se pôr um fim a esse pro- um programa econômico que apresenta muitas se-
cesso perverso já teve um grande impacto social, melhanças com o nosso, contabilizando alguns bons 
com aumento da renda real da população mais po- resultados econômicos, mas também diversos indi-
bre, entendemos, entretanto, que a atuação do Go- cadores sociais lamentáveis. A taxa de desemprego 

• vemo na área social não se deve restringir a isso, por lá atingiu, no ano passado, os 18,4% da Popula-
nem tampouco resumir-se em atividades de caráter ção Economicamente Ativa, regredindo este ano uns , 
assistencialista. E preciso trazer as questoes sociais, dois pontos percentuais, após uma série de medidas 

+ de fato, para o primeiro plano. tomadas pelo Govemo sob pressao popular. Não po-
Sob esse pressuposto, o problema é um dos demos, com certeza, esperar que a situaçao alcance 

mais graves que precisamos enfrentar. Antes de tamanha gravidade para passarmos a nos preocupar 
tudo, por uma simples constatação: os analistas eco- com a geração de mais postos de trabalho em nosso 
nômicos são praticamente unânimes em prever que País e com a proteção dos já existentes. 
o desemprego continuará aumentando. O Brasil pre- Alguns analistas têm apostado na flexibilizaçao 
cisaria apresentar um crescimento de seu Produto das regras do mercado de trabalho como a melhor 
Interno Bruto em tomo de 6 a 7% anuais para que estratégia para se gerar empregos. Creio que essa é 
os jovens que pretendem ingressar no mercado de uma tendência geral que vai prevalecer a longo pra-
trabalho pudessem ser absorvidos. Mas, de acordo zoo Simplificar as regras que regem as relações de 
com os ditames de nossa política econômica, o PIB trabalho e diminuir os encargos é, provavelmente, 



• 

• 
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um bom caminho para aumentar o número de em- maior qualificação e uma maior capacidade de inicia-
pregos e os salários. O que não podemos aceitar é tiva dos trabalhadores. Portanto, qualificar melhor 
que seja pregada a pura e simples desregulamenta- nossa mão-de-obra, tanto dentro como fora das es-
ção do mercado de trabalho, como se isso fosse a colas, é uma necessidade imperiosa e inadiável. 
forma mais avançada, o dernier cri da relação traba- É preciso que nossa economia cresça mais, 
Ihista. Passar uma borracha nos direitos trabalhistas, em bases sólidas e em balizas modemas. Esta fase 
arduamente conquistados ao longo de décadas, em que se mantém o crescimento econômico sob ré-
pode ser bom para muita gente, mas certamente deas curtas deve passar logo, pois só assim podere-
bom não será para os próprios trabalhadores. mos resolver nossos grandes problemas sociais, en-

É verdade que a situação nos Estados Unidos, tre os quais se vem tomando crescentemente visível 
no que se refere ao mercado de trabalho, está bem o problema do desemprego. 
melhor do que na Europa, que possui uma legisla­
ção trabalhista bem mais rígida. Há, contudo, uma 
série de outras diferenças estruturais entre as eco­
nomias daquele país e daquele continente. Em nos­
so País, por sua vez, o mercado de trabalho é bas­
tante flexível, apesar da complexidade da legislação 
que lhe é relacionada, fato ressaltado pelo econo­
mista Celso Pinto em sua coluna do Jornal do Brasil 
de 10 de julho último. De acordo com estudo recente 
de Gustavo Gonzaga, professor da PUC do Rio, ci­
tado na coluna, a rotatividade brasileira é a mais alta 
do mundo: 47% dos trabalhadores estão há menos 
de dois anos em seus empregos, o que contrasta 
com os 13% da Itália e, mesmo, com os 39% dos 
Estados Unidos, país que é "paradigma do mercado 
de trabalho flexível". 

Podemos concluir que as medidas que venham 
a ser tomadas no sentido de flexibilizar a legislação 
trabalhista devem ser cuidadosamente estudadas e 
aplicadas com cautela. Afinal de contas, somos tam­
bém recordistas no que se refere ao valor reduzido 
do salário mínimo e nos destacamos no desrespeito 
a diversos direitos do trabalhador. A necessidade de 
resolver o problema do desemprego não pode fazer­
nos regredir a um estágio em que os patrões estabe­
lecem todas as condições, enquanto ao trabalhador 
s6 resta vender-lhes sua força de trabalho. Pelo con­
trário, ainda temos muito o que avançar nesse cam­
po, garantindo, sobretudo, que os direitos trabalhis­
tas já consagrados pela legislação sejam cumpridos. 

Não acreditamos, portanto, que a citada flexibi­
lização do mercado de trabalho seja uma fórmula 
mágica para resolver o problema do aumento do de­
semprego. Entendemos que o Govemo deve pensar 
mais profundamente e mais ousadamente essa 
questão. Não é possível atacá-Ia em uma única fren­
te, pois ela se relaciona a várias outras questões im­
portantes. 

Uma delas é a questão educacional. Se há 
uma mudança seguramente previsível é o aumento 
do número de postos de trabalho que exigem uma 

Uma verdadeira estabilidade e um verdadeiro 
desenvolvimento exigem investimentos na criação 
de empregos. Criar condições favoráveis ao desen­
volvimento de micro e pequenas empresas e promo­
ver a fixação do homem no campo, por meio da re­
forma agrária, constituem medidas com grande im­
pacto no combate ao desemprego. Precisamos, en­
fim, ir além do estágio do Plano Real em que a esta­
bilização da economia é o critério que se sobrepõe a 
todos os demais, para que a vida digna e o bem-es­
tar de nosso povo seja realmente priorizado. 

Muito obrigado. 

A SR' BENEDlT A DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, realizou-se 
entre 31 de jul o a 3 de agosto, em Porto Alegre, ca­
pital gaúcha com 1,5 milhões de habitantes, há 9 
anos govemada pelo PT, o 72 Encontro do Foro de 
São Paulo, quando dirigentes de partidos e movi­
mentos políticos de esquerda da América Latina e 
do Caribe se reuniram, do qual tive o privilégio de 
participar. 

Estranhamente o fato não contou com a devida 
cobertura da imprensa nacional, minimizando um ·en­
contro que teve a participação de 158 delegados e 
delegadas de 58 partidos, procedentes de 20 países 
da América Latina e Caribe, além de 36 organizaçõ­
es não governamentais. Pela envergadura do evento 
e pela falta de espaço na mídia, considero funda-

• 

mental fazer algumas considerações a respeito do 
fato, principalmente com relação à Declaração Final, 
documento retirado do Foro, o qual procurarei fazer 
uma rápida síntese. 

Depois de vários anos de hegemonismo eco­
nômico, político e ideológico do neoliberalismo, se 
presencia uma nova ascensao das lutas populares, 
democráticas e sociais. Esse reinicio vem acompa­
nhado de avanços eleitorais importantes em várias 
nações latinas, além da significação nacional e inter­
nacional de movimentos sociais com grande expres­
são, como o MST, no Brasil. 

• 

• 
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A reestruturação e o fortalecimento de novas 
formas organizativas sociais, de bairro, rurais, sindi­
cais, de jovens e de gênero, (que no passado eram 
agregadas politicamente aos partidos) nos traz a níti­
da noção de um novo dinamismo político e organiza­
cional dos povos. A promoção e o fortalecimento 
desses instrumentos de participação popular que 
vêm crescendo, bem como sua postura crítica ao 
modelo neoliberal, nos dão ferramentas para traçar 
um rumo bem definido. 

Em resposta a esses movimentos populares 
estamos vendo uma movimentação dos centros fi­
nanceiros mundiais e do governo dos Estados Uni­
dos, que buscam fortalecer e aprofundar suas alian­
ças políticas, e económicas com os grandes grupos 
latino-americanos a fim de questionar a viabilidade 
da soberania dos países e de seu direito de se auto-o 
determinar nos seus processos de desenvolvimento. 

Constata-se que enquanto os países de tercei­
ro mundo são obrigados a abrir suas fronteiras ao 
mercado internacional e executar políticas em favor 
da chamada globalização, as potências - notada­
mente os Estados Unidos - vem adotando desde 
políticas que violam os direitos humanos (como a 
política migratória), de trabalhadores latino-america­
nos que lá estão em busca de empregos, até a abu­
siva e insolente lei Helms Burto" que afronta até 

. mesmo os acordos comerciais internacionais, expressão 
síntese de interesses unilaterais americanos que buscam 
colocar-se como parâmetro a outras nações. 

Num mundo cada vez mais interligado vivemos 
momentos de grandes definições. Para estar a altura 
da exigência desses processos, os partidos integran­
tes do Foro de São Paulo entenderam conveniente 
desenvolver, a partir das condições de cada país, as 
alianças e relações políticas que favorecem a conso­
lidação do projeto democrático e popular. A combi­
naçao de programas alternativos é o ingrediente fun­
damentai para preparar a América Latina e o Caribe 
para a passagem até o novo milênio. 

Estamos conscientes de que o nosso trabalho se 
desenvolve num período histórico de grandes transfor­
maçoes científicas e tecnológicas. São conquistas do 
ser humano que devem servir para o seu bem estar e 
não para aumentar a miséria e a exclusão social. 

Uma das nossas intençoes é lutar para evitar 
que toda essa riqueza seja utilizada pelas elites in­
ternacionais como instrumento de dominação, injus­
tiça e aumento das desigualdades. Desejamos que 
sejam postas a serviço do desenvolvimento susten­
tável e eqüitativo, no aprofundamento da democracia 

, 

política, económica e social, e no enriquecimento 
das relações humanas. 

Na América Latina, o modelo neoliberal conce­
be o desenvolvimento como meio para as elites acu­
mularem mais riquezas enquanto a pobreza aumen­
ta. A situação de desemprego, o crescimento da ex­
clusão social e o enfraquecimento da soberania dos 
povos com relação às questões de seu desenvolvi­
mento tem, verdadeiramente, sido a realidade que 
observamos com pesar. 

Através dos processos de privatização indiscri­
minados temos visto crescer perigosamente a des­
nacionalização de setores que atingem tecnologias 
avançadas. 

As camadas mais pobres têm tido vítimas da 
perda de direitos já conquistados, como trabalhistas 
e de seguridade. Os governos têm procurado trans­
formar os Parlamentares em simples instituições ho­
mologadoras de suas decisões, assumindo ativida­
des que não são suas, vale frizar - o ato de legislar. 

Os partidos políticos do Foro de São Paulo 
consideraram fundamental redobrar os esforços 
para, a partir de agora, elaborar, dentro do poder le­
gislativo, as propostas alternativas ao ,neoliberalis­
mo. Para tanto, dará continuidade ao intercâmbio de 
experiência entre seus representantes e incrementa­
rá a participação em foros multinacionais - Mercosul, 
Parlatino e União Internacional de Parlamentares . 

As organizações políticas do Foro de Sao Pau­
lo estão derrubando definitivamente barreiras entre o 
político e o social, elemento' imprescindível para al­
cançarmos a verdadeira democracia. Desde gover­
nos locais até estaduais, temos sido capazes de ad­
ministrar com sucesso, combater a corrupção e 
construir experiências de participação social. Dentro 
desses espíritos, o orçamento participativo, exitoso em 
várias cidades do Brasil, e já em curso na cidade de 
Montevidéu, é o grande marco entre a redução do po­
der burocrático e o surgimento da verdadeira participa­
ção popular no poder político, respondendo aos inte­
resses e às necessidades do exercício da cidadania. 

Assumimos, também, que os países da Améri­
ca Latina e do Caribe estão constituídos por popula­
ções multi raciais, nos quais o racismo, e aculturação 
são causas que impedem o desenvolvimento das 
populações negras, mestiças e indígenas. Conside­
ramos que é impossível realizar transformações vi­
sando uma sociedade justa e igualitária sem a devi­
da consideraçao à problemática racial e sem uma 
estratégia efetiva de combate ao racismo. Tendo 
sido o evento de caráter internacional, nos propomos 
a fortalecer os laços de apoio e solidariedade com o 
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continente africano, considerado inviá.vel dentro do 
esquema de livre mercado neoliberal. 

O 72 encontro resolveu estabelecer mecanis­
mos de discussão permanente entre seus membros. 
Estaremos realizando seminários permanentes além 
de abrir novos espaços para intercâmbio parlamen­
tar, municipal, sindical, de gênero, de jovens e de di­
reitos humanos até o 82 Encontro, que se realizará 
no México. O encontro se caracterizou por uma rica 
discussão acerca das condições sociais, políticas e 
econômicas. Sem duvida, o Foro saiu fortalecido de­
pois dessa etapa. Certamente, não com idéias pron­
tas. Como disse Luiz Inácio Lula da Silva, o que se 
verificou foi um "apontar de caminhos e o tipo de in­
tegração que desejamos entre os povos". 

Era o que tinha a dizer! Muito Obrigado! 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SR· BENED"A DA SILVA EM SEU DIS­
CURSO: 

A QUESTÃO RACIAL NEGRA 

Dando seqüência às exposições e debates nos seminários 

realizados dia 23 de julho de 1997, no Plenário Otávio Rocha, da 

Câmara de Vereadores de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Bra­

sil, onde foram tratados os temas ·0 Raclsmo no Mundo, na 

América Latina e no Caribe· e ·SoIldariedade ao Continente Afri­

cano·, propomos aos dirigentes dos Partidos e Movimentos So­

ciais presentes no 7'l Foro de São Paulo as seguintes propostas 

de resoluções: 

I - O combate ao Racismo e a promoção da Cidadania às Po­

pulações Negras da América latina e Carlbe. 

O 7'l Foro de São Paulo acontece no momentos em que a 

implementação de políticas neoliberais, em várias partes do mun­

do, traz como conseqüência a ampliação do racismo, da exclusão 

e marginalização das populações negras e mestiças. 

Neste contex1o, ao falarmos de racismo e discriminação ra­

cial na América Latina e no Garibe, falamos de formas e de instru­

men;~s de dominação e de controle social que tem como objetivo 

negar e anular o exercício doS direitos humanos, da cidadania e 

das liberdades fundamentais nas esferas políticas. econômicas, s0-

ciais, culturais ... para milhares de pessoas desta parte do mundo. 

Aqui, a eliminação ou inexistência de sistemas de prote­

ção, a flexibitização dos direitos dos trabalhadores, o desmonte das 

políticas sociais, a miséria e a fome, a brutal violência nas suas 

mais variadas dimensões, atingem principalmente as mulheres e os 

jovens, em meio às privatizações de setores estratégicos e ao au­

mento vertiginoso do desemprego estrutural, lançam as populaçõ­

es pobres, em alguns de nossos países, a exemplo do Brasil e do 

Haiti, majoritariamente negras e mestiças, à dramática, terrível e 

nefasta condição de excedente populacional descart;ivel. 

Diante desse cenário propomos ao 79. Foro de São Paulo o 

seguinte: 

a) que nos debates, nos conteúdos dos Progra­

mas e Plataformas de Ação dos Partidos e Movimentos 

Sociais sejam assumidos que os países da América La­

tina e do Caribe são constituídos por populações multir­

raciais e multiculturais, onde o racismo é uma das cau­

sas fundamentais que impede o desenvolvimento sus­

tentável das populações negras e mestiças. 

b) que as definições do Foro de São Paulo con­

siderem a absoluta impossibilidade de transformações 

estruturais de nossos países, sem o devido tratamento 

da questão racial e do caráter estratégico do combate 

ao racismo na disputa por uma sociedade nova e na 

construção de um projeto alternativo ao neoliberalismo, 

propondo para o novo milênio que se aproxima um h0-

rizonte mais justo, sem discriminação de raça, classe, 

sexo e outras formas de dominação: 

c) que em contraposição ao neoliberalismo que 

aponta como perspectiva para os problemas sociais, 

única e exclusivamente a saída individual, seja reforça­

da a necessidade de uma atuação coletiva, de saídas 

de caráter social pára eliminação de toda as formas de 

racismo, xenofobia e manifestações de intolerância. -
Nesse sentido, ao Foro de São Paulo cabe criar e fortale­

cer açóes e mecanismo necessários para erradicar essas práticas 

e garantir os direitos de homens e mulheres (negros, índios e 

mestiços) de serem tratados na América Latina, no Caribe e em 

todo o mundo, com dignidade e como seres humanos que tem o 

direito a serem felizes. 

Para concretizarmos esses anseios, propomos ao 79. Foro 

de São Paulo a criação no eu interior de uma Coordenação de 

Partidos e Movimentos Sociais para o combate ao Racismo. 

II - A Solidariedade ao Continente Africano 

Saindo de uma realidade onde, nos últimos dois anos, 

morreram cerca de meio milhão de pessoas de doenças pulmo­

nares, sem contabilizarmos um enorme número de mortes provo­

cadas pela fome, por guerras e por epidemias, os países africa­

nos apresentam indicadores de mudanças na difícil situaçilo do 

continente africano nas últimas décadas. 

O final do Apartheid Sul-Africano e de longas ditaduras, 

. com a queda de desastrosos ditadores como Idi Amin, Bokassa e 

recentemente de Mobutu no antigo Zaire e agora Repúbli~1 De­

mocrática do Congo, aliados ao novo papel que a África do Sul, 

através do Govemo de Nelson Mandela, está se propondo a cum­

prir na busca de govemabilidade e desenvolvimento para o Conti­

nente Africano, são os indicadores de que estão ocorrendo signifi­

cativas alterações na vida político-econômica dessa região. 

Em paralelo, a imprensa intemacional, principalmente das 

potências coloniais e imperialistas de países, que por longos anos 

dominaram a África Negra ou apoiaram as ditaduras que dilapida­

ram e enfraqueceram qualquer perspectiva de desenvolvimento 

dos países africanos, retoma a histórica campanha propagandísti-

• 
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ca de que a "A África deixada por si SÓ, não tem jeito'. Tentam cima do desempenho do ano passado, quando, 
ocultar e desqualificar as mudanças que lá estão ocorrendo. igualmente, foi registrado um aumento considerável 

Um dos objetivos do Foro de São Paulo é estabelecer uma da ordem de 42% sobre os números de 1995. 
Nova Ordem Económica Internacional, criando espaços de con­

centração e coordenação dos países da América Latina e do Ca­

ribe com outras áreas do mundo, em busca de interesses co­

muns. É com essa perspectiva que chamamos os Partidos e Mo­

vimentos Sociais que compõem o Foro de São Paulo, para que, 
• 

através de um novo olhar para a Africa, estabeleçam laços para 

uma política ativa de apoio e solidariedade Internacional à re­

construção do Continente Africano. 

Porto Alegre, 29 de julho de 1997. 

O SR. JOEL DE HOLANDA (PFL - PE) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, transcorreu, no 
último dia 8, a passagem do trigésimo nono aniver­
sário da empresa Telecomunicações de Pernambu­
co Sociedade Anônima (Te Ipe) que tantos e tão rele­
vantes serviços tem prestado ao nosso estado. 

Criada em 8 de julho de 1959, como Companhia 
T elefônica de Pernambuco Sociedade Anênima, a em­
presa assumiu de pronto, integralmente, a concessão 
exclusiva dos serviços de telefonia em Recife, Olinda e 
interurbanos. Sua primeira meta foi dobrar a rede en­
tão instalada, que, em pouco tempo, passou dos dez 
mil terminais com que contava para 20.600, 

A empresa desfrutou de outro grande surto de 
crescimento no início dos anos 70, quando surgiu a 
controladora T elebrás, criada em 1972 e implantada 
em 1973. Com a entrada do governo federal no setor, 
buscava-se diminuir o abismo existente entre a de­
manda por telefones, que era muita, e a oferta, que era 
reduzida. Com a T elebrás, o governo pretendia plane­
jar a telefonia em termos nacionais, de forma a dotar o 
País de um serviço já então considerado de funda­
mentai importância para o crescimento econêrnico. 

Em 20 de fevereiro de 1973, a T elebrás subs­
creveu parcela do capital da empresa pemambuca­
na de telefonia, mas a denominaçao só foi alterada 
para Telecomunicações de Pernambuco S. A. (T el­
pe) em 4 de dezembro de 1974, obedecendo deci­
são tomada pelos acionistas em Assembléia Geral 
Extraordinária. 

Nesses últimos vinte anos, a empresa a des­
peito de todas as dificuldades enfrentadas pelo País 
conseguiu multiplicar por várias vezes os seus termi­
nais e avançou decididamente no campo da tecnolo­
gia moderna. 

Segundo estimativas do presidente da Telpe, 
Clodoaldo Torres, a empresa deve ter, em 1997, um 
crescimento da ordem de 54% na oferta de serviços 

• 
de telecomunicações ao povo pernambucano. E in-
teressante constatar que esse avanço vai se dar em 

Acredita-se, assim, que somando os aparelhos 
convencionais aos telefones celulares, o estado de 
Pemambuco chegará ao final deste ano com um to­
tal de 683 mil terminais. 

Na programaçao da Telpe para o corrente ano, 
já estão alocados recursos que permitirão a contra­
tação de 197 mil terminais para a telefonia conven­
cionai e de 124 mil para a telefonia celular. 

Pernambuco, que tinha, no final do ano passa­
do, 94 mil telefones móveis, deve com os investi­
mentos programados chegar a 218 mil no final do 
corrente ano, o que praticamente suprirá a demanda 
estimada para o estado. Quanto à telefonia conven­
cionai, espera-se que Pernambuco tenha, ao final 
deste ano, 465 mil pontos. 

Mas esses números não dizem tudo sobre o 
monumental esfot:ço de modernização da T elpe para 
superar a histórica demanda reprimida por telefones. 
O salto de qualidade proporcionado pelos investi­
mentos recentes pode ser medido pelo índice de di­
gitalização dos diversos componentes do sistema 
estadual de telecomunicações. No final de 1996, a 
Telpe possuía um índice de 61% em equipamentos 
digitais. No final do corrente ano, a participação dos 
equipamentos digitais deve chegar a 82%. 

No dia 9 do corrente mês, o leilão de privatização 
da Banda B de telefonia celular da Região Metropolita­
na de Sao Paulo deu uma boa noção da importância 
atual dos sistemas de telecomunicação. O consórcio 
BCP acabou vendendo a concorrência depois de ofe­
recer um ágio de 341 % sobre o valor mínimo fixado 
para o leilão. O consórcio formado pela norte-america­
na BeIlSouth, banco Safra, Grupo Oesp e Splice pa­
gou US$2,6 bilhões pela concessao e vai agora inves­
tir US$ 600 milhões para a instalação de 400 mil celu­
lares, operação que vai criar 5 mil empregos. 

Esse leilão criou uma grande euforia na equipe 
econômica do governo, fazendo com que as estima­
tivas quanto aos recursos que serão captados pelas 
privatizações na área de telecomunicações chegas­
sem a até US$ 90 bilhões. 

Felizmente, depois de um longo período de es­
tagnaçao, o Brasil volta a modernizar sua rede de co­
municações. Ninguém pode desconhecer que as tele­
comunicações serão tão determinantes no crescimen­
to econômico futuro dos países quanto, por exemplo, o 
nível de escolaridade médio dos trabalhadores. 

Ao encerrar esse breve pronunciamento sobre os 
trinta e nove anos da T elpe, eu gostaria de destacar o 
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e~nho de sua valiosa equipe de funcionários que a) precipitação pluvial diária (Utilizaram-se sé-
fez com que a empresa galgasse muitos degraus no ries históricas de, no mínimo, 15 anos, de 45 estaçõ-
ranking das concessionárias estaduais de telefonia. es pluviométricas); 
Hoje, a Telpe é uma das mais eficientes do País, se- b) evapotranspiração de referência; 
gundo levantamento feito há pouco. Por fim, quero c) ceeficientes culturais; 
cul1l>rimentar os dirigentes da Telpe, cuja capacida- d) disponibilidade de 6.gua (Os solos foram 
de gerencial tem muito a ver com as conquistas re- agrupados segundo o armazenamento de água em 
centes da empresa. São eles: Clodoaldo Torres, pra- 20,40 e 60 mm). 
sidente; Carias Alberto Costa Nunes, diretor de En- As simulações das épocas de plantio foram feitas 
genharia; Eugênio do Nascimento Morais; diretor de a cada 10 dias, entre 12• de outubro e 10 de fevereiro. 
Serviços de Telecomunicações; Mauro Ribeiro de O resultado do zoneamento agroclimático para 
Godoy, diretor Administrativo; Luiz Manoel de Moura a cultura de milho no Estado do Mato Grosso foi um 
e Silva, diretor Econômico Financeiro; e Geraldo Ma­
gela de Araújo, diretor de Recursos Humanos. A to­
dos eles e aos dedicados trabalhadores da T elpe en­
vio: os meus mais sinceros parabéns. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) - Sr. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, venho a esta tribu­
na saudar importante iniciativa do Ministério da Agricul­
tura e do Abastecimento. Refiro-me à expediÇão do 
novo manual contendo o zoneamento agrícola para a 
cultura de milho no meu Estado do Mato Grosso. 

A importância do zoneamento agroclimático para 
essa cultura, visando à redução dos riscos típicos da ati­
vidade agrícola, não !:>ode ser subestimada. Afinal, a de­
ficiência hídrica, associada a períodos de longa estiaq­
gem durante a estação chuvosa, constitui, na atualida­
de, a principal causa das quebras nas safras de grãos 
do Brasil Central. Nessa medida, reduzir os riscos climá­
ticos para a atividade agrícola, por meio de trabalhos 
científicos da qualidade desse ora realizado pelo Minis­
tério da Agricultura e do Abastecimento, constitui rele­
vante missão em defesa da economia nacional. 

Consciente dessa realidade, o projeto do Minis­
tério da Agricultura, desenvolvido em parceria com a 
Finatec, a Embrapa, o Inmet, o Onaee, o lapar e a 
Epagri-SC, objetivou identificar, quantificar e mapear 
as áreas mais favoráveis ao plantio da cultura de mi­
lho, levando em consideração o clima e, principal­
mente, a precipitação pluviométrica. 

Com base em dados técnico-científicos, o pro­
jeto oferece orientações quanto aos períodos de 
plantio mais favoráveis por Município e por tipo de 
solo, de modo a evitar-se as adversidades climáticas 
responsáveis por significativo percentual de perdas 
na agricultura. A identificação das regiões de menor 
e maior risco climático à cultura do milho, para o Es­
tado do Mato Grosso, foi feita utilizando-se um mo­
delo de balanço hídrico, para períodos de cinco dias. 
No modelo, foram empregados os seguintes dados: 

conjunto de 31 mapas, os quais definem as regiões 
de maior ou menor risco climático e as épocas de 
plantio recomendadas para cada Município . 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-, 
nadores: • 

O manual do Ministério da Agricultura terá gran-
de utilidade para o produtor rural mato-grossense, con­
tribuindo para evitar perdas em razão da ocorrência de 
seca e outros eventos climáticos prejudiciais ao em­
preendimento do agricultor, os quais acabam tendo re­
flexos negativos no abasteci~nto e nos preços dos 
produtos agrícolas. Temos certeza de que o trabalho 
redundará no incremento e na expansão da cultura de 
milho no Estado, beneficiando produtores, técnicos e 
pesquisadores, constituindo, portanto, uma ferramenta 
básica aos diversos setores ligados a essa cu ltura. 

O intuito do Ministério da Agricultura é que as 
informações do manual sejam amplamente divulga­
das e franqueadas às associaçoes de produtores, 
entidades de assistência técnica e extensão rural, 
agentes financeiros, cooperativas, secretarias de 
agricultura e entidades públicas e privadas ligadas 
ao setor agrícola, de forma a que os agricultores 
passem a utilizar o zo eamento agrícola como ins­
trumento efetivo para o aumento de produção e pro­
dutividade. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores: 

Tendo em vista a grande importância do ma­
nual para a economia do Mato Grosso, deixo regis­
trado meu apoio ao Ministério da Agricultura pela 
sua edição, bem como meu apelo no sentido de que 
mais recursos sejam alocados para a ampliação desse 
meritório trabalho. Requeiro, outrossim, a transcrição 
da referida publicação nos anais desta Casa. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. CARLOS BEZERRA EM SEU DIS­
CURSO: 

• 
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MINISTÉRIO DA AGRIClIL TURA E DO ABASTECIMENT 

ZONEAMENTO AGROCLIMATOLÓGICO 

• 

APRESENTAÇÃO 

° Programa de Zoneamento Agrícola do Ministério da Agricultura 
e do Abastecimento, coordenado pela Secretaria da Comissão Especial de 
Recursos - CERlPROAGRO, tem como resultado a curto prazo a redução de 
riscos climáticos para as culturas de trigot Jlrroz, soja, milho e feijão nas 
respectivas regiões produtoras. '. -. -

Ji concluidos os trabalhos para o trigo em quatro Estados - Mato 
Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul -, apresentamos, 
agora, os indicativos para as culturas de arroz~miJbo, feijão e soja nos Estados 
de Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Slo 
Paulo, PanlDi, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, oferecendo-se ao agricuhor 
• possibilidade de minimizar perdas de produção decorrentes de eve!ltos 
climáticos adversos. 

O projeto, com base em dados técnico-cientificos, oferece orientações 
de perfodos de plantio por município e para cada cultura/cultivar e tipos de 
solo, de modo a evitar-se as adversidades climáticas responsáveis por 
significativo percentual de perdas na agricultura. . 

É nosso intuito que tais informaç6es sejam amplamente divulgadas e 
disponiblizadas is associações de produtores, entidades de assistência técnica e 
extenslo runl, agentes financeiros, cooperativas, secretarias de agricultun e 
entidades públicas e privadas ligadas ao setor agrícola, de forma • que os 
agricultores passem a utilizar o zoneamento agricola como instrumento efetivo 
para o aumento de produçio e produtividade. 

Com isso, espera-se evitar que os produtores rurais tenham perdas 
. significativas em razão da ocorrência de geadas, seca e outros eventos climáticos 
prejudiciais ao empreendimento do agricultor, com renexos negativos no 
abastecimento e nos preços dos produtos agricolas. 

Para o desenvolvimento do Projeto o Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento conta com a parceria da FINATEC, da EMBRAPA, do INMET, 
do DNAEE, do lAPAR e da EPAGRI-SC, que contribuem com suas 
experiências nas áreas de pesquisa agropecuária e climatológica para o alcance 
dos resultados esperados. 

ARLINDO PORTO . 
Ministro da Agricultun e do Abastecimento 

. 
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. , 
CONSEIRO MONET ARIO NACIONAL 

Senhores Conselheiros, 

PROAGRO: Alterações de aliquotas 
de adeslo 80 PRO AGRO no Ambito 
do zoneamento. na safra 1996/97. e 
ajustes complementares. 

O Governo implantou a primeira etapa do zoneamento agrlcola, 
iniciado com a cultura do trigo em 4 estados da Federaçlo. Trata-se de um 
conjW1to de recomendações técnicas com o objetivo de aumentar a 
racionalidade na atividade produtiva rural, diminuido riscos de perdM, e 
assim oferecer um valioso instrumento no processo de tornada de decis&S na 
agticultura. Para tanto, as instituições oficiais de pesquisa realizam 
aprofundados estudos relativos a regime pluviométrico durante o ciclo 
vegetativo das culturas, ocorrência de aeada, 81an;zo. altitude e tipo de solo. 
e. relacionam tudo isso com as variedades de sementes nesse contexto. 

Por outro lado, o Governo aproveitou essa inovaçlo para 
apelfeiçoar o PROAGRO. vinculando-o 80 zoneamarto. de fomlA • baixar 
custos 80 produtor e simplificá-lo. Além disso. a recuperaçlo da imagem do 
PROAGRO envolve também o pagamento dos débitos, e para isso o processo 
de securt:izaçlo de suas dividas encontra-se em fase de conc1uslo, bem como 
será proposta a incluslo de crédito no Orçamento Geral da Unilo destinado 
80 pagamento do eventual déficit anual do Programa 

o Voto C~ N o 050. de 28 de março de 1996. instituiu allquota 
diferenciada para o PRO AGRO, no âmbito do roneamento asrlcola, para a 
safra de trigo. A~ agora, a avaliação da implantaçlo do referido programa é 
bastante positiva. Nesta oportlmidade, confolme estava previsto. propõe-se a 
incluslo das culturas de arroz. feijlo. milho e soja no zoneamento. para os 
estados de Goiás. Tocantins. Min8$ Gerais. SIo Paulo. Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul. Sendo que os demais estados da regilo Cmtro-Sul ficado na 
dependência da conclusla dos estudos. ainda em andamento. para posterior 
inc1uslo. Assim sendo. proponho que. na safra de veria 1996197 : 

• 



• 

• 
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1. A aliquota de adesAo 80 PROAGRO para as culturas de arroz e 
feijlo, quando houver adesAo do produtor 80 Programa de Zoneamento 
Agrlcola, implantado pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento, nos 
mwúcipios dos estados supracitados, seja reduzida de 11.7 % para 6,7 % ; e. 
relativamente a milho e soja, de 7 % para 3,9 %; 

2. As aliquotas acima propostas sejam aplicadas somente is 
lavouras implantadas em regime de sequeiro e nAo consorciadas, devendo 
cobrir as perdas causadas por granizo, tromba d'água, vendaval e seca; 

3. As culturas irrigadas, em todos os estados da FederaçAo. sejam 
objeto de cobertura do PRO AGRO somente quando ocorrer granizo, tromba 
d'água e vendaval. e que tenha a aliquota diminuída de 4,7 % para 1,7 %; 

4. A allquota imica paga pelos pequenos produtores no Ambito do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultma Familiar (pRONAi). DO 

Programa de Crédito Especial para a Refolwa Agrária (PROCERA) e na 

operaçC5a de crédito ~m recursos dos F\Dldos .. onais sob a *de do 
Programa da Tena, continue de 2 0/0, sendo que: 

a) No caso de empreendimento com produtos e em úea, onde 
esteja em vigor o zoneamento &gricola, será aplicada a referid taxa soma,te 
àqueles que aderirem às regras do citado zonl"AAlento; 

b) Nas lavouras irrigadas prevalece a aliquo fixada no item 
anterior de 1,7 % . 

. 

S. O produtor poderá contlatv direta e livremente a prestaç10 de 
serviços de assistência técnica a nivel de im6vel, podendo, quando financiada 
ser incluída no orçamento analltico para fins de enquadramento DO 

PRO AGRO, revogando o disposto em contrário no MCR 7-3-3 e 7-3-4. 

6. O agente operador do Pro81 ama deverá: 

.) comprovar. emerat:ncia das plantas DOI ·previ.ttu _ 
z.oneamulto DO Imbito do PROAORO, para cad. opaaçlc' a:"quadrad. ou 
por amostraaell\ definida pelo Mini~jo da Agricultura e do Abastt>clmcn~; 

b) Comec.er 10 Ministério da Agricuhúfá e do Abas~to _ 
inf'OIlIlaç&a bésioo sobre 01 ptooessos de PROAORO. no 1mbi10 

to . . zooeavxu ,que penMam o seu monitoramcuto. 

• 

• 

• 
• 
• 

• 

• 
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• 
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7. Para viabffizlT o cumplima,.to do &posto DO item 6, O 
oper3dor do PROAORO Wi jus • rennmençlo DI ba,e de 10% da 
auecadaçlo do Programa. a p8ltU da u5a de vedo 1996191; 

• 
. -

I. ' Para efeito do PROAGRO. o valor = Ieri computado • 
partir da data de aplicaçlo dOI recursos. segundo cronogr.ma de 
previsto no OrçanDlto anaJftico, independcuSenlOrte da q,oca de fi 
efetiva e do montante jfoo...ar:~6A:1íitoto;...~ __ _ 

9. A recelta do PROAORO provmialte da &u«.adaçlo do 
deve ser destinada. priotitatiAWiUte. 10 pSplaNlto de co~ a 
recursos própriOl dos baxJiciAriol, enquadradOl ele confoillddade com .. 

• • rearas V1jOIIel; 
-_ •• - _ _ o • • _ _ - - ---_ .. . _. - _ . . - ._---

10. Fica o Banco C<utlal do Brasil. em c ticuJaçlo com I 
de Acompanbarl'iPJ1to ~mico do MinisUrio da Fazmd, e a Secntmia de 
PoHtica Agrícola do •• da Agricultura e cio Abastcclmcnh). 
autorizado I baix'! IS instluç&a e, a adotar • provid!ncia.s _ 
nc:cessAriu 10 cumprimento do· neste Voto. inclusive divn1aer • 
reJaçIo dos municlpios de que tllt. o item 1 10m • 

11. h medida" contidas neste voto serlo divulgadas DOI tcmlOl da 
resoluçlo em Jl!VlMO. 

Voto do Conselheiro, 

Pedro Sampaio MaJan 
Ministro de Estado da Fazenda 

SEGUN DA .fEIRA . te JUL ,q.Q6 OIAR.IO OFICIAL t ICX).& 

Ministério da Fazenda 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Dirt\orll Coltei.da 

SE' ÁO I 

arsotJJÇl.o •• 2 . 29 •• DI 2t DI JUIl:ao DI 19" 
Dhp6e lcà'1 aone· .. "t.o .,ucola. ...t ra 
.. ..r60 1.tI"'. r.,...çAo _ aUquot,a .. 
ad1cionll do '.O·a.o •• ,uat .. ec . pl ... ". 
ter .. ,.r. I "Gq, •••. 

O auco CI* . UI· DO aun. . .. foi"M .., .an . t ' ... lAi .' 
• • 'U . de )1.1 • '. . toraa pObUoo CIQe I COIISIUIO ~WO UClCLU.. _ 

.. 



• 

• 
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•••• &0 rea11'14a .. 2,.06:.6. tendo .. 91.tI a. t1.pcalQeI. 
• ', lftClao Yl, ela citlcSa lAl n' •. SU, .' e 14 de IAl a' 
05 . 11.6', e .' do Decreto n' 1", de 10.".'1. reaol .. u: 

- . 

Art. l' AcSot u U .. ",latu OONSle6es "pec1a11. 
e'e1tu ele er.quaelra .. nto no 'ioqtn. ele GeranU ... Athlc1aela ~i~' . 
cuaUa (,~GJK) ela oparlç~. ele C'\&atal0 .. aiiol, r1116o, a11to e .0 
,.. M,ra ele "erio 1996/". cond"lldu por porOClutor.. ~, •• ,lute 
cllullla conUlt\&Al, 09t-- ~ apUear .. noc..,..sae6e. Uc,,1c .. reta­
rl"te. lO lona.s.nto Iqtlcola l.plantado pelo Klnlltjrl0 da ~lcultara 
• do Aba.tacl .. nto. eontespllndo novo cronoqra .... plantio, eoabinado 
coa 9Irh~aele. ele •••• nt ... qr." ele apUdAo CIo. 8010.. M' r .,\lcIpl_ 
conale1ara40. blbUlta60., M' &atIClo. ele GoU .. , "to Cra.ao. "to CiOI-
10 CIo "'1. IUna. Gera h , Slo hulo, I ~"It1MI 

I - r~lo d.. aUq\IOtIa ele adlei .. al CIo 
(RCI '-'-2) .01 .aqulnt .. parcant"'ll: 

I) arrol e feljlo: de 11.1\ (ona. latelra. e .ete ellol ­.0. por ce"to) pera 6," (1.11 1nt.1roa ••• t. dlcisc. por cento), 
b) ailbo e 10)1: de '." (~e por cetlto) prn 1, " 

(tr" iJ'Ite1r O' e no.e eI~ laol por cento): 
11 • reltri~o ellI cam.. ele cotlertllr.. do nOAr1'O 

( .:2 '·S-2) 101 • .quint .. avento. MYUUII 
.) 9Tlftuo, 
b) trost. eI"~: 
c) .aca: 
eI) venda".l, 

111 - to,... ele cultho 
q\Mlro nlo cOf\lorcilda. 

\ I l' .. lspoulbl11dlda ela I~'O ellI UCJ:I.snd.ç6 l1 
~.:nlcal rellU".. ao lon.ls.nto I91'lcoll, por CI"Ilqu.r s~", • tI.n • . 
UdAri. do proqusa Uca 8\l1Ii\O .. c .... d lçh. "rU' ., "OMaO, par-­
UaalanenU ao que .. retare a laclMec1a de IU,GOU' .onal. , lM­
tlsplc7.nto do e41clonal e cau.a ... OOtl •• '·r. (1Ca ,-)-a, '-'-li, 
7-1-U, ,-t-,_·.·. 7-1-'-· .. ·), naMl'" • t1epcsto .. pu 6,rl10 
",lnu. 

I 2' 
do 

11 - rOrftlCer ao .1ftl.t.rle" Aqr1CUltura e to 
c1 .. nt. I. lnfo,...çtI,. ~.lcI' n.e .... rl .. ao sMltou.enU _ 
confor'M foraularl0 I .. r eliwlq.cIo epottllNPIM.a • 

.. 

• 
I.n. l' lnUocSuu( u "'\jista &ltonr;~ .. fIO r 

.. "to cio '~Oú\GItO. lftdepandent ... nh e .. nini deU.lela. _ Ulbl to 
lon .... nto ~'col., 

la· 

I - o enquadra .. nto .. cultva lrri,ad •• _ tOdo 
t.rr1tOrio nacional, fica '''jeito: 

I) • cotIertur. ~ pa~. elacorrant .. lpaM' de yranlao. 
e vend.val, 

b). • aUqvou .. 
1nt.lro. e lete el6Ci.~. por cento) 
por cento" 

r.~ullela ele •• " (quatro 
(ua 1ntairo a .. t. d~i 

II - as operlç6a1 .1~1Ie1.. ao "09us. '.cla.-d de 
Portalec1 .. nto eI. ~icult~ r..iUar (,.OII.Vl. lO h'oqt... bpec lal 
ele Cr6dit.o per. a a.to,... ~rAr1a ('.CXiMI a ... hndoa CoNt,1tuclo­
na1erProqr... ela Terra·. ele que trela a Portar1a Intara1nl.t.rlI1 a' 
21', de 2'.0 •• 92. ticas I .. jeita. a •• equinta condi.Ç~S'1 

I) aUquou *,ica da ediciOflll ele n (doia por ce" ) 
per, culturl de l~il"O, OlI.erv,cIo o di'DOato na aUn., l~inuJ 

• 

• 
• 

-• • 

• 
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• 
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I 

-- .- ----
.. ) ftO caeo .. ~Inçio C!J:. 1a~ e.. .anie1 p io 

abranqido • . pelo . lonelcento aqTlcol ••• bc1d6.nela da IUfI\M)ta .. n 
(doia por cenU) fice concUcJ.onacSa l ad .. " ao referido lone"lnto 
foruUlada na. ~.r.oe cio arte I'. -caPlt-, 'uta ••• ol~'ol ' 

III - o beneficiArio pode contratar d1reta • l1Yr •• l nte a 
pr .. taç.60 de Mrv1QC' ..... 1aUnc!a U:nlc:a a 8.1 .. 1 .. hO.el . ' .S­
tindo· ... quando f1nanciada, inclui-i. DO orça '.nto ana l itico ~r. f1na 
de enquadr ... nU ftO proqr· ••• nc. tetaC8 do JIC2 '-l-S·-. - , ficaMo re­
"oq.eso o di.pelto ftO .... ,.)-) a ,-,- ., 

n - psn .. eteUu *» PIIOA.CIIO , oe encu9CI tll\&h:eln l 
1ndl,,1I6,,11. p ..... a 1.1' a .,-rtir da cSau .. apl1caçAo dei 
r.cur ...... ;~ eronoqr·.' .. wtill •• çAo preYlato DO orç.zlnto anal1-
Ueo. 1ndepend.ft~ ela tpoc:l da l1tunç&o .t.U ..... do a edito, 

Y - a r.celta do .... '\Acao JIC"O"If\1enta ,. UYICldlç,o _ 
.,1ciOftll O •••• ar O'I~lftaela, prlorltar i a zlnta, ao pl91.tnto da ~ar­
tu.n refU'eftta a 1'1:\11.0' pr6pr'l0l .CI bln.UeUrloe, eura'''n~1 .. 

. c~ora!d.Oa ce ... rI;'" .1,.nt ... 

. ~. •• 'ioa a l&hClO e-nt.nl do tn.U awt.orlu," a 
bainr .. ftOra&a a a40te r .... 114 .. ~,.,,, " .c .... ri ... nlcuç,o .. 
• i.~ .uu ... oloçlo. 1.ftcl_i ... i1wlpr a nhç60 .. 8UlÚcl,loa I 
• rOlWllulo" ~ tzat·· o arte 1'. ecapat_, a e arte I' , 1N:l.. n • 
... 'ta ~U90, III. coao aba.U.ar ••• noal .. QUito 'ur&1 (-=a). 
piCI.l)~ .. adlqul~" luc •••• ri ... 

~. I' "ta ... ohç'o enUa _ n9QC' _ data.. .. 
.-...Ucaçlo. 

UtolUltn 

a F o , 3 

SEXTA-FE~ 30 AGO 1996DIÁRIO OFICIALSEÇÃO 1 16905 

Millistério da Fazenda' '. 

R!SOLuÇAO Nt 2.311, OE 29 DE AGOSTO OE 1996 
. 

E.t.nde ao. Eltadol do Paran', Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina di.po.içOeI da 
Reloluçlo nO 2.29. , de 28.06.96 (PROAGRO 
- Zonee'ento Aqrlco l a ). 

O BANCO CENTRAL 00 BRASIL , na f orma do arte 91 da Lei nl 
4.595, de 31.12.64, torna pUblico que o CONSELHO HONETARIO NACIONAL, •• 
• ea.lo realizada em 28.08.96, tendo am vi.ta a. di,poliç6e. dOI art •. 
4t , inci.o VI, da citada Lei, • 41 • 14 da Le i nl 4.829, d. 05. 11.65, 
re.olve: 

.Art. 1t E.tender ao. !.tadol do Par ena, Rio Grande do 
Sul • Santa Catarina a. condiç6e. e.peciai. e.tabel cidal no. artl. 11 
e 2t da Re.ol uçlo nV 2.294, de 28 . 06.96, para efeito. de enquadramento 
de opera çõe 5 de cus teio de arroz, feijlo, ~ilho e l oja, .atra de verlo 
1996/1997, no Progr ama de Garantia da Ativi dade Aqropecu6ria (PROAGRO), 
no 6mbito do zoneamento agrlcola. . 

Art. 2V lata Re.o l uçlo e nt ra em viqor na data de lua 
publicaçlo. 

(Of . n9 2. 64 ~/96) 

GUSTAVO JORGl x'A80ISSI!RE LOTOU 
Pr e. ide nte 

• 
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S~GUND"·fE'RA .•• 1Vl '996 DIÁRIO OFICIAL' 11S6 s"EcÁo , 

Atos do Poder Executivo 
__ o. 

DECRETO ... 1.,.' . DE 11 

o..p6e tob'. • ., ... 10 • ,... 00 T "Oiro HaoonII 
cM~ eo • ~ 00 PIOÇiIfN .. 
GatwcaI ... ~ . (PROAGRO). em 
O"VfT'" eo ~ naa -- '-, i'oto Vl .2" .. 
u.d"1dI ~ ,.. ,.~ •• " • ;" 10 • , ...... 
~ 

o DA no UIO • lIrtuçIo ~ ht CC'.Ii ln o II'\. ... 
I'tcito N. da • ...", em ~ o ~ ta ... '., ftiIo Vl • r di .... 
ProviI6nI ft· '.504. di 13 • ,nc di '" 

DICRITA: 

M. ,- F"a o T..uo ":ioIW lLADrtmdD •• , .. ft b 1*1 o dtI dMdM 
*"id •• do P'og..flI de C.'W'ti1 di AtMcSede . (PROAGRQ). CClI ""''''' ~ 
noe 1ftI. '-. irw:i.o Vl • r da ~ P,oviIOria 1.504. di " di ~IO 01 1M. 

• 

1'- Slo peur..tt • • dMdII wncrl • .•• im ~ 
referentH • . • detnacI ~ dIfItidM .. , •• j.It'O ele 1V9S. r<UNe., 
dGa:i, •••• de ~ no Plt4Ina • ~ • '1 • aoo-tD de 1." • 
reg1.nda1 no SisterM • CIO a.nco c-w (SISa .C'.fN) pelai 

. ~OO~,CRO. 

12" 01 "*'- • ....,. PIIgOItwIo ....-. ,CIi'ft beM ta 
do ~ nDnNI .. • . tpcca 

no 
. 

~o .PI"""'~" 
~ ~ CIO Pi<OAOAO •• ~ FIdn(. 

I· dila .. lI'IIi8IIo: 15 di jW • ., di ' • 

•• WIor ~ na data di ~ RI 1.000.00 (mi ..... 

• .,..... 

I 

I 

I 
I 

I 
o 
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I 
I 

. . n a.a. (Mil per ~ ., ro); 

V11I • form. de pIg.mlrto do prn::wpít • PI'" de 15 de ~ 1 7. *<kANe. 
Nrlo P'P 01 segoACH ~rC'i .lA" SObre o ~ .. "AhzldO com b.l. no tGP-Ol em 
qlNlZe pe,laç6el •• mestr .... sue.Slrva: 

I) 7'4 (Mt' gor cento)· em 15.06 1.7. 1S.12.1ge7; 1S.06.1M. 15 12. 1~; • 
15.06.1M: 

b)6.5% (UIS • meIO por CliCO)' em 15.12.1M. 1S 06 2000' 1512 2000. 1S 06 2001; 
1512.2001 . 1506 2002: 15.12.200:2. 1506 2003. 15.12.2003: .15 06.200( 

IX • fot iii" M oag.1'T' .nto dot ~ os' 01 va\oru CW'oouzl(k)s no penedo oe 15 06 9S • 
151296 Mrio «OIpo1.00S .0 onnooal em 1512.96 ex ~OI ~OOI I paMII' oes~ csau 
NfAo Plgos.m 15 pareel'S "mIStral' 'I\..<.SSIV81 y'ranoo-M' prynen 'ifI 1506 17. 

'" E ~ 01" 'or't.lZtÇ~ 00t ~rlto\ I 1OI''''''4l( to, P'OC..,IeO'I.-<Ar, 
~ UII"'doI ~tlc.o"\ll oe CII"~O~, oe oe~o 011" QOill • O,v~ Al.v' o. Ut\lic O 1n,'I1\040 
~~ «to \~9uro $oC"IIINSS, O F\IlOO Oe c..r.,.. .. 00 1'"00 oe S.~.ç.o I~GTS: •• 
S«Jf\M\a 01 ~I:.".'~ bem coro I ~IISt.fICI' Oe dltO«ot MllltWç.Io oe "~lf'4tO. 
,v10' StClt1.,~ 00 TtI~O ~Ie.o"" 

• 

• ~ 5' 0' ~" Mo""LZeoot o-dntOo", O (,ltO Otll.,to oe "' c:on(M,OO' CI'I • f.·,~ oe WTO' ... :tI'ltO C).I ,'19:0.1.0.01 oe lOtaçio 011 ,"C.C\,... .. fontes Ot ,~, ~ 

01 ""ati Oe 'oona elCalOr\tOl ... , 0If1Nd. Pt'O Barco C'i-';eI 00 !tau 0V't't0I 
• s.altlfla Oe ACOIf1C>lm. t enco Ec:onon-co 00 MArwll'l"O 41 Fa.zena. 

, 

M. ~ Os ~t'\t0l' QUe .. ref.,1 •• 11 O'C7eto.Mrto P'~ oe ludrtona, 
.... COQfW IOI pela Stcretlna F.oereI di eo.".,o-.. 

M ~ Cace •• ~trtvÇlo ~ ag.nae 00 PROA~O COIhU'VIf bifll1menl. 10 
a.u C.~ .. dO IIlItI .... QUtnZt dB ... COIU· 41 cs.ta ele PYIl"lcI;lo oe ... Oecreto lIu 
...... ," OU ,*.,-n adie. eo P'Q9'M\I ctt .. c;."'·uçlo ele qy, trata w. Ota.'O 

11- Efetu'd •• Idtslo o aanc:o c.ntr .. 00 8ras;I ~ • NtJtuçlo fnIncera 
ager'CI do PROAGRO. no prazo di "li d&al1 ccrc. 01 data CSI pa •• C)hc.ç'o 0.111 Otcreto. 01 

I 

I 



.. 
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I r p.,.. 0I1fMo1 di ~ . . ~ ~ emiWo pN 
~ f\NncIn .g" ta do PROAGRO ....... fnNdo per doei cSntcr-. 

M •• P.-. oe ftnI d.stl ~. cabe 80 8arooo C.,., .. do 8tad enc.~ • 
~cJoT~N.:~: 

, • bii" • '-""'O ~ ldesIo .. i~ ".la instJtutçIo fNnc:en lQItU 00 
PROvl1,GRO. ~ co«toclilidld. CX)IfI o O'pcltO no W'bgo ~ 

• • CJk>o ali li! Y'Ô) o vIkr di cJe'ida MaJI iii' 6. II. por ÍfIII1ft. içto ftnrcIeira egtrU 00-
PROAGRO. ~ em 1 •. 06.i&; 

• • ~ per ~ "*'cIn ~ do PROtaORO ... S*'CNI 
COIh . dOI por coe ou CPJ. 

M ~ Na .. di cIoI tIUoI ~ de» T.:uo NeticNl. o VIlar 
WCi'l~ .. ~ de c:rtcfeo rWtivM .. QUe WNm 

.cqa.o di ~ pelo ploctACt. ctwe_ . emlnOedl ~ 
PI', rwtIUçIo lMncen eoer- do 

AI\. .. Aa . obiMD di 
Banco C .reI" do .... no. tennoI do II\. ... Iao 
1181. 

coellirtun ....... fitelsr lÇIo do 
do o.cr.o n- 175. de 10 01 "'10 01 

Mo r ~. CDWIIIâ ~. na dedIIo do ~ 
~ 10 ~ ac • ...,.1tO CIO ".1i'dO de •• lCU"8ÇAo CM oem.a ~ • 10 
rlgclbo dai no SlSS&CfN. _ .. di., ii~. o velar CUi"'~ .... 
dlt4tdo na cerca ~ ela "''''Cb.' inItieuiçIo fIrw'an • ...,.~ ~ I 
s.awtIria do TI~ tllcowt 

AI\. r A tlllti.. .. otJieto di ~I deW 
.. ~ em podw da ntiIuçIo fww'CIIn egerM do ~cq:ama ti • dMa do 
~JoI tmitic.1os PI~ T •• oa 1'0 NacO\ll. 

A."\. r Aa dtmu vtr<idM do PROAGRO .......... _ re<:lftOI ~Opiol ca 
do picq1m8 1 aOI C/ClII'ICII<ido. Pt'" ~1,.ti4I da cndiIo r'\I1I 

1 ir.tA iÇe.. em -regi". upeaar. di: ~ n.m • Lei ri' 6 .02 •• da 13 di março 01 
117 ... o Dlalt~ ri' 2.321. di 2S ~ """'io dl1M7 • ...ao paga em IhCldl c:cultU . 

.:nco. Cabe • s.c:r.t.\a do llsoro ~ .... os ~ 
•• 

nlcesdnos 801 Plg'metW.OS prlVlltOa rest. er1IgO. med&at'&e lohc:lt.açAo do a.nco C.,...,.. do 

8rui-

AI\. 10. O eancA) CenIr'II do .... fa 8lACWiDdo "'~Dr" • normas •• ~ .... 
itt.dtcSu ~lrecOWl ~ ... Nioin.&1eç1o do PROAGRO. ;lIgldas nec:es.sánu • 
IX8CUÇIo 00 Glsposte nestl o.c.r..o. 

l 
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• 

FERNANDO HE NJUQUE ,,,60 MIÚIe 

Zoneamento Agrícola 

Redução dos Riscos Climáticos na Agricultura 

Cultura do Milho no Estado do Mato Grosso 

"" OBSERVAÇOES IMPORTANTES 
• 

. .,. 

1. A época de plantio indicada pelo zoneamento para cada região não 
será prorrogada ou antecipada em hipótese alguma. 

2. No caso de ocorrer algum ~vento c~imático atípico à época indicada 
(Por exemplo: seca excessiva, que impeça o preparo do solo e 
semeadura, ou excesso de chuv~s, que não permita o tráfego de .-
máquinas na propriedade.), recomenda-se aos produtores rurais 
não efetivarem a implantação da lavoura nesta safra e no local 
atingido, uma vez que, fatalmente, o empreendimento estará sujeito 
a eventos climáticos adversos impossíveis, ainda, de serem previstes 
pelo zoneamento. 

• 

... 
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ZONEAMENTO A GilicOLÂ . 

REDUÇÃO DOS RISCOS CLIMÁTICOS NA AGRICUL TlJRA 

ZONEMANTOAGROCLlMATICOPARA A CULTURA 
DE MILHO NO ESTADO DO MATO GROSSO 

Objet:vou-se, com esse trabalho, redllzir as perdas de produção J! obter maiores 

rendimentos por meio da identificação dos riscos climáticos das diferentes regiões e, 

consequentemente, a definir as melhores épocas de plantio para a cultura do milho no Estado de 

Mato Grosso .. 

Para identificação das regiões qllanto a riscos climáticos, fez-se um estudo da distribuição 

frequencial da precipitaÇão(CHUV A) e o Balanço Hídricc(BIPZON) para períodos de 5 dias. 

Nesses modelos foram utilizados os seguintes dados: 

a) Precipitação pluvial diária: utilizou-se séries históricas de, 00 mínimo 15 anos de 45 

estações; 

b) Evapotranspiraçio de referência: fOi estimado pelo método Pennam-Monteith; 

c) Coeficientes cuJturais:DeteJllrinados em coodiçõe5 de campo para várias cultivares e 

calculados valores médios assllllliudo um ciclo médio de 120·dias. Foi considerado apenas um 

ciclo uma vez que, no período em que se fez a simulação, a diferença enoe as cultivares 

quanto ao ciclo era extIcn:)3meJtte variável e meDOr que 10010 a diferença; 

d) Disponibilidade de água: Os solos foram agrupados segundo o armazenamento de água em 

20, 40 e 60mm. As classes de solo que se enquadram nesses grupos são:, 
• respectivamente: 

Tipo 1: Areias QlllrtzoZIS e Solos AJuviai' &renosos 

Tipo 2: Latossolos Vermelho E.scuro« 35% de argila), Latossolos Vermelho-Amarelo e 
• 

Latossolos Roxo. 
, 

Tipo 3: Laiossolos Vermelho-Escuro textura argiJoHt>3Se;. de argila).Latossolos Roxos, 

Podzóüco Vermelho-Amarelo, Podzólico Vermelho-Escuro, Cambissolos Eutróficos. , . 
As simulações das épocas de plantio foram feitas a cada 10 dias entre O 1 de outubro a 10 

de fevereiro. 

Para espacialização dos resultados cada valor do índice oe satistaç:L da necessidade de 

água (ISNA), foi associado à localizaçã\l geográfica da respectiva estação pluviométrica e na 
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elaboração dos mc.pas, utilizou-se o SiStema Geográfico deInformações(SGI); desenvolvióo pelo 

lNPE. 

Foram definidas três classes de ISNA para diferenciação agroclirDática do Estado:: 

ISNA > o.~· -Região agroclimática favorável com pequeno risco climático; 

0,55 > ISNA > 0,45 - Região agroclimátic3 intennediária com médio risco climático; 

ISNA < 0,45 - Região agrocJimática desfavorável com alto risco climático. 

A definição das dataS de plantio, bem como as regiões com diferemes riscos climáticos 

estão apresentadas em 31 mapas. 

Deve-se ressaltar que, por ser um modelo agroclimático, assume-se que não há limitações 

quanto à fertilidade de solos e danos devido a pragas e doenças 

I"PRESSO E" 04/09/96 - 15:17:23 HS - DENOR-BAlTALAR B8C8R024/5043950 

SISBACEN CORREIO. E~ETROf/ICO 04/09/96 12:28 
TRANSACAO P"SG790 - TRANS"ISSAO DE DOC~ENTOS DE DIVUlGACAO - BACEN R"SG7901 
------ ----- -- C~UNICACAO GERAL: 96187891 ---- -------
ASSUNTO: CARTA-CIRCULAR N. 002678 USUARIO RE"ETENTE: ~AL8ER 
UNIDADE RE"ETENTE: BACEN/SECRETARIA EXECUTIVA PAGINA: 1 

CARTA-CIRCULAR N. 002678 ---_._----

Divulga rel.cao de .unicipio. do. E.ta­
dos de "-to Grosso, "ines 6er.i., Rio 
Grande do Sul, ' Sent. Cat.rina • $ao 
P.ulo, par. os e1eitos da. Resolueoe. 
n. 2_294, de 28.06.96, • 2.311, de 
29.08.96 (zone.eento egricola>. 

Tendo ee vista o disposto nos Irts. 1. e 4. da Resolu­
cao n. 2.294, de 28.06.96, e 1. da Resolucao n. 2.311, de 29.08.96, 
encontraa-se .nexas in10r .. coes rel.tiv •• a zonea.ento egricol. ela­
boradas pelo "inisterio da Agricultura e do Aba.teciaento (KA), eon­
teapl.ndO o. seguinte. E.tados e produtos, respectivos cronogr .... de 
plantio e listagee de variedades de seaentes reeoaendadas: 

1 - "-to Grosso - arroz, 1eijao, .ilho e soja; 

11 - "ines Gerai. - arroz, 1eijao e soja; 

III - Rio Grande do Sul - 1eijao e .ilho; 

IV - Santa Cat.rina - 1eijao e .ilho; 

V - $ao Paulo - arroz, 1eijao, .ilho e soJa. 

Bra. H ia, 04 de sete bro de 1996. 

DEPART~ENTO DE NORMAS DO SISTEKA 
FINANCEIRO 

Sergio Darcy da Silva Alv •• 
Chefe 

08S: Retran •• itido _ virtude de rlt11ic.cao no inciao IV. 

.. 

Agosto de 1997 

• 

• 
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Estado: Mato Grosso Região : todo O Estado 1 
Cultura: M i I h O Ciclo : comum 

Municípios Tipos de solos e períodos favoráveis de plantio 

do Estado Solo Tipo 1 Solo Tipo 2 Solo Tipo 3 

Acorizal - 1 23 5 12345 6 7 
A ua Boa 1 123 45 6789 123456789 
Alta Floresta 12345689 1234567891011 12 345 67 8910 11 
Alto Ara uaia 1234 68 12345678910 123456 78910 111 2 
Alto Boa Vista 1 234 6 12345678910 12345 6789101 1 

• Alto Garças 12345678 1 2345678910 123 4567 
Alto Paraguai - 123 4 5 12345 678910 1112 
Alto Taguari 1 234 123 45 678910 123456 78910111 2 
Apiacás 123 45678 9 1234567891011 123456789101 112 
Aracutan a 23 123456789 123456789 10 11 
Araguaiana 1 123456789 1 234567 89 10 
Araguainha 12345678 1 2345678910 1 23456789 10 11 12 
Arenápolis 12345678 1 23456789 10 1 2345678 910 11 12 
Aripuanã 23456789 1234567891011 1 23456 78910 11 12 
Barão de Mel aço - 123456 123456 78 9 
Barra do Bugres 23 123456789 123456 789101 1 
Barra do Garças 1 34 6 1 23456789 10 123456 7891011 
Brasnorte 123456789 12345678910 11 12345678910111213 
Cáceres 1234567 • 1234567 89 -
Campinápolis 1 6 123456789 12345678910 11 
Campo Novo do Pareeis 9 1234567891011 123456789 101112 13 
Campo Verde - 123456789 1 23456789 10 
Campos de Julho 1 23 123456789 12345678910 11 
Cana Brava do Norte 123456 1 23456789 10 1234567891011 
Canarana 123 123456789 1 2345678910 
Carlinda 123456789 1234567891011 123456 78910 1112 
Castanheira 123456789 1234567891011 12345678910 1112 
Chapada dos Guimarães - 12345678 12345678 9 
Cláudia 123456789 1234567891011 1 2345 6789 10 11 12 
Coealinho 

. 
124 12345678 12345678 9 

Colider 123456789 1234567891011 1 2345678910 1112 
Comodoro , 12345 123456789 1234567891011 
Confresa . 12345679 1 2345678910 123456789 1011 
Cotri uaçu 3456789 2345678910 11 1234567891011 12 
Cuiabá - 1234567 1234567\8 9 
Denise 1 12345678 1 23456789 10 
Diamantino 123456789 1234567891011 12345678910111t13 

• Dom Aquino - 12345679 12345678 9 
Figue irópolis O'Oeste 3 123456789 12345678911 
General Carneiro 1 34 6 . 1 2345678910 1234567891011 
Glória O'Oeste 3 12345678 12345678 9 
Guarantã do Norte 123456789 12345678910 11 12345678910 1112 
Guiratin a 123456789 12345678910 12345678 910111 2 
Indiavai 3 123456789 1234567891011 
Itauba 123456789 1234567891011 12345678910 1112 
Itiquira 123456 1 23456789 10 1 2345678910 
Jaeiara - 1245679 12345678 9 
Jan ada - 1235 123456 7 

• Carta-Circular nO 2.678, de 04.09.96 
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Estado: Mato Grosso Região: todo O Estado 2 
Cultura: M i I h O Ciclo : comum 
Municípios Tipos de solos e períodos favoráveis de plantio 
do Estado Solo Tipo 1 Solo Tipo 2 Solo Tipo 3 
Jaurú 23 1234567891011 1234567891011 
Juará 123456789 123456789 123456789101112 
Juína 123456789 1234567891011 123456789101112 
Juruena 123456789 1234567891011 123456789101112 
Juscimeira - 12345679 123456789 
Lambari O'Oeste 3 1234567 123 456 78 
Lucas do Rio Verde 1234 1234567891011 1 2345678910 11 12 
Luciara 1 123456789 1 23456 789 10 
Marcelândia 123456789 1234567891011 1 23456789 10 11 12 
Matupá 123456789 1234567891011 123456789101112 • 

Mirassol O'Oeste 3 1234567 12345678 
Nobres 1 . 123456789 12345678910 
Nortelândia 12345678 ' 1.234567891011 12345678910111213 
do Livramento .. 123 5 12345678 -

Nova Bandeirante 123456789 1234567 89 1011 1 23456789 10 1112 
Nova Brasilândia - 1234567891011 1234567891011 12 
Nova Canaã do Norte 123456789 1234567891011 1 23456789 10 11 12 
Nova Guaritá 123456789 1234567891011 1 2345678910 11 12 
Nova Marilândia 12345678 1234567891011 12345678910111213 
Nova Marin á 123456789 1234567891011 12345678910111213 
Nova Monte Verde 123456789 1234567891011 123456789101112 
Nova Mutum 12345678 1 234 567 8 9 10 11 12345678910 1112 
Nova Olinda 3 12345678 12345678 
Nova Xavantina 1 123456789 1234567891011 
Novo Horizonte do Norte 123456789 1234567891011 123456789101112 
Novo São Joaquim 1 34 6 123456789 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 
Paranaíta 123456789 1234567891011 12345678910 11 12 
Paranatin a 1234567 1 2345678910 1 2 3 4 567 8 9 10 11 
Pedra Preta 123456 1 2345 6 789 10 1234567891011 
Peixoto de Azevedo 123456789 1234567891011 123456789101112 
Planalto da Serra 3456 1234567891011 12345678910 1112 

-t'oconé 123456 12345678 -
Pontal do Ara uaia 123456 1 2345678910 1234567891011 
Ponte Branca 1234568 1 2345678910 1 2345678910 1112 
Pontes e Lacerda 23 123456789 123456789 
gorto Alegre do Norte 12345679 1 2345678910 1234567891011 .. 
Pofto dos Gaúchos 123456789 1234567891011 1 23456789 10 11 12 
Porto Espiridião 3 12345678 123456789 
Porto Estrela - 123456 1234567 • 
Poxoréo 3 123456789 1 23456789 10 
Primavera do Leste 1345679 1 2345678910 1234567891011 
Querência 12345678 1 23456789 10 1234567891011 
Reserva Cabaçal - 123456789 12345678910 11 
Ribeirão Cascalheira 1234 123456789 1 234 567 8 9 10 
Ribeiraozinho 123456 1 23456789 10 1234567891011 
Rio Branco 3 12345678 123456789 
Rondonópolis - 123456789 1 2345678910 
Rosário do Oeste - 123478 123456789 

. 
Carta-Circular nO 2.678, de 04.09.96 . 
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Estado Mato Grosso Região: todo O Estado 3 
Cultura : M i I h O Cicio : comum 
Municípios Tipos de solos e períodos favoráveis de plantio 
do Estado Solo Tipo 1 Solo Tipo 2 Solo Tipo 3 

Salto do Céu 3 12345678 1234567891011 
Santa Carmem 12346 7 8 1 2 345678910 1234567891011 
SantaTerezinha 1 234 6 1 2345678910 1 23456789 10 
Santo Afonso 123456 7 1 23456789 10 12345678910 11 

• Santo Anto .do Lever er - 123456789 123456789 
São Felix do Ara uaia 12345678 1 23456789 10 1234567891011 
São José do Povo 3 4 1 23456789 10 1 23456789 10 - São José do R . Claro 123456789 1234567891011 12345678910111213 
São José do Xin u 123456789 1 23456789 10 12345-67891011 
J .dos Quatro Marcos - 3 12345678 123456789 
São Pedro da Cipa - 12345679 123456789 
Sapezal 12345 1 23456789 10 1 2345678910 1112 
Sinop 123456789 1234567891011 1 23456789 10 1112 
Sorriso 1234 .' 1234567891011 1 23456789 10 1112 
Tabaporã 123456789 1234567891011 12345"678910 1112 
Ta n ará da Serra 12345678 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 1 2345678910 11 12 13 
Tapurah 123456789 1234567891011 12345678910 1112 

• 
Terra Nova do Norte 123456789 1234567891011 12345678910 11 12 
Tesouro 123456 1 23456789 10 12345678910 11 
Torixoréu 12345678 1 23456789 10 12345678910 1112 
Vá rzea Grande - 1235 1234567 
Vera 12345678 1 23456789 10 1234567891011 
Vila Bela da Santa Trindade 123456789 123456789 123456789 ' 
Vila Rica 12345679 12345678910 1234567891011 

Identifi~ação dos tipos de solos • . 

Solo Tipo 1 • Areias Quartzosas 
• Solos Aluviais Arenosos 

Solo Tipo 2 • Latossolos Vermelho - Escuros « 35% de argi la) ... • Latossolos Vermelho - Amarelos 
Solo Tipo 3 a Latossolos Vermelho - Escuros com textura argilosa (> 35% de argila) 

• Latossolos Roxos ---• • Podz61icos Vermelho - Amarelos 

• Podzólicos Vermelho - Escuros 

• Cambissolos Eutróficos 

• Solos Aluviais. 
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, 
, -

Mato Grosso 
. 

todo o Estado Estado: Região: 4 
Cultura : f.Who Ciclo . comum . 

Epocas de semeadura e pe ríodos de plantio 
Períodos Data inicial do período Data f inal do pe ríodo 

1 10 de outubro 10 de outubro 
2 11 de outubro 20 de outubro 
3 2 1 de outubro 31 de outubro 
4 10 de novembro 10 de novembro 
5 11 de novembro 20 de novembro 
6 2 1 de novembro 30 de novembro 
7 10 de dezembro 10 de dezembro 
8 11 de dezembro 20 de dezembro 
9 . 21 de dezembro 31 de dezembro 

10 10 de jane iro 10 de janeiro 
11 11 de janeiro 20 de janeiro 
12 21 de j aneiro 31 de janeiro 
13 10 de feve reiro 10 de fevereiro 

A época de plantio indicada pelo zoneamento para cada região não será prorrogada ou antecipada 
em hipótese alguma. No caso de ocorrer algum evento atípico à época indicada (p.ex.: ', seca 
excessiva que impeça o preparo do solo e semeadura, ou excesso de chuvas que não permita o 
tráfego de máquinas na propriedade), recomenda-se aos produtores não efetivarem a implantação 
da lavoura nesta safra no local atingido, uma vez que, fatalmente, o empreendimento estará sujeito a 
eventos climáticos adversos impossíveis, ainda, de serem previstos pelo zoneamento. 

Cultivares de milho recomendadas - Mato Grosso - Safra 95196 
Agroceres AG 106, 122, 302A

, 303 , 405,510, 514, 612, 1043, 1051 e 5230. 
Agromen 1030, 1035, 2001 , 2003, 2005,2007,2010, 2012, 2014 e 3000. 
Embrapa SR 105,106,1 26, 201 , 205, 206, 473 e 31 23. 
Car iII 125, 135, 425, 484A

, 506, 525, 701, 805, 808 e 901 . • 

Contimax 133, 322 e 533. 
Dinamilho Dina 10, 100 e 170. 
Soe. A rie. Germinal G 500, 550, 551, 600 e Graúna 133. 
Hatã 1000, 1001 e 2000. 
IAC 821 4. 
Pioneer 3041, 3051 , 3069, 3071 , 3072, 3210 e 3232. 
Sraskalb XL 222, 370, 380, 605, 660 e 678. 

, 

Fonte: Embrapa. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTU·RA E DO ABASTECIMENTO 

, 
ZONEAMENTO AGRICOLA 

Redução dos Riscos Climáticos na Agricultura 

Coordenação Nacional 

Secretaria da Comissão Especial de Recursos 

CERlPROAGRO 

Telefones 

(061) 226-3041 
225-2776 
218-2284 , . 

---'---

Fax 

(061) 226-3114 
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O SR. BERNARDO CABRAL (PFL~AM) - Sr. 'pulmão do mundo', criação de reservas indígenas e ecológicas 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, sempre fui parti- inviáveis, até a mais recente, denominada Grupo Verde. 

dário do pensamento de que cabe ao homem públi- Esse Grupo Verde é uma força de elite americana treinada 

co consciente de seus deveres a responsabilidade no Panamá que teria como objetivo de proteger a floresta Amazô-

de manter o eleitorado informado sobre as suas ati- nica. É uma clara e inadmissível intromissão na nossa soberania. 

vidades. É dever do homem público prestar informa- o Brasil não aceitou, não aceita e jamais permitirá que , 
ções. E direito de seu eleitor recebê-Ias. 

Assim sendo, objetivando abrir mais um canal 
de comunicação entre este Senador e os amigos 
. que o trouxeram para o Congresso Nacional, o meu 
Gabinete de Brasília decidiu produzir este modesto 
Boletim Informativo e Cultural, através do qual se 
pretende divulgar matéria do interesse geral da 
Amazônia e do Estado do Amazonas, as atividades 
desenvolvidas pelo Senado Federal, além de outras 
informações culturais. 

Acredito que esta publicação possa constituir­
se num instrumento para que os amigos amazonen-. 
ses julguem o meu trabalho no Senado Federal. Não 
procuro louvores, nem citações elogiosas, mesmo 
porque tudo aquilo que fizer em favor do Amazonas 
não será nada em comparação ao que esta querida 
terra e sua gente fizeram por mim. Quero, sim, ser 
permanentemente cobrado pelos meus amigos. 

Ao saudar o povo do Amazonas des~jo reafir­
mar de público o meu propósito de continuar a traba­
lhar, com determinação e. objetividade, pelo seu de-. . 
senvolvimento econômico e social. 

Cumprimentando os meus assessores pela ini­
ciativa de transformar este Boletim num ponto de 
convergência de idéias, desejo manifestar os meus 
agradecimentos ao pesquisador Jorge Baleeiro de 
Lacerda, paraense, com a alma de caboclo amazo­
nense, por sua preciosa colaboração. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. BERNARDO CABRAL EM SEU DIS­
CURSO: 

A COBiÇA INTERNACIONAL 

Muito tem se falado sobre a Amazônia, enfocando os mais 

variados aspectos. O que tem sido constante em todas as abor­

dagens é a evidencia de interesses nem sempre confessáveis. 

Ao longo deste século e mais especificamente nas últimas 

décadas, a consciência intemacional despertou para a imperiosa 

necessidade de preservar os recursos naturais existentes no pla­

neta. Em decorrência dessa conscientização, e atrelada a ela, 

emergiu a Cobiça Intemacional com propostas ecológicas nem 

sempre justificáveis, e, muitas vezes, sem conseguir mascarar os 

verdadeiros objetivos. 

As idéias apresentadas são por demais conhecidas, desde 

a criação de lagos inimagináveis, conservação da floresta como 

qualquer povo além dos brasileiros trate dos interesses da nossa 

floresta. Esse é um dever e acima de tudo um direito da nossa 

gente . 

Nunca é demasiado lembrar o pensamento do ilustre pa-

triota e amazOnida convicto, o saudoso Gen. Rodrigo Otávio Jor-
• 

dão Ramos: 'Ardua é a missão de defender e desenvolver a 

Amazônia, muito mais difícil porém foi a de nossos antepassados 

em conquistá·la e mantê-Ia'. 

ATIVIDADES NO SENADO CPI DOS TíTULOS PÚBLICOS 

O Senador Bemardo Cabral, Presidente da Comissão Par-

lamentar de Inquérito dos Títulos Públicos, a chamada CPI dos 

Precatórios, tem sido o condutor desse importante instrumento de 

correição da moralidade poli Oca. 

Com o levantamento de empresas envolvidas na comercia-

lização de títulos emitidos por estados e municípios e posteriores 

depoimentos dos seus representantes, rastreamento de contas 
° 

nos EUA, convocação de bancos e autoridades, bem como di ver-

sas outras diligências, a CPI vem cumprindo este enorme serviço 

à Nação. ° 

. Tão importante quanto estas apurações é a mudança de 

procedimentos que há de im~r~~ daqui p~ra frente, os Órgãos 

encarregados de Hxaminar a emissão de títulos públicos, sem dú-

vidas, serão muito mais criteriosos, o próprio Senado Federal au-

mentará seu rigor. 

A propósito, sobre as notícias a respeito da CPI, o Senador 

Bemardo Cabral, em aparte na Tribuna do Senado, chamou a 
• 

atenção para a vulnerabilidade do mercado financeiro e para o 

risco de informações distorcidas provocarem efeitos proporcional-

mente mais danosos que os motivos que levaram à instalação da­

quela Comissão. 

- A mim importa que sejam apurados os efeitos criminosos 

que a emissão irregular de títulos produziu, mas também é funda­

mentai que não coloquemos no pelourinho alguém que seja ino­

cente. Nosso obíetivo principal é conseguir defender o contribuin­

te sério, que está em risco de ser lesado, - disse. 

Plenário 

CABRAL DEFENDE ESTABILIDADE 

• • 
DOS FUNCIONAR lOS PUBLlCOS 

A estabilidade do servidor público foi tema de debate on­

tem (dia 7) no plenário do Senado, a partir de pronunciamento 

do Senador Bemardo Cabral (PFl-AM). Ao comentar a proposta 

de reforma administrativa ora em tramitação na Câmara dos De­

putados, Cabral afirmou que o direito à estabilidade foi urna 

grande vitória dos servidores públicos e as regras não podem 

• 

... 

• 
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ser mudadas no meio do jogo. "Para o Senador, não é demitindo 

de uma hora para outra os servidores públicos que se colocará 

um país nos eixos. 

A propósito da demissão de maus servidores ou servidores 

com baixo padrão de desempenho, ele disse que a Constituição e 

as leis existentes não impedem a ação saneadora da administra­

ção, como apregoam os que se opõem à estabilidade. 

Na opinião de Bamardo Cabral, o que geralmente se omite 

é que as autoridades administrativa:.. são, de regras, arredias às 

providências indispensáveis ao afastamento dos maus servido­

res, em face dos requisitos de motivação, impessaoalidade e pu­

blicidade, preferindo submeter-se às moedas correntes da inércia 

e da acomodação. 

- Em vez de eleger a quebra da estabilidade do servidor 

como panacéia, melhor andaria o govemo se envidasse esforços 

para uma ampla reforma da política e práticas de gestão pessoal, 

de forma a propiciar o controle efetivo do desempenho dos servi­

dores e seus corolários, o estímulo aos dotados de capacidade e 

iniciativa e a dispensa dos incompetentes - afirmou. 

Cabral destacou que o crescimento dos quadros de pes­

soal nada tem a ver com a estabilidade, devendo-se antes a me­

canismos extralegais de apropriação privada dos cargos públicos, 

como o favoritismo, no nepotismo e o prebendismo, que Ale espe­

ra tenham sido extirpado da vida pública com a nova concepção 

de Estado, a partir da Constituição de 1988. 

Em parte, o Senador Epitácio Cafeteira (PPB-MA) disse 

que nada o fará votar contra a estabilidade do servidor público, 

destacando que a estabilidade é o único motivo para qualquer 

pessoa aceitar um emprego público, uma vez que, a seu ver, os 

salários no setor são humilhantes. Lembrou que um controlador 

de võo ganha US$ 10 mil nos Estados Unidos e US$ 5 mil em 

Portugal, enquanto no Brasil recebe apenas R$ 1 mil. 

Também aparteando, o Senador Jefferson Péres (PSOB­

AM) disse que a quebra da estabilidade será um retrocesso, assi­

nalando que nenhuma presão o fará votar a favor do fim da esta­

bilidade. O Senador Romero Jucá (PFL-RR) salientou que o Sa­

nado precisa garantir o fortalecimento do servidor e não a aniqui­

lação do servidor público. 

Já o Senador José Eduardo Outra (PT-SE) afirmou que a 

defesa da estabilidade não é uma bandeira corporativista, acres- . 

centando que, antes de ser um privilégio, a estabilidade é uma 

garantia para o cidadão e evitar, na altemância do poder, a que­

bra da continuidade dos serviços públicos. 

Por sua vez, o Senador Josaphat Marinho (PFL-BA) disse 

que o Senado não pretende capitular os direitos adquiridos dos 

servidores públicos. E o Senador Leomar Quintanilha (PPB-TO)­

disse que a questão da quebra da estabilidade é um tema que 

está preocupando a sociedade brasileira, e o Senado deve con­

tribuir para que seja encontrado um ponto de equilíbrio para a 

questão. 

Plenário 

BERNAORO CABRAL FAZ ALERTA PELA 

PRESERVAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE 

O Senador Bemadro Cabral (PFL-AM) disse sexta-feira 

(dia 4) que o Brasil - dotado de uma fauna silvestre de valor in­

calculável - só conseguiu garantir a preservação das tartarugas, 

mas continua submetido à pesca e caça predatórias e ao tráfeco 

nacional e intemacional de animais silvestres. Para ele, o legado 

natural do país representa um património de valor incalculável, de 

extensão e diversidade até hoje desconhecidas, que exige o c0m­

prometimento das autoridades públicas pela sua preservação, 

particularmente as da Amazônia. 

Em relação á pesca e à caça predatórias, o Senador afir­

mou ser incompreensível que o lbama exerça sua ação fiscaliza­

dora sobre amadores, deixando pescadores profissionais e trafi-
• 

cantes de animais silvestres continuar agindo em plena luz do dia 

e sem sofrer qualquer espécie de repressão ou fiscalização. 

Cabral citou artigo de Gilberto Femandes, publicado na re-
• 

vista Planeta Agua, em que o médico amazonense relata ter sido 

alvo da ação fiscalizadora do lbama pela prática de pesca ama­

dora enquanto, na própria represa Balbina onde pescava, ocu~ , 
pantes de três acampamentos de pescadores profissionais agiam 

sem quaquer repressão. 

Quanto à caça, o Senador salientou que a venda de ani­

mais e aves silvestres é crime inafiançável, conforme a legislação 

ambiental, mas nos mercados públicos da Amazónia demons­

tram, de novo, omissão do lbama. As justificativas do pequeno 

número de fiscais, da deficiente estrutura do lbama, das vastas 

dimensões do país, todas caem por terra quando a caça é cinica­

mente exposta à vista de todos, inclusive às câmaras de televi­

são. Será possível que todos enxergam, menos o lbama? Basta 

comparecer aos mercados para autuar os vendedores e, ainda 

mais importante, identificar e rastrear os caçadores, observou. 

Com exceção, Bemardo Cabral destacou o Centro Nacio­

nal de Quelónios da Amazónia (Cenaqua). Em dez anos a tartaru­

ga foi retirada da condição de espécie em extinção e, graças á 

proteção às praias de desova, foi possível autorizar a criação de 

tartaruas em cativeiro, abrindo uma frente de atividade econômica 

altamente rentável para a região, afirmou. 

Os Senadores Nabor Júnior (PMDB-AC) e Jeffersn Péres 

(PSDB-AM) apoiaram a oportunidade do alerta feito por cabral e 

disseram que o lbama se tem ocupado com o varejo da pe$C8 e 

caça predatórias, descurando de reprimi-Ias no atacado. 

CABRAL LANÇA LIVRO COM TODA A 

LEGISLAÇÃO DO PAís SOBRE A ÁGUA 

Congresso está 'mais uma vez na vanguarda da coIeta de 

informações', diz a ministra interina do Meio Ambiente 

O Senador Bemardo Cabral (PFL-AM) lançou ontem, na 

Biblioteca do Senado, o livro Direito Administrativo - Tema: Água, 

como parte do projeto Quintas Culturais, promovido pela bibliote-
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ca. Com 668 páginas, o livro contém toda a legislação brasileira 

referente ao uso da água - dispositivos da Constituição, leis, 

decretos, portarias -, além de tratados internacionais sobre o 

assunto. 

O evento contou com a presença do presidente da Casa, 

Senador Antonio car10s Magalhães, do govemador do Amazo­

nas, Amazonino Mendes, da ministra interina do Meio Ambiente, 

Recursos Hídricos e Amazônia Legal, Aspásia Camargo, e dos 

Senadores José Samey (PMOB-AP), Geraldo Melo (PSOB-RN). 

José Roberto Arruda (PSOB-OF), José Agripino (PFL-RN), José 

Ignácio Ferreira (PSOB-ES), Lúcio Alcântara (PSOB-CE) e Sérgio 

Machado (PSOB-CE). 

Bemardo Cabral afirmou que a publicação não tem finali­

dade comercial , tratando-se de ' um presente do Senado Federal' 

aos estudiosos do problema do uso da água. Segundo o senador, 

o ministro do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Amazônia Le­

gal considerou o livro 'a obra mais completa sobre o tema' . 

Por sua vez, o presidente do Senado, Antonio Car10s Ma­

galhães, destacou que a obra é um elemento a mais para o c0-

nhecimento de um assunto muito importante para o país, princi­

palmente para os nordestinos. A ministra interina Aspásia Cama r-

90 elogiou a parceria entre o Poder Legislativo e o Poder Executi­

vo, ressaltando que o Congresso Nacional está 'mais uma vez na 

vanguarda de coIeta de informações' . Já o govemador Amazoni­

no Mendes considerou que a água será a maior riqueza do Brasil 

no século XXI. 

BERNARDO CABRAL - TUDO SOBRE A ÁGUA 

Carlos de Araújo Lima 

E então começaram os homens a pressentir a tragédia de 

escassez, irreversível, da água no mundo. Daí a contingência de 

uma política racional e preventiva face a caudelosa propulsão de­

mográfica. Bemardo Cabral , esse amazonense que desafia o 

tempo, pois nele encontra, sempre, o jeito de tanto ser e tanto fa­

zer, presenteia o Brasil , novamente, com um levantamento reali­

zado por ele e sua equipe sobre a água, informe legislativo que 

se segue ao anterior sobre hidrovias. Tudo na legislação sobre a 

matéria. 

Documento valioso, indispensável, precioso, que exigiu de 

Bernardo e sua eficiente assessoria um esforço dos maiores. Oi-
• 

reito Administrativo. Tema - Agua. Caderno Legislativo nQ 001/97, 

quase setecentas páginas, abrangendo, na legislação, todos os 

aspectos da água no Brasil. 

Repositório de extraordinária valia e oportunidade para to­

dos nós, atingidos, beneficiados, castigados, perturbados, pelo fe­

nômeno universal que está na água. 

No discurso inaugural desse portentoso levantamento, Ber­

nardo Cabral assim se manifesta, na preliminar de sua brilhante 

exposição: 'Falo isso, Sr. Presidente, porque no nosso Estado 

não temos essa dificuldade. O Senador Jefferson Péres e eu fo­

mos criados à margem do rio Negro, navegamos vezes pelo rio 

Solimões e pelo rio Amazonas, e sabemos do volume de água 

existente em nosso Estado, mas nem por isso, pela nossa rique­

za, temos que descurar da pobreza dos outros estados a Fede­

ração. E nem é preciso citar os estados do Nordeste, onde a seca 

não só motiva a migração para outros estados como ali mesmo 

impede o crescimento do seu grande potencial, não só económi­

co como energético. Senhor Presidente, digo ainda que se não 

for possível isso, não teremos uma arcabouço legal que permita o 

adequado uso dos recursos hídricos nacionais. E em não sendo 

possível fazer isso, já agora, com os atuais e futuros investimen­

tos, teremos sempre dificuldades na busca de um desenvolvimen­

to sustentável em nosso país'. 

O caboclo que vibra em Bernardo, tocado pelo excesso de 

água no seu ambiente, soube ver o problema humaníssimo e uni­

versal. Bernardo é, sem exagero, um privilegiado, m~stre do tem­

po que sabe superar para viver plenamente, sendo tanto o ho­

mem público como o político, e, principalmente, o advogado do 

Brasil. 

Carlos de Araújo Lima é escritor e criminalista 

Turismo 

A AMAZÔNIA QUE POUCOS CONHECEM 

O Amazonas é o maior estado do Brasil com 1 ,5 milhão de 

quilômetros quadrados ocupando mais de 18% do seu território. 

Somente áreas protegidas por leis federais e estaduais, como 

parques e reservas florestais, equivalem ao dobro de Portugal, 

cinco vezes maior que a Suíça e vinte vezes o tamanho do Líba­

no. 

No início do século, atraídos pela riqueza da extração do 

látex, os europeus montaram uma eficiente intra-estrutura urbana 

em Manaus e várias construções imponentes foram edificadas, 

como o Teatro Amazonas, a 'Opera House' em estilo eclético e 

Art-Nouveau, o mercado Municipal, imitação do antigo 'Les Hal­

les' de Paris, além de um sofisticado complexo portuário flutuante 

para acompanhar as grandes cheias do rio Negro. 

Em 1967 a capital sofreu outra radical mudança com a im­

plantação da Zona Franca Comercial e Industrial. Para se prepa­

rar para os instigantes desafios que já estão chegando e acompa­

nhar o aumento do fluxo turístico e o crescimento da economia, 

toi montada uma moderna rede hoteleira convencional e ecológi­

ca, lodges, e um aeroporto internacional que liga a cidade a todas 

as grandes capitais do País e as costas Leste e Oeste dos Esta­

dos Unidos, México, Caribe e demais países vizinhos. 

Apesar da grande modemização conseguida graças às 

modificações estruturais oriundas da criação da Zona Franca, o 

Amazonas permanece fiel às suas tradições. Anualmente são co­

memoradas as festas folclóricas e religiosas nos municípios de­

monstrando com isso a grande dinâmica do povo amazonense 

em preserva,' "ua cultura. 

O festival folclórico do Amazonas comemorado anualmen­

te em junho, em Parintins, é festa máxima do Amazonas, tendo 

hoje em dia divulgação intemacional. 

• 
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Amazônia em debate 

No final do govemo do Marechal Castelo Branco, precisa­. I 
111ente em 28-2-67, foi publicado o Decreto-lei n2 288 que instituiu 

Zona Franca de Manaus - ZFM. 

Criou-se assim, um conjunto de incentivos fiscais espe­

ciais, visando atrair empresas e fomentar o comércio e indústria. 

Este grandioso projeto de desenvolvimento regional permi­

tiu que o Estado extrativista do passado cedesse lugar a uma ati­

vidade econômica forte e diversificada, com um suficiente Delta 

Multiplicador de investimento e progresso. 
, 

Deveria durar 30 anos. Contudo, sua sobrevida foi prolon-

gada até o ano de 2013 por obra e arte do Constituinte Bemardo 

Cabral. Todavia, esse dia chegará . 
, 

Assim, desde agora, teremos que caminhar céleres e 

com margem de erro mínima para evitar o desmonte de nosso 

parque industrial, consolidando-o a fim de inviabilizar sua trans­

ferência futura. Não é concebível o desenvolvimento da região 

sem que seja auto-sustentável . dependendo de capitais exóge­

nos quase sempre ávidos por retornos de curto prazo e sempre 

medrosos. Temos que mostrar não haver. como não há. moti­

vos para temor. 

Recursos Hídricos 

Por ocasião do dia Mundial de Água. o Senador Bernardo 

Cabral pronunciou um discurso onde alerta o Senado e o País s0-

bre a importãncia dos Recursos Hídricos do Planeta. 

Os dados apresentados por S. Ex- alertam que apenas 

0.6% da água da terra é de água doce líquida disponível natural­

mente e que desse total somente 1 ,2% se apresenta sob a fonna 

de rios e lagos, sendo o restante 98,8%. constituídos de água 

subterrânea. Do total de recursos hídricos do mundo. o Brasil 

possui 12% e a Amazônia responde por 72%. 

O Senador Bemardo Cabral advertiu sobre o estrangula­

mento da sobrevivência da espécie humana que por certo está in­

timamente ligado a disponibilidade de água em qualidade ade­

quada para o uso humano. 

O tema despertou grande interesse e com os apartes dos 

Senadores Ramez Tebet e Nabor Júnior foi possivel trazer ao 

plenário mais informações e maior engajamento dos repre­

sentantes da Amazônia no assunto. 

Biodiversidade 

O maior guardião do patrimônio biológico da Amazônia. 

INPA (Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia). admite que 

falta controle para proteger a nossa flora da 'biopirataria'. Uma 

das grandes dificuldades se prende ao fato de existirem no INPA 

convênios intemacionais com vários países como Estados Uni­

dos. Alema ha. Japão, Reino Unido e França entre outros. 

Recentemente um relatório entregue ao Ministério de Ciên­

cias e Tecnologia denuncia a existência de interesses estrangei­

ros dentro do próprio INPA. 
• 

. . Segundo a direção do Órgão há muita dificuldade em con-

trolar os cientistas que circulam diariamente no Órgão e mesmo 

na floresta. 

Os Estados do Acre e do Amazonas já iniciaram a discus­

são do assunto e estão propondo legislação específica para con· 

trolar a presença e trabalhos de estrangeiros na floresta dos seus 

Estados. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência designa para a sessao deliberativa ordi­
nária de amanhai às 14h30min a seguinte 
, 

• 
ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N2 27, DE 1997 
(Em regime de urgência. nos termos do 

Requerimento nº.:534, de 1997 - art. 336, b) 

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 1997 (nº 
3.106/97, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre a transferên­
cia da Escola de Enfermagem de Manaus, unidade 
organizacional descentralizada da Fundação Nacio­
nal de Saúde, para a Fundaçao Universidade do 
Amazonas, e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-2-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N2 54, DE 1995 

Segundo dia de discussão, em segundo tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição n2 54, de 
1995, tendo como primeiro signatário o Senador Ro~' 
na Ido Cunha Lima, que dá nova redação ao § 2º dó 
art. 102 da Constituição Federal (efeito vinculante)'; 

• 

tendo . 
Parecer sob nº 385, de 1997, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jefferson Peres, oferecendo a redação para o se­
gundo turno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) ~ 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h12min.) 

(O.S. 1475/97) 
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ATA DA 2a S·ES8ÃO"DELIBERATlVA ORD1NÁRIA; REALIZADA EM 2 DE 
JULHO DE 1997 

(Publicada no DSF de 3 de julho de 1997) 

-RETIFICAÇAO 

Agosto de 1997 

Na página 12870, segunda coluna, na j ustificação do Projeto de Lei do 
Senado n° 140, de 1997, 

Onde se lê: 

....... segundo a procuradora-geral Ela Wieko de Castilho, ...... . 

Leia-se: 

........ segundo a subprocuradora-geral Ela Wieko de Castilho, ..... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Agenda do Presidente Antonio Carlos Magalhães 

06/08/97 
Quarta-feira 

10:00 - Despacho Interno 

14:30 - Homenagem à memória do ex-Presidente Ernesto 
I ' 

Geisel 
Plenário do Senado Federal 

, . 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

17:30 - Abertura da Exposição Comemorativa da Aquisição da 
Biblioteca Particular do Senador Luiz Viana Filho 

Biblioteca do Senado Federal 

.. 

• 

• 

• 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.507-22, DE 25 DE JULHO 
DE 1997, QUE "DISPÓE SOBRE MEDIDAS DE 
FORTALECIMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" : 

CONGRESSI 'STAS 0 . 0 

Senador ANTÔNIO C . MAGALHÃES ... . . .. .... 001. 

Deputado CHICO ViGILANTE . . . .... .... . ..... . .. 002 003 004 006 
007 008 009 O 10 
011. 

Deputado LIMA NETTO.. . ........... . .. . .......... 005. 
. . 

TOTAL DE EMENDAS: 011 

. -
(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA 
'DESTINADA r\ EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE . A 

• 

MEDIDA PROVISORlA N°1.511-13, AQOTADA EM 25 DE JULHO 
DE 1997 E PUBLICADA 'NO DIA 28 DO MESMO MÊS E 'ANO. 'QUE 
"DÁ NOVA REDAÇ - O AO ART. .+4 DA LEI N° 4.771 , DE 15 DE 
SETEMBRO DE 1965. E DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO 
INCREM ENTO DA CONVERSÃO DE ÁREAS FLORESTAIS EM 
ÁREAS AG RÍCOLAS NA REGIÃO NORTE E NA PARTE NORTE DA 
REGIÃO CENTRO-OESTE. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ' , 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO VALDIR COLA TTO 
DEPUTADO CONFÚC IO MOURA 

Total de emendas: 04 . ---"'- -... _--

• 

EMENDAS NUMEROS 

001. 004 
002. 003 . 

• 

• 
• 
• 
• 

• 

• 

• 

• 
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-
(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA , 
PROVISORIA N°.l.S23-10, DE 2S DE JULHO DE 1997, QUE " 
ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS N°S 8.112 E 8.213, AMBAS DE 24 -
DE JUNHO DE 1.991, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS 
, 

DEPUT ADO ALBERICO Fll..HO 
DEPUTADO ADEMIR LUCAS 
DEPUTADO ADHEMAR DE BARROS Fll..HO 
DEPUTADO ADROALDO STRECK 
DEPUTADO ALCESTE ALMEIDA 
DEPUTADO ALDIR CABRAL 
DEPUTADO AUGUSTO NARDES 
DEPUTADO AUGUSTO VIVEIROS 
DEPUTADO A YRES DA CUNHA 
DEPUTADO ARLINDO V ARGAS 
DEPUTADO ARMANDO COSTA 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

DEPUTADO AROLDO CEDRAZ 
DEPUTADO ARY KARA 
SENADÓR BELLO PARGA 
DEPUTADO BENEDITO DOMINGOS 
SENADOR BERNARDO CABRAL 
DEPUTADO COSTA FERREIRA 
DEPUTADO CARLOS MELES 
DEPUT ADO COLBERT MARTINS 
DEPUTADO CORIOLANO SALES 
DEPUTADO DEJANDIR DALPASQÚALLE 
DEPUTADO DILSO SPERAFICO 
DEPUTADO EDISON ANDRINO 
DEPUT ADO ELISEU MOURA 
DEPUT ADA ETEV ALDA GRASSI DE MENESES 
DEPUTADO EUJÁCIO SIMÕES , 
DEPUTADOE~EDESMrnRANDA 

DEPUTADO EURlCO MIRANDA 
DEPUT ADO EXPEDITO JUNIOR 

• 
DEPUTADO FELIX MENDONÇA 
DEPUT ADOD FEU ROSA , 
DEPUTDO FLA V10 ARNS , 
DEPUT ADO FLA VIO DERZI 
DEPUT ADO HERCULANO ANCHINETII 
DEPUTADO HUGO BIEHL 
DEPUTADO JOFRAN FREJAT 
DEPUTADO JOAO PIZZOLA TIl 

, 
EMENDAS NUMEROS 

018 
040 
019 
129 
058 
131 
016 
015 
041 
002,004,006 
017 
007, 025,060,081,085,093,098, 
121,138,141,161,162 
044 
154 
008 
020, 130, 150, 151 
010 
039 
073,087. 137 
046 
062, 127. 146 
057 
038 
074 
055 
090 
051 
059 
063 
045 
048 
029 
049 
030 
014 
02 1, 022. 082 
056 
06 1 

• 
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-DEPUTADO JOAO NATAL 
DEPUTADO JONIV AL LUCAS 
DEPUTADOJORGEvnLSON , 
DEPUTADOJOSEALDEMUR , 
DEPUTADOJOSECO~RA , 
DEPUTADO JOSE LUIZ CLEROT , 
DEPUTADA UDIA QUINAN 
DEPUTADO MANOEL CASTRO 
DEPUTADO MARCONI PERU ,LO 
DEPUTADO MARCELO BARBIERI , 
DEPUTADO MARCIO REINALDO MOREIRA 
DEPUTADO MARQUINHO CHEDID , 
DEPUTADO MARIO NEGROMONTE 
DEPUTADO NELSON MARCHEZELLI 

DEPUTADO NELSON MEURER 

SENADOR NEY SUASSUNA 

DEPUTADO NEUTO CONTO 

DEPUTADO NILSON GmSON 

DEPUTADO NOEL DE OLIVEIRA 

SENADOR OSMAR DIAS 

DEPUTADO OSMAR LEITÃO 

DEPUTADOPAESLANDIM 
DEPUTADO PAULO BAUER 
DEPUTADO PAULO CORDEIRO 
DEPUTADOPAULOPAIM 

DEPUTADO PAULO ROCHA 

DEPUTADO PEDRO HENRY 

DEPUTADO PRISCO VIANA 
DEPUT ADO RICARDO HERÁCLITO 
DEPUTADO RICARDO IZAR 
DEPUIADA RITA CAMA T A 

139 
012 
147 
028 
013, 101 
042 
052 
036 
047 
077 
011 
084, 149 
054 
005,037 

032 

009 

067, 122 

001,092, 123, 124, 126, 133, 134, 
135 

132, 152, 153 

106 

128, 148 

064,065,066,068 
086, 125 
043 
003,094,095, 104, 105, 107, 115, 
116 
069,070,071,072,083,088,089, 
091,096,097,099,100,102,103, 
108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 
117, 118, 119, 120, 140, 142, 143, 
144, 145 

027 

053 
155, 156, 157, 158, 159, 160 
035 
031 

• 

• 

-

• 
• 
• 
• 

• 
• • 

• 

• 

• 

• 

• 



-
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-

• 

• 
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• 
• • 

• 
• 

• 
• 
• 

• 

• 

• 
• 
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DEPUTADO ROBERTO PAULINO 075 

DEPUTADO ROBERTO V ALADÃO 076 

DEPUTADO SANDRO MABEL 050 

DEPUTADO SAULO QUEIROZ 034 

DEPUTADO VALDIR COLA TIO 023,024.078.079.80. 136 

SENADOR V ALMIR CAMPELO 026 

~~UT ADO WELINTON FAGUNDES 033 

RELATOR:Deputado PEDRO NOVA IS 

TOTAL DE EMENDAS: 162 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.524-10, ADOTADA EM 25 DE JULHO DE 1997, 
PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO MÊs E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE A EXTINÇÃO DE CARGOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO , , , 
PUBLICA FEDERAL DIRETA, AUT ARQUICA E FUNDACIONAL, E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

""'.lo' ...c..;)SIST AS . .,." ->. . . . . ... ~ 

~., ' .. y o:. ~';:>+~'l<~t-~ -.~.'< . EMENDA 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

CHICO VIGILANTE ............ OOl. -- ' 

VALDIR COLA TTO.~ .......... 002. 

TOTAL DE EMENDAS: 02. 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

. ' 

• 
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(*)EME~{ÓAS' APRESENTADAs PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.531-8, ADOTADA EM 22 DE JULHO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 23 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DÁ NOVA 
REDAÇÃO AOS ARTS. 24, 26, 57 E 120 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993, QUE REGULAMENTA O ART. 37, INCISO XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO, INSTITUI NORMAS PARA LICIT AÇÃO E - , 
CONTRATOS DA ADMINISTRAÇAO PUBLICA, E AO ART. 15 DA LEI 
N° 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995, QUE DISPÕE SOBRE O 

- - -
REGIME DE CONCESSAO E PERMISSAO DA PRESTAÇAO DE 

• • 

SERVIÇOS PUBLICOS". 

EMENDAS . CONGRESSISTAS , . 
, 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

ANTONIO JORGE E OUTRO.003. 
EUJÁCIO SIMÕES .............. 005,006,007. 
HUGO BIEHL ....................... 00l,002. -JOAO ALMEIDA ................. 010,011. 
LUIS ROBERTO PONTE .... 008,012,013,016. 
MANOEL CASTRO ............. 004,009. 
RUBEM MEDINA EOUTRO.014,015. 

TOTAL DE EMENDAS: 16. 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 

EXAMINAR E EMITiR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.565-7, DE 25 DE 

JULHO DE 1997, QUE "ALTERA A LEGISLAçAO QUE REGE O SALÁRIO-EDUCAÇAo, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". , . 
__ .-o ________________________________________________________________________________________________ = ________ _ 

CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 
____ oc ____ 0_0____________ _ ____ 0 ... ____ ..... ____ ........... ___________________________________ . ___ . _____ .... _ 

Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Senador 

CHICO VIGILANTE 
GERSON PERES 

• 
JOSE CARLOS VIEIRA 

• 
JULIO REDECKER . -
MAURICIO REQUIAO 
OSMÂNIO PEREIRA 
PADRE ROQUE 
PAULO LIMA 
ROBERTO JEFFERSON 
SEVERINO ALVES 
WALDECK ORNELAS 

013,014,015. 
010. 
004. 
009. 
012,017,019. 
001,003,006,008. 
011. 
002,007. 
020, 021, 022, 023. 
005. 
016,018. 

• 

-------------------------------_._.-------_ ... _----------=---------------------------------------.. _--.. --_.~ ... -------
TOTAL DAS EMENDAS: 23 

f , 
• 

• 

• 
• 

-• 
• -• -• 

• 

• 

• 
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• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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• 

• 
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• 
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(*) 'EMENDAS PRESENtADAS PERA TE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMI AR E EMITIR PARECER SOGRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N°.I .S70-4 E 22 D < J LHO DE 1997, QUE " 

-
DISCIPLINA A APLICAÇA DA 'U ' A NTRECIPADA CONTRA 
A FAZENDA pÚBLtt ,A TERA A L I N 7.347, DE 24 DE JULHO 
DE 1.985, E DÁ OUTRAS OVIDÊNC - S". 

F=============~===-====~-'--~=="~==========~p=====--=. 

CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS ' 
' ._--~-_-..-,- .' ",-"'*~ -' ~"" ."'.~.'" ~ . 

DEPUTADO ARNALDO FAIUA DE SÁ , 00 I, 002, 003 

- -. 
R · ator: Deputado J AIItO • RO 

TOTi L DE EMENDA"": 03 

(*)EMENDAS APRESENTA AS PERA TE A COMISSÃO MISTA , 
DESTINADA A EXAMINA E EMIT IR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA o 1 .57 -4, DE 25 DE JULHO 
DE 1997, QUE "Ol SPÕE SOB RE AMORTIZAÇÃO E 
PARCELAMENTO D DíVIDA S ORIUNDAS DE 
CONTRIBUiÇÕES SOCI AIS E OU TR AS IM PORTÂNCIAS 
DEVIDAS AO INSTtTUTO NACIONA L DO SEGURO SOCIAL -
INSS PELOS ESTADOS , DIS TRITO FE DERAL E MUNiCíPIOS, 
E PELAS ENTIDADES E HOSP ITAIS INTEG RANTES DO 
SISTEMA ÚNICO OE SAÚDE - SUS, OU COM ESTE 
CONTRATAOOS OU CO NVENI ADOS , E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" : 

Deputado AUGUSTO NARDE S.......... . .. .. .. 006 . 

Deputado CARLOS MEllES ..... . ... . ... . ... ... 007. 

Deputado CHICO VIGILANTE .. . . . . . ............ 001 00 2 003 004 . 

Deputado HERMES PARCIANE LLO ........ . 008 009 . 

D e p u ta d o H U G O B I E Hl. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O O 5 . 

Deputado JÚLIO REDECKER .... . ........ . . ... . 012 . 

Deputado NELSON MARCHEZAN. .... ........ 010 01 3. 

Deputado OSVALDO BIOLCHI. . .. ...... .... . . . 011 . 
• 

TOTAL DE EMENDAS: flU 

• 

• 

• 



• 

• 

" 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS - PERANTE A COMISSÃO MISTA 
\l" j DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

• 

• 
MEDIDA PROVISORlA N° 1.572-3, ADOT ADA EM 25 DE JULHO DE 
1997 E PUBLICADA NO OLA 28 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DO SALÁRlO MÍNIMO E DOS 

• • 
BENEFICIOS DA PREVIDENCIA SOCIAL". 

, 

CONGRESSIST AS EMENDAS NUMEROS 
• 

DEPUTADO ARNALDO FARlA DE SA 001. 005 . 
• 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE 002.003.004.006 . 

• 

Total de emendas: 06 
.. " =. .- . 
(*) Publicadas em suplemento à presente edição. 

ATOS DO DIRETOR-GERAI, 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.451, DE 1997 ("') 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 'uso 

da atribuição _que lhe foi conferida pelo artigo 4.°', § 1.°, da Resolução n.o 63 ~ de 

1997, e de acordo com o que consta do Processo n° 013.625/97-7 , 

R E S O L V E exonerar MARIA FILOMENA DE 

FARIA, matrícula n° 5398, do cargo de Secretário Parlamentar, ' e notneá-Ia, na 

fOI ma do disposto no inciso II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, para exercer o 

cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do , 

Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da Senadora Júrlla Marise. 

, 

ral, em 5 de a ost de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DSF de 6-8-97. 

• 

• 
• 

• 
• 

• 

• 



-
• 

• 
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• 
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. 
A TO DO DIRETOR-GERAL 

N° 2.467, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11276/97-5, 

, 

RESOL VE designar o servidor PULO CESAR BRAGA 
PERDIGÃO, matricula 2373 , ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 
Area 7 - Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete da Liderança do 
PMOB, com efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997 . 

. 
Senado Federal, 06 de agos to de 1997 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.468, DE 1997 

• 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12536/97-0, 

, 
RESOLVE designar o servidor GERVASrO GONÇALVES DA 

SIL V A, matricula 2263, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Industria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, 
Símbolo FC06, do Gabinete do Senador Mauro Miranda, com efeitos financeiros a 
partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1797 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

-

• 

• 

• 



• 

• 
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A TO DO DlRETOR-GERAL . 
N° 2.469, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11807/97-0, 

RESOLVE designar a servidora MÔNICA VILLELA MOTTA E , 
SILVA, matrícula 4766, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
"Especialidade de Telefonia., para exercer ~ Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do :-Gabinete da Presidência., com efeitos 
fmanceiros a partir de 27 de j1lnho de 1997. .: 

Senado Federal, 0 6 d e a 9 o s t o de 1 99 7 

GAC EL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.470, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11880/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora ZULEICA RODRIGUES BORGES, 
matríoula 1783, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Assistente de Divulgação, Símbolo FC-05, da Secretaria 

• 

• 

• • 

• 
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de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 03 de julho de 1997, e lotá­
la no Gabinete da Liderança do PDT a partir da mesma data. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997 

Diretor-Geral 

<\TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.471, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11880/97-0, 

RESOL VE designar a servidora ZULEICA RODRIGUES BORGES, 
matricula 1783, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa., para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo · 
FC-5, do Gabinete da Liderança do PDT, com efeitos fmanceiros a partir de 03 de 
julho de 1997. 

• 
Senado Federal, 06 d e a g o s t o deI 99 7 

- . 

GACIEL DA SILVA MA~ 
Diretor-Geral 

• 



• 

.. 
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A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.472, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11563/97-4, 

, 

RESOLVE designar o servidor EURIPEDES ALENCAR DE SOUZA, , 
matricula 4677, ocupante do cargo efetivo de TécJ1Íco Legislativo - Area 7, -
Especialidade de Transporte, para exercer a Função Colllissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Símbolo F -6, do Gabinete do Senador Eduardo Suplicy, com 
efeitos fmanceiros a partir de 27 e junho de 1997. 

• 
• , 

, 

• 

• 

Senado Fed ral, 06 de agost o de 1997 

• 

GA' fEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

_ / 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.473, DE 1997 

I , 

• 

• • 
• 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11366/97-4, 

• 

RESOL VE designar o servidor RAIMUNDO NONA TO FERREIRA 
LIMA, matricula 3073, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 

, 

• 

• 



-

• 
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• 

-
.Gabinete Parlánientat; Símbolo FC-4, ' do Gabinete ·do 'Senador José Bianco, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997 . 

Senado Federal, 06 de agost o de 1997 

,,~ 

~GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.474, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11444/97-5, 

RESOL VE designar o servidor JOÃO ANTONIO DO 
NASCIMENTO, matrícula 3759, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
, 

Area 7 - Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Ramez 
Tebet, com efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

• J' J 

Senado Federal, 06 d'e a g o s t o de 1 99 7 

.' 

GACI L DA SILVA 
Diretor-Geral 



.. 

• 
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• 

• • 

• 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.475, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 11489/97-9, 

RESOL VE designar o servidor CARLOS CEZAR SOARES DA , 
SILVA, matrícula 3804, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Júlio Campos, com 
efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho ~e 1997. 

Senado Federal, 06 d e a 9 os t o de 1 99 7 

l. 
• 

GACIEL DA SI LV A .... IA 
Diretor-Geral • 

• 

• • 
• . , 

• 
• 

~ . . . • • , 'I , • 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NU 2.476, DE 1997 

• 

, . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolu ão 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 12038/<) 7 O, 

RESOL VE designar o servidor LUIZ FAUSTINO LOPES NETO, 
• 

matrícula 3509, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 

-

• 

• 
• 
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. 

Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04~ do Gabinete do Senador Gerson Camata, 

• 

com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agos to de 1997 

(.\GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRJ:TOR-GERAL 
N° 2.477, DE 1997 

-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n°. 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 9808/97-3, 

RESOLVE dispensar a servidora JANETE MARIA RUBSTEM UNHARES 
TINOCO, matricula 1801, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da Função Comissionada de Continuo, Simbolo FC-I , do Gabinete do Senador 
Flaviano Melo, com efeitos financeiros a partir de 12 de março de 1997. 

Senado Federal, 06 de agos t o de 199 7 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

• 

• 

-



• 

• 

• 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 

N° 2.478, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO. 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 9808/97-3, 

RESOL VE designar a servidora JANETE MARIA RUBSTEM UNHARES 
TINOCO, matricula 1801 , ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Funçao Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3 , do 
Gabinete da Terceira Secretaria, no periodo de 12 de março a 26 de junho de 1997 . 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997 
-­• 

. 
--

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.479, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11408/97-9, 

RESOLVE designar o servidor ANTONIO PEREIRA NETO, , 
matrícula 3123, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador João França, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 d e a g o 5 t o de 1 99 7 

i\GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

• 

• 

• 



• 

• 

, 

• 

• 
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ATO 00 OIRETOR-GERAL 
N° 2.480, O E 1997 

Agosto de 1997 

O OIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Di posiçõe Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 01 1697/97-0, 

RESOLVE designar a servidora SANDRA TAVARES DE ALMEIDA, , 
matrícula 4764, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -

, 

Especialidade de Telefonia, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo ,FC-04, do Gabinete do Senador José Sarney, com 
efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997, 

, 

Senado Federal, 06 d e a 9 o s t o de 1 99 7 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.481, DE 1997 

--

----

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais Aa R,esolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 011585/97-8, 

'. 

RESOL VE designar a servidora SIL-YANA MARIA FONTES 
AZEVEDO MARQUES, matrícula 3314, ocupante do cargo efetivo de Técnico , , . 
Legislativo - Area 6 - Especialidade de Telefonia, pata exercer a ',Função · ' 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Súnbolo FC-04, do Gabinete do 

, 



• 
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-
Senador Antoni<r Carlos· Valadares, com efei~os frnanceiros a partir de 27 de junho 
de J 997. 

Senado Federal, 06 d e a 9 o s t o d e 1 99 7 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.482, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11521/97-0, 

RESOLVE designar o servidor FRANCISCO FERREIRA ALVES, , 
matrícula 3352, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar , Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Gilberto Miranda 
Batista, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997 . 

\ 
\ 

\ 

Senado Federal, 06 d e a 9 o s t o de 1 99 7 

GACIEL DA SILVA MA.r1l 
Diretor-Geral 
\ 

• 

• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 



• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

-
• 
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• 

A TO" D"O DrRETOR-GERÃL " " 
N° 2.483, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12003/97-2, 

RESOL VE designar o servidor FERIX ANTONIO ORRO FILHO, , 
matrícula 2485, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Encarregado de Divulgação, Símbolo FC-04, da Secretaria de Comunicação Social, 
com efeitos frnanceiros a partir de 04 de julho de 1997. 

Senado Federal, 06 d e a 9 o s t o de 1 99 7 

1'-./ t 
GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.484, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições inais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 1109 /97-0, 

\ 
RESOL VE designar o servidor EDISON RIBEIRO, matrícula 2589, , 

ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 - Especialidade de 
Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 

, 



• 
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- . 

Parlamentar, Símbolo' FC-04, do Gabinete do Senador Romero ·Juca, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 de ago s to d e 1997 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
W 2.485, DE 1997 

. " 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12561197-5, 

~ 

RESOL VE designar a servidora do Prodasen MARIA VERONICA DE 
SABOY A LA ROCCA R. MIRANDA, matricula 176, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico de Informática Legislativa., para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Consultoria., Símbolo FC05, da Consultoria de Orçamentos, com 
efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997 . 

Senado Federal, 0 6 de ago s t o de 1997 

ÁGACI L DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.486, DE 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 123 11197-9, 

• 

, 

RESOL VE designar a servidora DANUZA DE F A TlMA DI 
CARLANTONIO VANDERLEI , matricula 1402, ocupant do cargo efetivo de 
Analista de Industria Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Divulgação, Símbolo FC05, da Secretaria de Comunicação Social, com 
efeitos fmanceiros a partir de 09 de julho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

AGACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.487, DE 1997 

'. 

• 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Proce so n° 12600/97-0, 

RESOL VE designar a servidora DEUR Y F ARlAS O' OLIVEIRA, 
matricula 1736, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Industria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 

• 

, 



-
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Parlamentar, Símbolo FC04, do G<lbine.te <io Senªdor Aderpir Andrade, com efeitos .. . .. . 
fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997, -

Senado Federal, 06 de agosto de 1997, 

, 

, 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

. " , 
, 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.488, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12047/97-0, 

• 
RESOLVE designar o servidor EDIVAL JOVINO DE ARAUJO, 

• 
matrícula 3349, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Lucidio Portella, 
com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997, 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

AGACIEL DA S LVA MAl 
Diretor-Geral 

• 

, 
• 

• 

, , 

• 

, 

• 



, 
• 
• 

• 

• 
• 

• 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.489, DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, O uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12083/97-6, 

, 
RESOLVE dispensar o servidor SERGIO BARROS DE CASTRO, , 

matricula 3416, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - _Area 2 -
Especialidade de Taquigrafia, da I:unção Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo 
FC-06, da Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos financeiros a partir de 07 de julho 
de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

• 

,o 

Senapo Federal, 06 de agosto de 1997 . 

,~GAC EL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.490, DE 1997 

-- . 

• 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, ·-no :uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da o Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12083/97-6, 

0 00 

- - . 

RESOL VE designar o servidor SÉRGIO B~OS DE C,ASTRO, 
matricula 3416, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Taquigrafia, para exercer a Função Comissionada de Chefe do 

• 

• 

o. 



• 

. , 
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• • 
Serviço de Revisão. Taquigráfica, SÚTIbplo FC07, da .Subsecretaria de TaqUIgrafia, 
com efeitos financeiros a partir de 07 de julho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997 . 

\ 

GACIEL DA SILVA M 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.491, DE 1997 

\. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12079/97-9, 

RESOLVE dispensar a servidora YVONNE CARNEIRO DUARTE, , 
matrícula 1471, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 . - . 
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-OS, da Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos , 
financeiros a partir de 07 de julho de 1997, mantendo-a lotada no mesmo Orgão. 

, 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. " 

\ 

, 

Diretor-Gera I -

\ 
\ 

• • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 
• 
• -• 
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• 

~ 

~ 

• 
• 
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• 

• 
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• 

ATO DO DlRETOR~GERAL ' 
N° 2.492, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO ENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12079/97-9, 

RESOL VE designar a servidora YVONNE CARNEIRO D~ARTE, 
matrícula 1471, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico, Símbolo FC06, da Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos 
financeiros a partir de 07 de julho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agos to de 1997 . 

ACIEL DA SILVA MAIA: 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.493, DE 1997 

,\ O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 da~ Disposições Finais da Resolução n ,o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12078/97-2, 

RESOLVE dispensar a servidora HTLDA CASSEB FERRAZ, matrícula , 
1618, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 - Especialidade de 
Taquigrafia, da Função Comissionada de Chefe do Serviço de Revisão Taquigráfica, 
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Símbolo FC-07,·da Subsecretaria de Taquigrafia, -com efeitos fmanceiros a pru;tir de 07 , 
de julho de t 997, mantendo-a lotada no mesmo Orgão. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

-

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.494, DE 1997 

- -

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolu9ão 
n° 009, de 1997, e tendo em vi sta o constante no Processo n° 12078/97 -L, . 

RESOLVE designar a servidora HILDA CASSEB FERRAZ, matricula 
1618, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Taquigrafia, para exercer a Função Comissionada de Assistente Administrativo, 
Símbolo FC05, da Subsecretaria de Taquigrafia. com efeitos fmanceiros a partir de 
07 de julho de 1997. 

• 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997 . 

• • 
• 

GACIEL DA SILVA MAI~ 
Diretor-Geral 
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ATO nO DtRETOR-GERAL 
N° 2.495, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11487/97-6, 

RESOLVE designar o servidor FRANCISCO CARLOS DE SOUZA, , 
matricula 3246, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Júlio Campos, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

l ' 

A~ACIEL DA SILVA MAIA--­
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.496, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução na . 009, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo na 12564/97-4, 

• 
RESOLVE designar o servidor W ALTER F ALLEIROS JUNlOR, 

• 
matrícula 1382, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Chefe de 
Serviço, Símbolo FC-7, do Serviço de Controle de Informações da Subsecretaria de 
Informações, nos eventuais impedimentos e afastamentos do tituIar. 

• 
• 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997 . 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• 

• 

---./ . 

\ 

• 

'-------------------------------------------

r 



• 
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) 
/ 

ATO DO D.IRETOR-GERAL 
N° 2.497~ DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso· da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12668/97-4, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ SÉRGIO CASTRO RODO PIANO 
DE OLIVEIRA, matrícula 1567, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Assistente de Controle de Informação, 
Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Administração Financeira. com efeitos fmanceiros 
a partir de 04 de julho de 1997, e lotá-lo no Gàbinete do Senador Epitácio Cafeteira a 
partir da mesma data. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

-

AGACfEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.498, DE 1997 

• 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12668/97-4 , 

, 
RESOL VE designar o servidor JOSE SERGIO CASTRO 

RODOPIANO DE OLIVEIRA, matrícula 1567, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico de Industria Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de 
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• 

Secretário de Gabine!e, Símbolo FC95, do . Ga~inete do Senador Epitacio Cafeteira, 
com efeitos .financeiros a partir de 04 de julho de 1997. 

Senado Federal, 06 de ag05 to de 1997. 

----j---..... -
GACIEL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.499, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo at;tigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12013/97-8, 

• • 

RESOLVE designar o servidor DONATO LUIZ DE MORAIS, , 
matricula 2084, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissiona~a de Auxiliar . de . 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC04, do Gabinete do Senador Humberto Lucena, 
com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

. . 

• 

• • 
• 

, 

. .. • , , . 
~. ... 

. Senado Federal, EJ6 · de '8g05 to' . de . 1 ':19? . • '. . . 
. {. 

I 
• . ' . 

\ 

i\GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

• • • • 
• • • 
• 
• 

• • 

I , ' • 



• 
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\ TO DO DlRETOR-GERAL . . 
N° 2.500, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12931/97-7, 

RESOLVE dispensar a servidora CASSANDRA NÓBREGA ROSAS, 
matricula 2856, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3'­
Especialidade de Administração, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete., 
Símbolo FC-OS, da Diretoria-Geral, com efeitos financeiros a partir de 10 de julho de 
1997, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 06 de agosto de 19~7. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral . -, . . ... , 

• 
• 

• • 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.501, DE 1997 

• 

I 

• • 

• 
• I • 

• 

• 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12931/97-7, 

RESOLVE designar a servidora CASSANDRA NÓBREGA ROSAS. 
matricula 2856, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, para exercer a Função Comissionada de Assistente . . - -. 
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Técr:Uco da Diretoria-Oeral, Símbolo .FC-06, com efeito fmanceiros a partir de lU de 
julho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DffiETOR-GERAL 
N° 2.502, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ] 5 das Dispo ições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO ] ] 916/97-4, 

RESOL VE designar o servidor PEDRO RODRIGUES SOARES, 
• 

matrícula 329] , ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da Liderança do PP8, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

I • 
r 

• 

• 

GACIEL DA SILVA MAIJ\. • 

Diretor-Geral 

• 

... 



• 

• 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.503, DE 1997 

Quinta-feira 7 15863 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12069/97-3, 

RESOL VE designar o servidor JOÃO BATISTA LUCIANO DA , 

SILVA, matricula 3273, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC04, do Gabinete do Senador José Ignácio Ferreira, 
com efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.504, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11484/97-7, 

RESOLVE designar o servidor DIVINO CARDOSO DA SILVA, , 
matricula 3183, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
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. ) 

Agosto de 1997 

\ 

Gabinete Parlaq1entar, Símbolo FG:4" do Gabinete do Senador Odacir Soares, com 
efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA MArT'­
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.505, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11809/97-3, 

RESOLVE designar a servidora MAGDA RAMOS FREITAS, , 
matrícula 3934, ocupante do cargo cfetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete da residência, com efeitos 
fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

, 



• 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
NO. '2.506, D"E 1:997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, nQ uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11781/97-1, 

,~ , 
RESOL VE designar o servidor JOSE EPIF ANIO DE ARAUJO, , 

matricula 3244, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, SÚTIbolo FC-4, do Gabinete do Senador João Rocha, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de '997. 

r---- '- -y"-~ í 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.507, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.O 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 011682/97-3, 

RESOLVE designar o servidor JOÃO LUIZ PAULÚCIO, matrícula 
4878, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de 
Transporte, para exercer a F1,lIlção Comissionada de Auxiliar de Gabinete 

l 



15866 Quinta-fei ra 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete 'do ·Senador Pedro Simo~ com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

---------\ -1---1' 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.508, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finai da Resolução n°. 009, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12997/97-8, 

RESOLVE: 

Art. 1°. É designada a servidora CLÁUDIA COIMBRA DINIZ, matricula 
• 

3032, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2, Especialidade de 
Biblioteconomia, para exercer a Função Comissionada de Chefe de Serviço, 51mbolo 
FC-7, do Serviço de Desenvolvimento de Coleções da Subsecretaria de Biblioteca, nos 
eventuais impedimentos e afastamentos da titular. 

Art. 2°. Revoga-se o Ato desta Diretoria-Geral n° 936, de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

, 

GAC L A SILVA MA 
Diretor-Geral 

• 



• 

J 

• 
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J • 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.509, DE 1997 

Quinta-feira 7 15867 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o I..'onstante no Processo nO 011680/97-0, 

RESOLVE designar o servidor JORGE WILSON GOMES SCHELB, , 
matricula 4682, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Pedro Simon, com 
efeitos fmanceiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 06 de agosto de 1997. 

c:,J....· ......... , 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.510, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar MARCELO RUI VERíSSIMO, 

matrícula 3670-SF, para exercer a FUNÇÃO COMISySIONADA, 



• • 
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.. Símbolo FC06,'·· de - ASSISTENTE ' : 'EDITOf{IAl-GRÁFICO, do 

Gabinete da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 

responsável pelo quarto turno, a partir de 06/08/97. 

Brasília, 06 de agosto de 

IEl DA SilVA AIA 

DIRETOR-GERAl 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.511, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013 .9 13/97-2 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, AELLISON BATISTA DOS 

SANTOS, pata exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Teotônio Vilela Filho . 

• 

• 

Senado Fed ,em 6 de agosto e 997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

• 

) 



• 
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ATO-DO DIRETOR-GERAL · 
N° 2.512, DE 1997 

Quinta-feira 7 15869 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013 .888/97-8 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, CARLOS ROBERTO RIBEIRO 

DE MIRANDA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 
. . 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Carlos Bezerra. 

Senado F e ai, em 6 de ago to 

-

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.513, DE 1997 

t 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
-

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63 , de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013.855/97-2 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, DEODATO TAUMATURGO 



1 

\ 
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BORGES, para exercer o cargo. em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Primeira-Secretaria. 

Senado Fed I, em 6 de agosto 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.514, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4.°, § 1.°, da Resolução n.o 63, de 

1997, e de acordo com o que consta do Processo n° 013.794/97-3, 

R E S O L V E exonerar ANA MARIA MENEZES, 

matrícula nO 5463, do cargo de Secretário Parlamentar, e nomeá-la, na fOIlna do 

disposto no inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, para exercer o cargo, em 

comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 

lotação e exercício no Gabinete do Senador Antônio Carlos Valadares.. 

Senado Feder , m 6 de agosto de 99. 

AG CIEL DA SILVA MAl 
Diretor -Geral 

( 

• 



• 

, 

to 
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A TO no DlRETOR-GE'RAL 
N° 2.515:DE i9~J>{ 

Quinta-feira 7 15871 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63 , de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc, n° 013.795/97-0 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, AÍ)UILSON DE JESUS SANTOS, 

para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Antônio Carlos Valadares. • 

Senado Fe aI, em 6 de agost de 1997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.516, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que Ule foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63 , de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013.793/97-7 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art' 9° da Lei n° 8.l12, de 1990, MARCOS MURCIOS TAVARES 

, 
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CURY DE BRITTO, para exercer o cargo, em comissão, ·de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Antônio Carlos Valadares. 

Senado Fe~ 1, em 6 de agosto de 99/ . 

-
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.517, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l °, da Resolução n° 63 , 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 013 .812/97 -l, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso II 

do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, FERNANDO BEZERRIL DE 
, 

ARAUJO, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 

Senador Geraldo Melo. 

Senado Fe aI, em 6 de agosto 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

• 

• 

) 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.518, DE 1997 

Quinta-feira 7 15873 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que con ta do Proc. n° 013.777/97-1 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ORLANDO DE MELO E SILVA, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Coutinho Jorge. 

Senado F ed a, em 6 de agos de 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.519, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 013.800/97-3 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.1 127 de 1990, FERNANDO JORGE DE 

• 



• 

• 
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ALENCAR :SILVEIRA, para exercer o' ear-go1 em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3 , do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Guilherme Palmeira. 

Senado F ral, em 6 de agosto de 997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.520, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63 , de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 01 3.912/97-6 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, GUSTAVO LIMA NOVAES, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-l , do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 

-Senador Teotônio Vilela Filho. 

Senado F 
, rru, em 6 de agost de 1997. 

~GACIEL DA SILVA 
Diretor -Geral 

IA 

... 

• 



, 

(: 

• 
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À TO DO DIRE'fOR .. GERAL 
N° 2.521, DE 1997 

• 
Quinta-feira 7 15875 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63 , de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013.724/97-5 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 
, A 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, RICARDO CESAR ALCANTARA 

WEYNE, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Lúcio Alcântara. 

Senado Fe er 1, em 6 de agosto de 

" 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.522, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63 , de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013.746/97-9 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, DANIEL RICARDO ANDREATA 

• 

• 

• 



• 

• 
• 
• 

• 

• 
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-
FILHO, para exercer o cargo', 'em -comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Osmar Dias. 

Senado Fe al, em 6 de agost de 97. 

------..-~ 
GACIEL DA SILVA AIA 

Diretor -Geral 

• 
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MARINA SILVA - PT 
ADEM IR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA. PDT 

I 
ERNANDES AMORIM 
LEOMAR aUINT ANILHA 

I 
VALMIR CAM PELO 

RR-2111117 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069f72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381187 
PE-2451157 
DF-2011/16 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2.JOSÉ BIANCO 
3-FREIT AS NETO 
4.JÚLlO CAMPOS 

• 

5.JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8.JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA T AVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5.JEFFERSON PERES 

'BLOCO DE OPOSlC;::AO (PI, P!!I, PSB. PPS) 
RJ-2171f77 1.JOSE EDUARDO OUTRA· PT 
AC-2181187 2-lAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4 ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPIT ACIO CAFETERIA 
TO-2071/76 2·ESPERIDIAO AMIN 

PlD 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

AL-3245147 
RO-2231137 
PI-2131137 
MT-4064I65 
RN-2361167 
AM-20S1/87 
SP-2051157 
T0-4070n1 

RS-3077ns 

GO-3148149 
AP-3429131 
AL-2261nO 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-22S1/S7 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE·2391197 
DF·2341/47 
RJ·1121/4229 
PE·2161/67 

MA-4073f74 
SC-4200106 

RS-2331/37 

REUNiÕES: QUARTAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA W 09 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

I 

Atualizada em: 12/06197 

-
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• 
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COMIssÃO DE CONS'I'ITUlÇÃO, JUSTiÇA ]E CIDADANIA· cru 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -EDISON LOBAO 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO -
RAM~ TEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES . . 
JOSE IGNACIO FERREIRA 

• • 
LUCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 

AL-3245/47 
MA-23ii/17 
RO-223 i/37 
AM-208i/87 
MG-241i/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 

PA-305i/53 
RS-3077/78 
PR-240i/07 
MS-222i/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2i21/24 
CE-230i/07 
CE-3242143 

, 

SUPLENTES 

PFL , 
i-ELCIO ALVARES 

• 
2-ROMERO JUCA 

• 
3-JOSE AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7.QDACIR SOARES 

PMDB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS Be:.zERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGI0 MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 

• 
3-JOSE ROBERTO ARRUDA 
4.QSMAR DIAS 

-

• 

ES-3i30/32 
RR-2i11117 
RN-2361/67 
PI-4478179 
PI-213i/37 
MA-3069/72 
RO-32i8/20 

PB 4345/46 
MT-2291/97 
SC-214i/47 
RN-246i/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2i24125 

BLOCO DE OPOSlÇAO (Pt,PDT,PSB,PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PoSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

• 

, • 

• 
ESPERIDIAO AMIN 
EPIT ACIO CAFETEIRA 

REGINA ASSUMPÇÂO 

SC-4206/07 
MA-4073174 

MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/461 2 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PiB 
i -VALMIR CAMPELO 

. 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181187 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 18/07/97 

I 

I 

I 

I 



I 

t 

I 

1l1ULARES 

• 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLl ANDA 

• 

ELCIO ALVARES -JOAOROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSE SARNEY 
JOAOFRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO ·MACHADO 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

- -COMlSSAO 'oE 'EDUCA~AO ... CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085187 
PE-3197198 
ES-3130132 
TO-4070171 

RS-3077178 
RN-2461167 
PR-2401102 
ES-3203104 
AP·3429131 
RR·3067168 

RJ-2431132 
PA-30S014393 
CE-2281182 
AL-4093J94 
CE-3242143 

SUPLENTES 
pn. 

1-BERNARDO CABRAL 
• 

2-VILSON KLEINUBING -3-EOISON LOSAO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILSERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

1·RAMEZ TESET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

"DR 
1.JEFFERSON PERES . . 
2.JOSE IGNACIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CAR':-OS WILSO~ 
5.JOSE SERRA 

r 

• 

AM-2081/82 
SC-2041 142 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
'AM-31 04105 

, 

MT-2271172 
BA·2211/12 

MS-2222123 
• 

GO-3148149 
PBCJ45146 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
00-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301102 
PE-2451 152 
SP-2351/52 

I 

I 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pi". PDi. PSB, PPS) I 

I 

I 

LAURO CAMPOS - PT DF·2341142 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n2 
MARINA SILVA· PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201107 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 3-VAGO 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229130 4-VAGO 

lEVYDIAS MS-112811228 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 

EMILIA FERNANDES RS-2331/32 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÂRIO:JÚUO RICARDO BORGES 
UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

PP. 
• 

1-ESPERIDIAO AMIN SC-112311223 
2-ERNANDES AMORIM RO-2251 157 

PIB 
• 

1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321122 

• , , , 

SAI A N°15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 

) 

I 

• 

-

-• 
• 



-

• 

• 

• 
• 

• 

• 

• 

• • 

. - --COMlSSAO DE F1SCAUZAÇAO E CONTROLE· CFC 

TITULARES 

I 
JOSAPHAT MARINHO 

• 
JOSE ALVES 

I 

I 

• 
JULIO CAMPOS -JOAO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBEFHO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

. EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

I 
EPITACIO CAFETEIRA 

I 
VALMIR CAMPELO 

• 

•• • 
• 

- . 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO RO~HA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT -4064/65 
TO-4070l/71 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451 157 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PR 
1-0DACIR SOARES . 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
1-GILVAM BORGES -2-JOAO FRANÇA 

.. 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (P'I', PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

P'tB 
DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411117 

• 

AP-2151157 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171177 . 

-
RO-2051/57 

REUNIOES: (HORARIO A SER FIXADO) 
• 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIAO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 FAX: 311 -1060 
Atualizada em: 18/07/97 

• • 

• • • 

• 

I 

I 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREIT AS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA -HUGO NAPOLEAO 

• NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEl MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
Al-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031132 
RR-1101l4062 

E S-2021/2027 
DF-201112017 
AL-4093195 
SP-2351152 

SUPLENTES 

P FL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

P MDB 
• 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
1-CARlOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO ·1 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (FI, PDT, PSB, PPS) 
JOSÊ EDUARDO OUTRA - PT SE-239112397 1 -VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLICY (PT) 
VAGO·1 3- LAURO CAMPOS (PT 

I PPB 
• 

LEVY DIAS MS-112811228 1-ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251157 2- EPIT ACIO CA~TEIRA 

I FrB 
• 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES 

BA-317313174 
MT -2271122n 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE-405514057 

• 

SP-2051157 
AM-1.16613104 

PR-240112407 
MS-2221127 
MT-2291/2217 

, 
• 

AP-2351152 

PE-245112457 
PA-3050/4383 
PR-212112127 
MS-238112387 

SP-3212115 
DF-2341/47 

• • 

SC-112311223 
MA-1411/4073 

RS-2331137 

oes: °1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N9 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 31 ' - 3292 (FAX) 
FAX: 311 -3286 

Atualizada em: 26/06197 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E OU E:SA NACIONAL • CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(1' nTUlARES E 19 SUPLENTES) 

IIIULARES SUPLENTES 

I PrL I 
'":G:::U":'ILH~E;::R:::M:':":E=-=PA~L:-:M:-::E;::I=RA-:----AL~-3~2~4~51':"'=4~7-":;";;;'~1:-.J":":O:-::E==L~D~E::-:-:H~O~LLAN':"'"':"::":':D::-A:----~P=-:=E~::3~1~97~19~9~--J 

I 

HUGO NAPOLEÃO . PI~78n9 2-BELLO PARGA MA-3069n2 
• 

JOSE AGRIPINO RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA T0-407on1 
• 

BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4.JOSE ALVES SE-4055157 
ROMEU TUMA SP-2051/57 5-VlLSON KLEINUBING SC-2041147 

• 

JOSE BIANCO RO-2231/32 6-VAGO 

JOSESARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILOO MALOANER 
JAOER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

AP-3429131 
PB-3139/41 
RS-323D/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS·2381/87 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMAT A 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDa 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PI, POI, PSB, PP5) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE· PPS PE·2161/62 3·MARINA SILVA-PT 

I PPB -LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/72 1-LEVY DIAS 

I PI. 
• 

EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

RR·1101/4062 
RN·2461/67 
G0-2091192 
ES·3203l04 
G0-2031/32 

ES-2021/27 
AL-4093195 
PR·2121/27 

SP-3215116 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNIÓES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TE' EFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

Atualizada em: 12/06/97. 

• • 

• 

I 

I 
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SENADORES 
Titu1a~ , 

PMDB 

COMISSAO r.\IU..A~I[:-'TAK CO~JUNT" 1)0 MERCOSUI. 
(SEÇAO BRASILEIRA' 

(Dcsipaça. cm 15~ 95 I 

i'nsiclrn.c: Ocpucado PAULO BORNKAUSEN 
Vict-Prcs,drnlc: Sr"ador CASILDO MALDANER 

Sanuirio-Gcnl: ScftAoor LUDIO COELHO 
Sccnuirio-Gual Adju",o: OCl"lude ROGERIO SILVA 

DDurADOS 

S"Ii"·la 
TIlulans 

J~ FOlaça M uluce PUIIO ( I ) II". 'ariam".,ur Pf1JP1'B 

Cuddo Maláancr Itobcno Rcquaio 
pn 

V,llon KIc,nubon, Jocl de Hollanda 
RomeroJuca JuhoC~ 

PSDB -Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PPl 

Espend,iu A""" 
fiB 

Emilla Feml/ldc' 
pp 

OvurOw(2) 
PT 

Dcncdlla di Sil-i 
Eduardo SUplKY 
uuroC~ , 

1 Pedro Si ..... " lubstiruido 1)0. Mariucc pj"IO. rm 2-10-95 
1 Filiado .0 PSDB. cm 22.'5, 
1 R~rio Sil ... ub.Dtuido 1)0' Julio Rrdcckcr. rm ll-5-95, 
4 JUlio Rcclcclo.c •• Ubltilu.do I)Or rrtlcr Junlo., ~m 1-J.96 

, 

LucWlo 'Iuano 
Paulo BorMa_n 

'MDB 
Paulo Rnzel 
Valdu COIIIIO 

'5D. 
FrarlCoM_o 

PP. 
FCllcr Jlin.oft l,4\ 

pp 
O.lccu Spcrúoco 

PT 
M.,ucl Rosvlln 

• 

Su' .... a 

Am6nio Ucno 
Jo~ Carloi V \Cua 

Ehas AbrWo 
R .. ~ldo Mlaro 

Y cdl <':NIIUl 

Joio Piuoll/ll 

AUpllsllnho F.au' 

Luil Ma.llltd. 
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